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Saúde com Ciência usará redes sociais
para aumentar cobertura vacinal

Temporada de cruzeiros deve ter
impacto de mais de R$ 5 bi na economia
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Arrecadação cai pela 4ª vez e chega
a R$ 174,31 bilhões em setembro

BNDES e ONU destinam
R$ 1,8 bi para famílias do

semiárido nordestino
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,99
Venda:      4,99

Turismo
Compra:   4,80
Venda:       5,20

Compra:   5,28
Venda:      5,22

Esporte

Pietro Fittipaldi é contratado
pela Rahal Letterman

Lanigan Racing
A Rahal Letterman Lanigan

Racing (RLL) anunciou na se-
gunda-feira que Pietro Fittipal-
di, atual piloto reserva e de tes-
tes da Haas F1 Team, vai pilo-
tar o carro de número 30 da equi-
pe em sua primeira temporada
completa da NTT INDYCAR
SERIES em 2024.

Multicampeão em categori-
as de fórmulas e vencedor no
WEC (Mundial de Endurance),
Fittipaldi retorna à categoria
depois de ter feito nove provas

em 2018 e 2021 pela Dale Coy-
ne Racing. Detalhes sobre o
patrocínio da inscrição serão
anunciados posteriormente.

“Estou extremamente orgu-
lhoso e honrado em pilotar para
a equipe Rahal Letterman Lani-
gan Racing. Com a experiência
que adquiri nos últimos anos na
F1 e em outras categorias, es-
tou ansioso pelo desafio de cor-
rer na INDYCAR, uma das séri-
es mais competitivas e versá-
teis do mundo.         Página 10

Verstappen vence nos
Estados Unidos depois

 de largar em 6º
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Mesmo saindo em sexto lu-
gar no grid para o GP dos Esta-
dos Unidos, depois de ter sua
volta de classificação deletada
por exceder os limites de pista,
Max Verstappen mostrou boa
recuperação em Austin e cru-
zou a linha de chegada nova-
mente em primeiro lugar, alcan-
çando sua 15º vitória na tem-
porada e a 50ª na carreira.

A corrida começou agita-
da, com Lando Norris, da
McLaren, tomando a lideran-
ça do pole position Charles
Leclerc, da Ferrari, logo na pri-
meira curva.              Página 10 Max Verstappen

Carioca Gabriel Fernandes
vence a F-4 Jr e é o virtual

campeão na V11 Aldeia Cup
Bastaram cinco vitórias em

sete etapas, para que o carioca
Gabriel Fernandes (Techspeed/
Cinestúdio/Globo Construtora/
Seepill Valves/Total Auto Center/
3Marc/Pizza Crek/SOS Bike Mó-
vel) seja considerado o virtual
campeão da categoria F-4 Júnior
na V11 Aldeia Cup. No último fim
de semana, o piloto de Nova Igua-
çu foi o pole position da penúlti-
ma rodada do certame do Kartó-
dromo Internacional Aldeia da
Serra (Barueri/SP) e venceu no-
vamente, para somar 128 pontos,
abrindo 46 de folga sobre o vice-
líder Miguel Silva. A oitava e últi-
ma rodada será realizada dia 26
de novembro, com 43 pontos ain-
da em jogo.                    Página 10
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Gabriel Fernandes foi bem agressivo com o seu Techspeed pra
vencer novamnte

Em uma final reunindo as
duas melhores equipes do tor-
neio, a expectativa é sempre de
uma grande disputa. Mas Veda-
cit Vôlei Guarulhos e Suzano
Vôlei foram além e proporciona-
ram um verdadeiro show de gar-
ra, determinação e muita técni-
ca ao longo das três partidas do
playoff final. Na noite desta se-

Vedacit Vôlei Guarulhos
conquista o Campeonato

Paulista Masculino de 2023
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Campeonato Paulista Masculino de 2023

gunda, no Ginásio da Ponte
Grande, o Vedacit Vôlei Gua-
rulhos garantiu seu primeiro
título estadual ao vencer a ter-
ceira partida, de virada, por 3
sets a 2, com parciais de 33/
35, 21/25, 25/23, 25/16 e 15/12,
fechando a série por 2 a 1 e
tendo apenas uma derrota em
todo o torneio.           Página 10
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Dólar fecha
abaixo de
 R$ 5 pela

primeira vez
em quase
um mês

Em mais um dia de alívio no
mercado financeiro, o dólar
voltou a cair e fechou abaixo
de R$ 5 pela primeira vez em
quase um mês. A bolsa de va-
lores subiu após cinco quedas
consecutivas.

O dólar comercial encerrou a
terça-feira (24) vendido a R$
4,994, com queda de R$ 0,023 (-
0,46%). A cotação chegou a abrir
em alta, mas passou a despencar
após a abertura dos mercados
norte-americanos, até fechar pró-
xima dos níveis mínimos do dia.

Com o desempenho da ter-
ça-feira, a moeda norte-ameri-
cana está no menor valor des-
de 26 de setembro, quando era
vendida a R$ 4,98. A divisa acu-
mula queda de 0,66% em outu-
bro e de 5,42% em 2023.

No mercado de ações, o dia
foi marcado pela recuperação.
O índice Ibovespa, da B3, fe-
chou aos 113.762 pontos, com
alta de 0,87%. O indicador foi
impulsionado por petroleiras e
mineradoras, além da entrada de
capitais no Brasil.

Apesar de ter subido peran-
te as principais moedas dos
países emergentes, o dólar caiu
em relação ao real. Notícias de
que a China pretende promo-
ver uma nova rodada de estí-
mulos compensaram a leve alta
nos juros dos títulos do Tesou-
ro norte-americano. Isso ocor-
re porque o país asiático é um
grande consumidor de commo-
dities (bens primários com co-
tação internacional), o que be-
neficia o Brasil.

Apesar do agravamento do
conflito entre Israel e o grupo
palestino Hamas, o mercado fi-
nanceiro ainda não sofreu tur-
bulências significativas porque
a guerra, a menos que se alas-
tre pelo Oriente Médio, tem pe-
queno impacto na produção de
petróleo. (Agencia Brasil)

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

18º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva a qual-
quer hora.

Previsão do Tempo
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A arrecadação total das
Receitas Federais fechou o
mês de setembro em R$ 174,31
bilhões, informou na terça-fei-
ra (24) a Secretaria da Recei-
ta Federal. O valor represen-
ta queda de 0,34% em relação
a setembro de 2022, descon-
tada a inflação medida pelo
Índice de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA).

No período acumulado de
janeiro a setembro, a arreca-
dação alcançou o valor de pou-
co mais de R$ 1,6 trilhão. Se-
gundo o Ministério da Fazen-
da, o valor apresentou acrés-
cimo de 0,64%, descontada a
inflação do período.

Em relação às Receitas

Administradas pela Receita
Federal, o valor arrecadado
em setembro foi de R$ 168 bi-
lhões, representando um
acréscimo real de 0,19%. No
período acumulado de janeiro
a dezembro, a arrecadação al-
cançou R$ 2,09 trilhões, regis-
trando acréscimo real (IPCA)
de 6,64%.

De acordo com o Ministério
da Fazenda, o resultado da ar-
recadação pode ser explicado,
principalmente, por alterações
na legislação tributária e por
pagamentos atiìpicos, especial-
mente do Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica (IRPJ), da Con-
tribuição Social Sobre o Lucro
Líquido (CSLL).      Página 3

Metrô demite empregados
 por paralisação surpresa

em 12 de outubro

Comissão do Senado aprova
projeto que prorroga
desoneração da folha

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) aprovou na
terça-feira (24), em caráter de ur-
gência, o Projeto de Lei (PL)
334/23, que prorroga por quatro
anos a desoneração da folha de
pagamentos para 17 setores da
economia.

No texto aprovado, o rela-
tor Angelo Coronel (PSD-BA)
rejeitou as alterações feitas

pela Câmara dos Deputados –
estratégia adotada para evitar
o pedido de vista apresenta-
do pelo líder do governo, se-
nador Jaques Wagner (PT-
BA).

A proposta reduz a alíquota
da contribuição previdenciária
sobre a folha de pagamento de
20% para 8% em cerca de 3 mil
municípios do país.       Página 4
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Defesa Civil alerta para temporais
que atingirão SP a partir desta quarta
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Lembre sempre de lavar as mãos

A Defesa Civil do Estado SP
alerta para a chegada de uma
frente fria ao estado a partir
do final da tarde desta terça-
feira, 24, com previsão de for-
tes temporais para todas as
regiões do Estado de São Paulo
entre quarta-feira, 25 e sexta-
feira, 27. Durante este perío-
do haverá queda nas tempera-
turas, principalmente nos mu-
nicípios da faixa leste. Há pos-
sibil idade de pancadas de
chuvas virem acompanhadas
de queda de raio e queda de
granizo, além de rajadas de ven-
to de até 70km/h.

Na Capital, Região Metropo-
litana de São Paulo, Região do
Vale do Ribeira e Itapeva são es-
perados acumulados de até
50mm. Na região de Campinas e

Sorocaba os acumulados ficarão
em 70mm. Já nas regiões de Ara-
raquara, Bauru, Presidente Pru-
dente, Marília, Baixada Santis-
ta, Vale do Paraíba e Litoral
Norte a previsão são de 80mm,
durante as 72 horas do alerta,
chuva considerada moderada.
No entanto, aos municípios da
faixa leste requerem atenção
especial, o que inclui o Litoral
Paulista, haja vista a existên-
cia de um número maior de áre-
as de riscos nestes locais.

No interior do estado é es-
perada a maior concentração de
chuva. Nas regiões de Araçatu-
ba, Barretos, Franca, Ribeirão
Preto e São José do Rio Preto os
acumulados podem chegar aos
100mm, chuva considerada for-
te. Em todas as regiões haverá

presença de rajadas de vento
que podem chegar aos 70 km/h,
além de raios e granizo.

Os moradores destas regiões
devem permanecer atentos às re-
comendações da Defesa Civil.
Jamais enfrentar áreas alagadas
ou com enxurradas. Uma lâmina
com 15cm de água pode arrastar
uma pessoa e com 30cm levar um
automóvel. Ao ouvir um trovão
devem procurar um local cober-
to e evitarem permanecer para-
dos embaixo de árvores.

As pessoas que residem em
áreas de encosta precisam ob-
servar os sinais de movimenta-

ção do solo. Durante o proces-
so de deslizamento é comum
surgirem rachaduras nas pare-
des dos imóveis, portas e jane-
las emperrarem, postes e árvo-
res se inclinarem e água lama-
centa escorrer pelo morro.

Como há previsão de rajadas
de vento em todo o estado é fun-
damental adotar alguns cuida-
dos. É recomendado evitar esta-
cionar veículos próximos às ár-
vores, profissionais que traba-
lham ao ar livre e em altura preci-
sam redobrar os cuidados com a
segurança.

Nas áreas litorâneas, devido

a essas rajadas de vento, a agi-
tação marítima ficará mais inten-
sa, logo, durante o período do
alerta, não é recomendado que
as pessoas permaneçam no mar
e nas orlas da praia, mantendo
atenção com as edificações, in-
fraestruturas e vias que estejam
em áreas vulneráveis à erosão e
inundações costeiras. Além dis-
so, recomenda-se cuidado com
embarcações e evitem adentrar
em alto mar. A prática de espor-
tes aquáticos ou influenciados
pelo vento como surf, windsurf
e kitesurf também devem ser
evitados.

A Defesa Civil do estado es-
tará de prontidão ao longo des-
tes dias, monitorando em tem-
po real a evolução da chuva e
emitindo os alertas à popula-
ção pelo SMS 40199. Para se
cadastrar basta enviar uma
mensagem de texto para o nú-
mero 40199 e no campo da men-
sagem digitar o CEP da locali-
dade de interesse.

Recomendamos às Defesas
Civis Municipais que permane-
çam atentas e reforcem a divul-
gação de informações para a po-
pulação, visando a adoção de
medidas de autoproteção.

Peritos fazem inspeções em
presídios do estado de São Paulo
Peritos do Mecanismo Naci-

onal de Prevenção e Combate à
Tortura (MNPCT) iniciaram na
segunda-feira (23) uma série de
inspeções-surpresa em presídios,
hospitais psiquiátricos e centros
de detenção provisória no esta-
do de São Paulo. As vistorias,
que ocorrem sem aviso prévio às
unidades de detenção, serão re-
alizadas até a sexta-feira (27),
quando os resultados das averi-
guações serão apresentados, em
audiência pública, na Assembleia
Legislativa do Estado de São

Paulo (Alesp).
A primeira vistoria ocorreu no

Centro de Detenção Provisória de
Franco da Rocha (SP). Já foram ins-
pecionadas também as Penitenci-
árias Venceslau 1 e 2, em Presiden-
te Venceslau (SP); a Penitenciária
Feminina de Tupi Paulista, em Tupi
Paulista (SP); a Penitenciária de
Dracena (destinada para regime
semiaberto), em Dracena (SP); e o
Hospital Bezerra de Menezes, em
Presidente Prudente (SP).

“Estamos indo nas unidades
prisionais para conversar com

pessoas privadas de liberdade e
ver as condições das institui-
ções, buscando garantir que ne-
nhuma pessoa sob custódia do
Estado seja submetida a condi-
ções degradantes e desumanas”,
destacou a deputada estadual
Paula Nunes (Psol), que acom-
panhou a inspeção no CDP de
Franco da Rocha.

O Mecanismo Nacional de
Prevenção e Combate à Tortura
(MNPCT) faz parte do Sistema
Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura, instituído por lei

federal em 2013. O órgão é com-
posto por 11 peritos independen-
tes, que podem acessar as insta-
lações de privação de liberdade,
como centros de detenção, hos-
pital psiquiátrico, abrigo de pes-
soa idosa, instituição socioedu-
cativa ou centro militar de deten-
ção disciplinar.

Quando são constatadas ir-
regularidades, os peritos encami-
nham relatórios com recomenda-
ções às autoridades competen-
tes, que devem adotar providên-
cias. (Agência Brasil)

Metrô demite empregados por
paralisação surpresa em 12 de outubro

O Metrô de São Paulo deci-
diu aplicar punições a nove ope-
radores de trem da Companhia
em função de faltas graves du-
rante a paralisação surpresa no
último dia 12 de outubro. Os
serviços foram prejudicados em
49 estações, com interrupção
total nas linhas 1-Azul, 3-Ver-
melha e 15-Prata e operação
com velocidade reduzida na Li-
nha 2-Verde. A companhia tam-
bém avalia outros casos e não
descarta novas punições.

Cinco funcionários foram de-
mitidos, um foi suspenso por 29
dias e outros três, que contam
com estabilidade sindical, sus-

pensos sem remuneração para
serem submetidos a inquérito
perante o Tribunal Regional do
Trabalho (TRT), que irá apurar a
ocorrência de falta grave e deci-
dir pela consequente demissão.

A decisão do Metrô foi base-
ada em provas compostas por
imagens, áudios e relatórios
que indicaram a conduta irre-
gular dos nove profissionais.
A direção da Companhia ava-
liou que a paralisação atendeu
apenas a interesses privados
e descumpriu a legislação por
ter sido implementada sem
aviso prévio e sem qualquer
autorização neste sentido pela

assembleia da categoria dos
metroviários.

Os nove empregados puni-
dos alegaram protestar contra
advertências recebidas por ou-
tros três empregados da Linha
2-Verde. É importante destacar
que tais advertências não im-
plicavam em demissão ou redu-
ção de salários.

A paralisação deixou os trens
paralisados e milhares de pesso-
as sem comunicação tanto nos
trens como nas estações sem
nenhuma informação, uma vez
que os operadores haviam deci-
dido deixar seus postos e fechar
as estações. Houve registro de

protestos de passageiros e da-
nos nas estações, o que colocou
em risco a integridade do públi-
co e também de outros funcioná-
rios do Metrô.

A companhia registrou mais
de 30 evacuações de trem e 49
estações fechadas durante a pa-
ralisação de cerca de três horas.
O Metrô ainda ressalta que as
punições determinadas nesta ter-
ça-feira (24) não estão relaciona-
das à greve dos metroviários no
último dia 3, quando o sindicato
descumpriu decisão judicial para
manter as operações em patama-
res determinados pelo Tribunal
Regional do Trabalho.

SP inaugura centro de inovação em alimentos
em parceria com a iniciativa privada

O Governo de São Paulo
inaugurou na última semana, em
Campinas, no interior do estado,
o Tropical Food Innovation Lab:
um centro de pesquisa que vai
impulsionar a inovação na indús-
tria de alimentos, com foco em
tecnologia, sustentabilidade e
nutrição acessível.

O novo laboratório é fruto de
uma parceria público-privada,
entre um consórcio de empresas
privadas que atuam na área e o
Instituto de Tecnologia de Ali-
mentos, o Ital, órgão vinculado à

Agência Paulista de Tecnologia
dos Agronegócios (Apta), da
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado.

O objetivo é contribuir e im-
pulsionar o mercado de inovação
em alimentos, gerando seguran-
ça alimentar por meio da criação
de produtos nutritivos, susten-
táveis e acessíveis.

Localizado na sede do Ital
em Campinas, o centro terá um
modelo de governança com-
partilhada entre o instituto do
governo paulista e as empre-

sas cofundadoras.
“Participam dessa iniciativa

três grandes indústrias da área
de alimentos: a Cargill, Bühler e
Givaudan. Também a FoodTech-
HUB Latam, além do Ital”, explica
a diretora geral do Ital, Eloísa Gar-
cia. “Essa união de esforços vai
trazer a aceleração de um ecos-
sistema de inovação que será
complementar à infraestrutura do
Ital e também buscará trazer as
competências brasileiras na área
de ciência, tecnologia e inovação
em alimentos”, completa.

A ideia é que o centro tam-
bém sirva como uma incubadora
de projetos de inovação em ali-
mentos. Para isso, o espaço con-
ta com laboratórios de análise,
uma planta-piloto de linhas de
produção em pequena escala e
uma cozinha experimental.

Com a inauguração do cen-
tro de inovação, o local ainda
passará a ter uma área dedicada
ao desenvolvimento de bebidas
saudáveis e alimentos “plant ba-
sed”, ou seja, produzidos a partir
de plantas e vegetais.

Concurso Estadual Qualidade do
 Café de São Paulo recebe
328 amostras para seleção

Em sua 22ª edição, o Concur-
so Estadual “Qualidade do Café
de São Paulo” busca promover
e divulgar os cafés do estado
para os mercados interno e ex-
terno. Lançado pela Secretaria
de Agricultura e Abastecimen-
to do Estado de São Paulo este
ano, o certame quer valorizar
produtos de excelência que vêm
sendo cultivados pelos produ-
tores paulistas.

Após o encerramento das
inscrições, ocorrido no dia 17,
foram contabilizadas 328 amos-
tras de regiões produtoras do
estado de São Paulo. “Na edição
do ano passado, recebemos 180

amostras e hoje contabilizamos
este aumento expressivo de lo-
tes entregues nas Regionais e
Casas da Agricultura. Este dado
mostra a credibilidade e a impor-
tância do evento para os cafei-
cultores paulistas”, diz Alexandre
Manzoni Grassi, diretor do De-
partamento de Extensão Rural
(Dextru) da CATI.

Agora, as amostras serão co-
dificadas após inserção dos da-
dos cadastrais em sistema infor-
matizado, que manterá sigilo ab-
soluto até a classificação final.
Entre os dias 6 e 10 de novem-
bro, ocorrerá, com avaliação de
especialistas, degustação às ce-

gas dos cafés inscritos.
“O Concurso de Qualidade

do Café é uma ação essencial na
avaliação do estado da arte da
cadeia produtiva, assim como
instrumento técnico científico na
avaliação e caracterização dos
grãos produzidos no Estado de
São Paulo. Um esforço conjunto
da pesquisa, extensão e cadeia
produtiva em prol de um bem
comum”, avalia Daniel Gomes,
diretor da Apta Regional.

A cerimônia de premiação do
concurso será realizada no audi-
tório do IAC, em Campinas, no
dia 22 de novembro. “O prêmio
chancela o trabalho dos cafeicul-

tores paulistas, que com apoio
dos nossos institutos de pesqui-
sa produzem grãos de qualidade
e reconhecidos internacional-
mente”, ressalta Guilherme Piai,
secretário de Agricultura.

O concurso é organizado pela
Coordenadoria de Assistência
Técnica Integral (CATI), junta-
mente com Apta Regional, Insti-
tuto Agronômico (IAC), Institu-
to de Economia Agrícola (IEA) e
Instituto de Tecnologia de Ali-
mentos (ITAL), institutos de pes-
quisa da Agência Paulista de
Tecnologia dos Agronegócios
(Apta), vinculadas à Secretaria de
Agricultura e Abastecimento.

CÂMARA (São Paulo)
Histórias :  31 outubro [506 anos da Reformas Protestantes]. O

cristão e vereador (União) Rinaldi Digilio [fundador e líder da igre-
ja Quadrangular Família Global] é destaque da bancada de cris-
tãos protestantes

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante):

o católico e prefeito Ricardo Nunes (MDB) lida muito bem com
vereadores e Secretários, apoiadores da bancada cristã de igrejas
protestantes

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: o pioneiro dos cristãos protestantes a presidir o parlamento pau-
lista foi o deputado Carlos Apolinário (então no PMDB) entre
1991 e 1993

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: o governador Tarcísio [católico no Republicanos dos protestan-
tes da igreja Universal] consegue falar a linguagem ‘dos homens e
dos anjos’

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: as bancadas de cristãos protestantes [Senado e Câmara Deputa-
dos] está defendendo Ações do Espírito Santo de DEUS e Éticas
do Cristo ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: cristãos protestantes aceitarão compor o 3º governo do Lulismo
(dono do PT), mesmo defendendo Israel contra nações inimigas
via Islamismo ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : 31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: cristãos protestantes - donos dos partidos - querem apoiar o
católico Lula (dono do PT) como apoiaram o Temer (MDB) e o
Bolsonaro (no PL) ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias :31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante]

: cristão protestante de destaque no mundo jurídico, o ministro
André Mendonça (Supremo) será o destaque natural para o mun-
do dos não católicos

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP), por se tornar “referência das liberdades que DEUS
nos deu”



BNDES e ONU destinam R$ 1,8 bi
para famílias do semiárido nordestino
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva participou, na terça-feira
(24), em Brasília, do anúncio do
Projeto Sertão Vivo, Semeando
Resiliência Climática em Comuni-
dades Rurais no Nordeste.

A iniciativa do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) e do Fun-
do Internacional de Desenvolvi-
mento Agrícola (FIDA), das Na-
ções Unidas, vai destinar R$ 1,8
bilhão a 439 mil famílias no semi-
árido nordestino, para ações que
contribuirão para o combate à
fome e aos efeitos das mudanças
climáticas.

Durante o evento no Palácio
do Planalto, o BNDES e o FIDA
assinaram o contrato de financi-
amento dos recursos que serão
disponibilizados para todos os
nove estados da região, que ti-
veram os projetos aprovados no
âmbito do edital lançado em ju-
lho deste ano.

Pesquisa
O presidente do BNDES, Aloi-

zio Mercadante, destacou que
não é apenas um projeto social,
mas um campo de pesquisa es-
tratégico diante do cenário de
eventos climáticos extremos.
Segundo ele, a Organização das
Nações Unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura (FAO)
também é uma das parceiras do
projeto.

“Nós tivemos o ano mais
quente da histórica da terra, o
mês mais quente, o dia mais
quente da história da terra agora.
E 98% da previsão meteorológi-
ca indicam que os cinco próximos
anos serão ainda mais quentes
do que este”, destacou. “A
caatinga...o semiárido é uma re-
gião que historicamente foi ex-
posta à ausência de recursos hí-
dricos, ao sol intenso, a variações
de temperatura e ao aquecimen-
to”, lembrou Mercadante.

“O que estamos olhando para
essa experiência? Como que o
planeta vai se defender do aque-
cimento global em áreas que po-
dem viver o cenário que o Nor-

deste conhece, com tecnologia
social, com toda a experiência de
utilizar bem a água, de procurar
água, de reúso da água, quais
são as variedades que a gente
tem que produzir para uma ali-
mentação saudável. Não é só
um projeto social, é também um
imenso campo de pesquisa
para um projeto portador de
futuro não só no Brasil mas
que a FAO vai se inspirar para
levar para outras regiões, por
exemplo, da África”, explicou o
presidente do banco.

A parceria entre BNDES e
FIDA vai apoiar projetos nos es-
tados da Região Nordeste que
promovam o aumento da resili-
ência climática da população ru-
ral do semiárido brasileiro, inclu-
indo agricultores familiares, as-
sentados da reforma agrária e
comunidades tradicionais, como
povos indígenas, fundo de pas-
to e quilombolas.

Os beneficiados receberão
capacitação e deverão adotar
princípios e práticas que propor-

cionem acesso à água, aumentem
a produtividade e a segurança
alimentar de suas famílias, ampli-
em a resiliência dos sistemas de
produção agrícola, restaurem
ecossistemas degradados e pro-
movam a redução das emissões
de gases do efeito estufa.

O Projeto Sertão Vivo é acom-
panhado pelo Consórcio Nordes-
te, grupo formado pelos nove
governadores da região.

Inicialmente, apenas quatro
estados seriam contemplados,
mas o BNDES anunciou a ampli-
ação do projeto com recursos
próprios. Do total de verbas, os
governos estaduais terão finan-
ciamento de R$ 1,5 bilhão e R$
300 milhões são recursos não re-
embolsáveis (sem a necessidade
de devolução).

Agência especializada das
Nações Unidas, o FIDA opera
com recursos do Green Climate
Fund (GCF), braço da ONU que
financia com juros baixos a ado-
ção das metas do Acordo de Pa-
ris. (Agencia Brasil)

Pesquisa revela que 53% dos brasileiros
acreditam em melhora econômica

Pouco mais da metade da po-
pulação brasileira acredita que a
economia vai melhorar nos pró-
ximos 6 meses, embora a maio-
ria acredite que o momento
econômico atual seja regular,
ruim ou péssimo. A conclu-
são consta da pesquisa Re-
tratos da Sociedade Brasilei-
ra – Economia e População,
da Confederação Nacional da
Indústria (CNI).

Segundo o levantamento,
53% dos pesquisados acredi-
tam em melhoria da situação
econômica, contra 21% que
acreditam que nada deve mu-
dar em 6 meses e 22% que acre-
ditam em piora no mesmo perí-
odo. Realizada pelo Instituto
de Pesquisa em Reputação e

Imagem (IPRI), a pesquisa ou-
viu 2.004 pessoas em todas as
unidades da Federação entre 14
e 19 de setembro.

Em relação ao momento atu-
al, 24% da população conside-
ra boa a situação da economia,
36% consideram regular e 38%
afirmam que a situação está ruim
ou péssima.

A percepção varia conforme
a região do país. A melhor ava-
liação está no Nordeste, onde
32% dizem que o desempenho
atual da economia está ótimo ou
bom. O percentual cai para 23%
no Norte e no Centro-Oeste,
para 20% no Sudeste e para 18%
no Sul. Em contrapartida, o Nor-
te e Centro-Oeste lideram a ava-
liação ruim ou péssima, com

44%, seguido pelo Sul (43%),
pelo Sudeste (39%) e pelo Nor-
deste (30%).

Apesar da avaliação menos
positiva sobre o momento atu-
al da economia, 45% da popu-
lação brasileira considera ter
havido melhorias nos últimos 6
meses. Entre os que consideram
a situação da economia atual
ruim ou péssima, 17% avaliam
que ela está melhor do que no
primeiro trimestre.

Parâmetros
A pesquisa também pergun-

tou a expectativa dos entrevista-
dos sobre os indicadores econô-
micos. Ao todo, foram analisados
quatro parâmetros: inflação, ju-
ros nos financiamentos pesso-

ais, desemprego e pobreza.
Em relação à inflação, 46% da

população acreditam que a infla-
ção subirá nos próximos 6 meses,
e 29% acreditam que a inflação
vai começar a cair. Sobre os ju-
ros, 39% da população acreditam
em alta nas taxas dos financia-
mentos pessoais no mesmo perí-
odo, enquanto 24% avaliam que
elas devem cair.

Para o desemprego, a expec-
tativa é que a taxa aumente nos
próximos 6 meses para 30% dos
entrevistados e que caia para
31%. Em relação à pobreza, 29%
dos brasileiros afirmam que a
pobreza ao seu redor subirá e
outros 29%, o mesmo percentu-
al, acreditam que a pobreza dimi-
nuirá. (Agencia Brasil)

A arrecadação total das Re-
ceitas Federais fechou o mês de
setembro em R$ 174,31 bilhões,
informou na terça-feira (24) a
Secretaria da Receita Federal. O
valor representa queda de
0,34% em relação a setembro de
2022, descontada a inflação me-
dida pelo Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

No período acumulado de
janeiro a setembro, a arrecada-
ção alcançou o valor de pouco
mais de R$ 1,6 trilhão. Segundo
o Ministério da Fazenda, o va-
lor apresentou acréscimo de
0,64%, descontada a inflação do
período.

Em relação às Receitas Ad-
ministradas pela Receita Fede-
ral, o valor arrecadado em se-
tembro foi de R$ 168 bilhões,
representando um acréscimo
real de 0,19%. No período acu-
mulado de janeiro a dezembro,
a arrecadação alcançou R$ 2,09
trilhões, registrando acréscimo
real (IPCA) de 6,64%.

Causas da queda
De acordo com o Ministé-

rio da Fazenda, o resultado da
arrecadação pode ser explica-
do, principalmente, por altera-
ções na legislação tributária e
por pagamentos atiìpicos, es-
pecialmente do Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica
(IRPJ), da Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido (CSLL).
A pasta disse ainda que, des-
contados os fatores, o cresci-
mento real seria de 3,49% na
arrecadação do período acumu-
lado e um acréscimo real de
0,31% na arrecadação ao mês
de setembro.

A Fazenda informou que,
em relação ao PIS/Pasep e
Cofins, a arrecadação con-
junta foi  de R$ 36,78
bilhoÞes,  representando
crescimento real de 7,71%.

O desempenho eì explicado
pela combinação  do aumento
real de 3,60% no volume de
vendas e de 0,90% no volume
de serviços, entre agosto de
2023 e agosto de 2022, segun-
do a Pesquisa Mensal de Co-
mércio do Instituto Brasileiro de
Geografia a Estatística (IBGE) e
da modificação da tributação ao
incidente sobre o diesel, gaso-
lina e aìlcool.

Já o Imposto sobre a Renda
Retido na Fonte (IRRF) de resi-

Setor industrial é determinante
para o crescimento do PIB do Paraná,

afirma o governador

Arrecadação cai pela
4ª vez e chega a

R$ 174,31 bilhões
em setembro

dentes no exterior apresentou
uma arrecadação de R$ 4,93
bilhoÞes, resultando em um
crescimento real de 32,96%.

“O resultado deveu-se aos
acreìscimos nominais de
81,11% na arrecadação do item
Juros e Comissões em Geral, de
231,25% na arrecadação do item
Juros sobre Capital Próprio, e
de 22,48% na arrecadação do
item Royalties e Assistência
Técnica, informou a Fazenda.

Receita Previdenciária
A Receita Previdenciária

apresentou arrecadação de R$
49 bilhões, com crescimento real
de 1,97%. O desempenho pode
ser explicado pelo crescimento
real de 8,30% da massa salarial.
Além disso, houve crescimen-
to de 32% nas compensações
tributaìrias com deìbitos de re-
ceita previdenciária em razão da
Lei 13.670/18.

As outras receitas adminis-
tradas pela Receita Federal apre-
sentaram arrecadação de R$
3,15 bilhoÞes, com acrescimo
real de 14,25%. O resultado de-
correu, principalmente, do au-
mento nominal de 53,64% na ar-
recadação da Code-Remessas
ao Exterior e pela arrecadação
do programa de redução de liti-
giosidade (+321 milhoÞes).

Ainda segundo o ministé-
rio, o IRRF sobre rendimentos
do trabalho apresentou arreca-
dação de 142,5 bilhões, re-
presentando crescimento
real de 5,37%. O resultado
está relacionado aos acres-
cimos reais na arrecadação
dos itens Rendimentos do
Trabalho Assalar iado
(+6,56%) e Participação nos
Lucros ou Resultados – PLR
(+21,12%), combinados com o
decrescimo no item Aposenta-
doria do Regime Geral ou do
Servidor Público (-6,27%).

A Fazenda também infor-
mou que a Receita Previdenci-
aìria totalizou uma arrecadação
de R$ 437,23 bilhões, com cres-
cimento real de 5,67%.

“Esse desempenho eì expli-
cado pelo crescimento real de
8,76% da massa salarial. Aleìm
disso, houve crescimento de
36% nas compensações tribu-
tárias com débitos de receita
previdenciaìria em razão da Lei
13.670/18”, disse o ministério.
(Agencia Brasil)

Temporada de cruzeiros deve ter
impacto de mais de R$ 5 bi na economia

Com 195 dias de duração,
quase sete meses de navega-
ção, a temporada de cruzeiros
2023/2024 será ainda maior que
sua antecessora, com a expec-
tativa de ofertar mais de 877 mil
leitos, segundo a Associação
Brasileira de Cruzeiros Maríti-
mos (Clia Brasil).

O setor espera criar mais de
80 mil empregos no país, além de
gerar um impacto de mais de R$ 5
bilhões na economia brasileira,
motivado pelos gastos das com-
panhias marítimas, dos cruzeiris-
tas e tripulantes nas cidades de
embarque e desembarque e visi-
tadas. Esse movimento beneficia
setores como o comércio varejis-

ta – despesas com restaurantes,
compras, presentes, alimentos e
bebidas, além do transporte an-
tes e após a viagem, passeios tu-
rísticos, transporte nas cidades
visitadas e hospedagem antes ou
após o cruzeiro.

De 25 de outubro a 7 de
maio, Costa Diadema, Costa
Fascinosa, Costa Favolosa,
MSC Armonia, MSC Grandio-
sa, MSC Lirica, MSC Musica,
MSC Preziosa e MSC Seaview
formam o grupo de nove navi-
os que partirão dos portos de
Itajaí (SC), Maceió, Rio de Ja-
neiro, Salvador, Santos (SP),
além do estreante Porto de Pa-
ranaguá (PR), e  percorrerão por

212 roteiros, com 763 escalas.
No total, serão 19 destinos:

Angra dos Reis, Balneário Cam-
boriú, Búzios, Cabo Frio, Forta-
leza, Ilha Grande, Ilhabela, Ilhé-
us, Porto Belo, Recife, incluindo
Buenos Aires, Montevidéu, Pun-
ta del Este e os portos de embar-
que e desembarque, além da pos-
sibilidade de escalas-teste em
Penha e em São Francisco do Sul,
e do trabalho um pouco mais de
longo prazo para viabilizar outras
cidades, como Vitória.

Segundo a Clia Brasil, a tem-
porada 2023/2024 também refor-
ça o retorno do Brasil como rota
de importantes companhias ma-
rítimas internacionais, com 35

navios de longo curso, que farão
paradas em 45 destinos localiza-
dos em 15 estados brasileiros,
como Amazonas, Bahia, Rio de
Janeiro, São Paulo, Pará, Ceará,
Rio Grande do Norte, Alagoas e
Rio Grande do Sul.

“Depois de 2022/2023 se con-
solidar como a maior dos últimos
dez anos, a temporada 2023/2024
com certeza será outro recorde,
que irá manter a indústria de cru-
zeiros em um caminho ascenden-
te, até superarmos os 805 mil cru-
zeiristas de 2011/2012,. Na tem-
porada passada, tivemos 802 mil
cruzeiristas”, disse o presidente
da Clia Brasil, Marco Ferraz.
(Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/
73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis
da Capital.  FAZ SABER  a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,
foi prenotado sob o nº 512.430, em 17 de janeiro de 2023, e autuado  o
requerimento feito por MARIA IRACY DOVTARTAS, brasileira, viúva,
aposentada,  RG nº 14.451.022-4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº
220.604.208-81, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua
Caraíbas nº 1018, apto. 93, Perdizes; ROBERTA DOVTARTAS
LANDUCCI, brasileira, publicitária, RG nº 19.273.414-3-SSP/SP,
inscrita no CPF/MF sob nº  176.454.058-13, com a concordância de
seu marido MAURO EDUARDO LANDUCCI, brasileiro, engenheiro,
RG nº 10.240.649-2-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 099.746.388-
01, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência
da lei nº 6515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua
Coronel Melo de Oliveira nº 226, apto. 192, Perdizes;  CLAUDIA
DOVTARTAS, brasileira, solteira, maior, publicitária, RG nº
19.273.432-5-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 276.431.178-88,
residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Wanderley nº 526,
apto. 51, Perdizes; e, FABIANA DOVTARTAS, brasileira, solteira,
maior, bacharel em turismo, RG nº 19.273.434-9-SSP/SP, inscrita no
CPF/MF sob nº 294.030.318-59, residente e domiciliada nesta Capital,
na Alameda Lorena nº 2039, apto. 1101, Jardim Paulista, objetivando
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA da LOJA nº 07, localizada
no andar térreo do EDIFICIO ITAPEVI,  situado na Avenida General Olímpio
da Silveira nº 161,  no 11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da transcrição
nº 75.418, neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida
no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei
Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens 425 a 434 do  Capítulo XX das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e,
ainda, nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação no
prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento
extrajudicial extraordinária da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que
diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no
prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles
por este Edital INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-
lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda
a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais
amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
ORDINÁRIA, processada nos termos da legislação vigente, acima
mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 (quinze) dias contados
da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de
terceiros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar
ignorância, expede-se o presente edital que será publicado em um dos
jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo,   ** de
outubro  de 2023.  O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).   25/10 e 09/11/23

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior participou na se-
gunda-feira (23) da posse do
novo presidente da Federação
das Indústr ias do Paraná
(Fiep), Edson Vasconcelos. Na
solenidade, que aconteceu no
Centro de Eventos da Fiep, em
Curitiba, ele exaltou o papel re-
levante que as indústrias pa-
ranaenses e a entidade cum-
prem para o desenvolvimento
socioeconômico do Estado,
cujo Produto Interno Bruto (PIB)
cresceu 8,6% nos seis primeiros
meses deste ano.

“A Fiep tem um papel impor-

tantíssimo no desenvolvimento
da economia do Paraná. O PIB
cresceu mais do que o dobro da
média nacional no primeiro se-
mestre”, afirmou Ratinho Junior.
“Temos uma parceria muito gran-
de, sobretudo para a qualificação
da mão de obra, aumentando a
empregabilidade dos trabalhado-
res, dos jovens, das mulheres,
para que estejam aptos a entrar
na indústria que vem crescendo
e se modernizando cada vez
mais”, acrescentou.

O governador também desta-
cou a gestão anterior, de Carlos
Valter Martins, pelo trabalho con-

junto desenvolvido ao longo dos
últimos quatro anos e reafirmou
o compromisso de continuar atu-
ando em consonância com o se-
tor produtivo. “Esperamos a con-
tinuidade dessa boa parceria com
o presidente Edson Vasconce-
los”, declarou.

Ratinho Junior lembrou, ain-
da, que o Estado se destaca em
segmentos como o da celulose,
em que é o maior do País, o polo
automotivo, que ocupa a vice-li-
derança nacional, além da agro-
indústria, que apenas em 2022
faturou mais de R$ 200 bilhões.
“A ideia é continuar trabalhan-

do junto com a iniciativa priva-
da, com diálogo aberto através
das entidades, para poder am-
pliar o crescimento do Paraná e
gerar mais emprego para a nos-
sa gente”, concluiu o chefe do
Executivo.

Em agosto, mês mais recen-
te analisado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), a indústria parana-
ense registrou um crescimento
de 3,5% em relação a julho, um
dos maiores aumentos do País,
e bem acima do crescimento do
Brasil que variou 0,4% no mes-
mo período. (AENPR)

Lembre sempre de lavar as mãos



Reputação da ONU depende de
ação sobre guerra, diz Mauro Vieira
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Dia do Médico
Nicholas Maciel Merlone

No dia 18 de outubro se comemora o dia do médico. O
direito à saúde é um direito humano fundamental social que
deve ser protegido e efetivado na realidade concreta. É pre-
visto em legislações internacionais, como a Constituição da
OMS (Organização Mundial da Saúde), bem como em nossa
Constituição Pátria, basicamente nos artigos 6 (direito soci-
al) e 196 (direito de todos e dever do Estado). Além disso, há
normas jurídicas infraconstitucionais, isto é, hierarquicamen-
te inferiores à Constituição, que objetivam tutelar o direito à
saúde. Nesse panorama, os médicos desempenham papel fun-
damental na vida em sociedade.

É sabido que os médicos de linha de frente na Saúde Pública
enfrentam muitos desafios. Afinal, faltam equipamentos médico-
hospitalares, medicamentos e infraestrutura necessária ao ade-
quado atendimento aos pacientes.

Os médicos, na realidade, não devem apenas se limitar a ana-
lisar os exames médicos nas consultas, e fazer o uso de equipa-
mentos tecnológicos. É importante que examinem o paciente fisi-
camente, tocando o corpo, fazendo perguntas e avaliando sua
condição.

A saúde não deve ser vista, simplesmente, como um negócio.
É preciso não esquecer sua função social e humana, sem no en-
tanto ignorar o mercado. Afinal, trata-se de seres humanos, que
possuem o direito à vida e à dignidade da pessoa humana.

Os médicos devem ter empatia, escuta ativa, sensibilidade,
humanismo e exercerem como verdadeiros sacerdotes a sua no-
bre profissão.

Por outro lado, é imprescindível investimentos no setor da
saúde. Tanto na remuneração e qualificação dos profissionais da
saúde, como em equipamentos tecnológicos, medicamentos e in-
fraestrutura necessária, como dito.

Finalmente, tais profissionais, como mencionado, merecem ser
lembrados e ter seu dia de comemoração, porém recordando que
atuam com bravura em todos os dias do ano. São, por fim, profis-
sionais indispensáveis à sociedade e a todas as pessoas!

 “Grande parte da reputação
das Nações Unidas depende da
sua abordagem à crise em curso”,
destacou na terça-feira (24) o mi-
nistro das Relações Exteriores do
Brasil, Mauro Vieira, na reunião
do Conselho de Segurança da
Organização das Nações Unidas
(ONU) realizada em Nova York,
nos Estados Unidos.  

“Este Conselho deve estar à
altura do desafio que temos pela
frente. Provavelmente seremos
julgados – e considerados cul-
pados – pelas gerações futuras
pela nossa inação e complacên-
cia”, destacou o chanceler brasi-
leiro.

O encontro discutiu a escala-
da do conflito Israel-Hamas, no
Oriente Médio, iniciada no últi-
mo dia 7 de outubro após o ata-
que do grupo Hamas contra Isra-
el. Atualmente, o Conselho é pre-

sidido pelo Brasil que, na última
semana, viu a proposta costura-
da pela diplomacia brasileira ser
vetada pelos Estados Unidos.

O chanceler brasileiro insis-
tiu que a diplomacia e o diálogo
são os ativos mais poderosos no
Conselho de Segurança da ONU
e que a entidade “tem uma res-
ponsabilidade crucial na respos-
ta imediata à evolução das crises
humanitária e de reféns”.

Mauro Vieira lembrou que,
desde 2016, o Conselho não con-
segue aprovar uma resolução
sobre a situação do conflito en-
tre israelenses e palestinos. “Es-
tratégias obstrutivas têm impedi-
do a tomada de decisões cruciais
sobre a paz e a segurança inter-
nacionais. Como resultado, a si-
tuação no Oriente Médio é de
longe uma das questões mais
frustradas no Conselho de Segu-

rança”, lamentou.
O representante do governo

brasileiro na ONU reforçou que
o Brasil condena os atos de ter-
rorismo contra civis em Israel e
fez um apelo para libertação ime-
diata e incondicional dos reféns
civis. Ao mesmo tempo, o chan-
celer do Brasil afirmou que a es-
calada da violência em Gaza é ina-
ceitável e citou o bombardeio de
infraestruturas civis, que resul-
tou na destruição de 42% das ha-
bitações na Faixa de Gaza.

“Não podemos tolerar a per-
da de mais de 2 mil crianças pa-
lestinas. Como potência ocupan-
te, Israel tem a obrigação legal e
moral de proteger a população
local ao abrigo do direito huma-
nitário internacional. Os recentes
acontecimentos em Gaza são par-
ticularmente preocupantes, inclu-
indo a chamada ‘ordem de eva-

cuação’, que está conduzindo a
níveis de miséria sem preceden-
tes para pessoas inocentes”,
destacou.

Mauro Vieira ainda pediu ade-
são estrita ao direito internacio-
nal e defendeu a solução de dois
Estados na região. O ministro bra-
sileiro ainda destacou que a ma-
nutenção da ocupação da Cisjor-
dânia é ilegal e acaba por minar
as perspectivas de paz.

“Israel deve parar todas as
atividades de colonização nos
territórios palestinos ocupados,
incluindo Jerusalém Oriental. A
diferença de tratamento em rela-
ção aos colonos e aos habitan-
tes locais é inaceitável. A expan-
são atual e projetada praticamen-
te elimina a viabilidade de um fu-
turo Estado palestiniano e gera
violência e ódio”, destacou.
(Agencia Brasil)

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) recebeu na
terça-feira (24) o relatório final
da Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito (CPMI) do 8 ja-
neiro.

O documento foi entregue
à procuradora-geral da Repú-
blica interina, Elizeta Ramos,
pela senadora Eliziane Gama e
outros integrantes da CPMI. Na
semana passada, o relatório
marcou fim dos trabalhos da
comissão e indiciou 61 pesso-
as, entre elas, o ex-presidente
Jair Bolsonaro.

O subprocurador Carlos
Frederico Santos foi designa-
do para analisar o relatório e
propor eventuais investiga-
ções contra os citados do do-
cumento final. Santos atua na
investigação dos atos e foi res-
ponsável por denunciar cerca

PGR recebe relatório
final da CPMI do

 8 de janeiro
de 1,4 mil acusados.

O material contém 1,3 mil
páginas e 7 terabytes de arqui-
vos digitais, incluindo ima-
gens, vídeos e diversos docu-
mentos que embasaram os in-
diciamentos.

Eliziane Gama e os deputa-
dos federais Jandira Feghali
(PCdoB-RJ) e Rogério Correia
(PT-MG), além do senador Ran-
dolfe Rodrigues (Rede-AP),
também entregaram o relatório
da CPMI ao ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) Ale-
xandre de Moraes, relator dos
processos que tratam do 8 de
janeiro.

Os parlamentares também
vão entregar cópias do relató-
rio à Controladoria-Geral da
União (CGU), ao Tribunal de
Contas da União (TCU) e à Po-
lícia Federal. (Agencia Brasil)

Os ataques ao transporte
público do Rio de Janeiro, rea-
lizados por milicianos na tarde e
noite de segunda-feira (23), dei-
xaram mais de 13 mil alunos sem
aulas entre a noite de segunda e
a manhã da terça-feira (24).

Segundo a Secretaria de
Estado de Educação, 12 unida-
des suspenderam as aulas no-
turnas nas áreas afetadas pe-
los ataques, afetando cerca de
2,9 mil alunos.

Na terça-feira, nenhuma es-
cola estadual foi fechada, se-
gundo a secretaria, mas há bai-
xa adesão de alunos. A pasta
afirma que a direção das uni-
dades escolares possui auto-
nomia para tomar as providên-
cias necessárias visando pre-
servar a integridade física dos
alunos, professores e funcio-
nários.

Violência no Rio fecha
mais de 30 escolas

Na rede municipal, chega a
24 o número de unidades es-
colares que não abriram nesta
terça-feira. Apesar disso, há
atendimento remoto, segundo
a Secretaria Municipal de Edu-
cação do Rio. O número de alu-
nos afetados pela suspensão
das aulas presenciais é de
aproximadamente 10,5 mil.

Criminosos atearam fogo
em 35 ônibus e até na cabine
de um trem da Supervia entre a
tarde e a noite de segunda-fei-
ra, após uma operação policial
ter resultado na morte de uma
das lideranças da milícia que
atua na zona oeste do Rio.

A onda de crimes também
afetou as universidades públi-
cas federais e estaduais locali-
zadas na região metropolitana
do Rio de Janeiro. (Agencia
Brasil)

Saúde com Ciência usará redes sociais
para aumentar cobertura vacinal

Informações falsas como a de
que vacinas causam doenças
como câncer, aids ou diabetes ou
de que a que imuniza contra co-
vid-19 pode provocar modifica-
ções na corrente sanguínea ou
no DNA estão entre as narrati-
vas mais frequentes em fake
news sobre vacinas detectadas
pelo Ministério da Saúde entre
julho e setembro deste ano. Para
combater as fake news e respon-
der de maneira preventiva aos
efeitos negativos das redes de
disseminação de desinformação,
o governo federal lançou na ter-
ça-feira (24) a iniciativa intermi-
nisterial Saúde com Ciência

A proposta faz parte da es-
tratégia para recuperar as altas
coberturas vacinais do Brasil di-
ante de um cenário de retroces-
so, principalmente nos últimos
dois anos, quando foram regis-
trados os piores índices. A estra-
tégia interministerial é coordena-
da pelo Ministério da Saúde e pela
Secretária de Comunicação Social
da Presidência da República, com
parceria dos ministérios da Justiça
e Segurança Pública, da Ciência e
Tecnologia e Inovação e da Con-

troladoria-Geral da União (CGU) e
Advocacia-Geral da União (AGU).

O governo vai fazer parceri-
as, sem ônus, com as plataformas
de redes sociais TikTok, Kwai,
YouTube e Google, que irão di-
vulgar conteúdos de serviço e
direcionar os usuários para pági-
nas do Ministério da Saúde quan-
do eles realizarem buscas de pa-
lavras relacionadas ao tema. Tam-
bém será criado um chatbot tira-
dúvidas no WhatsApp, em par-
ceria com a Robbu e a Meta.

Para o ministro da Secretaria
de Comunicação Social da Presi-

dência, Paulo Pimenta, a iniciati-
va lançada hoje é um exemplo de
organização do governo com a
sociedade civil. “O Brasil, até
pouco tempo atrás, era reconhe-
cido internacionalmente por um
presidente que fazia questão de
dizer que não tinha se vacinado.
E hoje volta a ter um protagonis-
mo e respeito internacional.”

O Saúde com Ciência é com-
posto por cinco pilares, que en-
volvem cooperação, comunicação
estratégica, capacitação, análises
e responsabilização. O programa
prevê ações como campanhas di-

recionadas, criação de canais de
comunicação, acordos com veícu-
los de comunicação e parcerias
com plataformas digitais.

No lançamento do programa,
a ministra da Saúde, Nísia Trin-
dade, destacou que não adianta
o avanço científico e tecnológi-
co, nem a capacidade de produ-
ção de imunizantes se a popula-
ção não se vacinar. “Sabemos
que a desinformação está em to-
das as áreas, mas, quando se tra-
ta de saúde e vacina, isso nos
afeta de maneira drástica e colo-
ca em risco a saúde da nossa
população”, disse Nísia, lembran-
do que doenças como sarampo e
poliomielite, que já foram erradi-
cadas do país, voltam a ameaçar
as crianças brasileiras.

Também foi lançado o Portal
Saúde Com Ciência para facilitar
o acesso a informações confiá-
veis sobre vacinação e as fake
news que circulam na internet.
Alertas e análises sobre desin-
formações identificadas também
serão divulgadas nas redes soci-
ais do governo e em plataformas
de mensagens como WhatsApp.
(Agencia Brasil)

Comissão do Senado aprova projeto
que prorroga desoneração da folha

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) aprovou na
terça-feira (24), em caráter de ur-
gência, o Projeto de Lei (PL) 334/
23, que prorroga por quatro anos
a desoneração da folha de paga-
mentos para 17 setores da eco-
nomia.

No texto aprovado, o relator
Angelo Coronel (PSD-BA) rejei-
tou as alterações feitas pela Câ-
mara dos Deputados – estraté-
gia adotada para evitar o pedido
de vista apresentado pelo líder
do governo, senador Jaques
Wagner (PT-BA).

A proposta reduz a alíquota
da contribuição previdenciária
sobre a folha de pagamento de
20% para 8% em cerca de 3 mil
municípios do país. Na versão

alterada pela Câmara, a desone-
ração da folha substituiria a con-
tribuição previdenciária patronal,
de 20% sobre a folha de salários,
por alíquotas de 1% a 4,5% so-
bre a receita bruta.

Inicialmente, o relator havia
optado por acatar as mudanças
promovidas pela Câmara. No en-
tanto, após pedido de vista do
líder do governo, o relator vol-
tou atrás e resolveu apresentar o
texto original, do Senado.

A estratégia foi adotada por-
que, pelo regimento interno, só
seria possível pedido de vista
caso o relator apresentasse o tex-
to com as alterações feitas pela
outra casa.

Os 17 setores beneficiados
são os de calçados, call center,

comunicação, confecção/vestu-
ário, construção civil, empresas
de construção e obras de infra-
estrutura, couro, fabricação de
veículos e carroçarias, máquinas
e equipamentos, proteína animal,
têxtil, tecnologia da informação
(TI), tecnologia de comunicação
(TIC), projeto de circuitos inte-
grados, transporte metroferrovi-
ário de passageiros, transporte
rodoviário coletivo e transporte
rodoviário de cargas.

A expectativa do legislador
ao desonerar tais setores é a de
que, com a medida, estes ampli-
em a contratação de pessoal.

Um artigo publicado em se-
tembro pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea)
alertou que os 17 setores benefi-

ciados com a desoneração de
contribuições previdenciárias da
folha de pagamento não são os
que mais empregam e não figu-
ram entre os campeões de cria-
ção de trabalho com carteira as-
sinada nos últimos 10 anos.

A política de desoneração foi
criada em 2011 como forma de
cobrar menos imposto de empre-
sas de setores específicos, tidos
como maiores empregadores. Em
vez de pagar 20% de Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS)
relativo aos funcionários com
carteira assinada, as empresas
beneficiadas puderam optar pelo
pagamento das contribuições
sociais sobre a receita bruta com
alíquotas de 1% a 4,5%. (Agen-
cia Brasil)
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Lei de SP estabelece novas regras para gestão
de resíduos sólidos gerados em eventos

A gestão dos resíduos sóli-
dos conta agora com novas dire-
trizes. A lei 17.806/2023, sancio-
nada pelo governador Tarcísio de
Freitas, tem efeito imediato e es-
tabelece novas regras para o des-
carte do que é gerado em even-
tos públicos, privados ou públi-
co-privados, realizados em todo
o estado, com benefícios ambi-
entais, sociais e econômicos.

A lei determina que o geren-
ciamento de toda a cadeia – cole-
ta, transbordo, transporte, trata-
mento e destinação final ambien-
talmente adequada – para sho-
ws, festivais musicais, festas re-
gionais, campeonatos esporti-
vos, congressos, feiras e afins, é
de responsabilidade de organiza-
dores, fornecedores e estabele-

cimentos. Além disso, estabele-
ce que o processo deverá ser
conduzido preferencialmente por
cooperativas de catadores de
material reciclável, o que amplia
a cadeia econômica e abre espa-
ço para a expansão desse tipo de
serviço.

“Esses eventos, em geral, são
grandes geradores de material
reciclável, e a inclusão das coo-
perativas agrega um importante
componente de sustentabilidade,
porque elas sabem qual é a desti-
nação adequada aos materiais”,
avalia Evaldo Azevedo, coorde-
nador de Resíduos Sólidos da
Secretaria de Meio Ambiente, In-
fraestrutura e Logística (Semil).

A medida tem também caráter
educacional ao atribuir aos orga-

nizadores, estabelecimentos e
fornecedores a obrigatoriedade
de informar e orientar os partici-
pantes sobre o descarte correto,
em conjunto com as estratégias
de divulgação do evento.

Plataforma
O Governo de SP conta com

uma plataforma da Semil que con-
tribui para subsidiar os municípi-
os no planejamento da gestão de
resíduos sólidos (coleta de lixo)
e na gestão estadual na formula-
ção de políticas públicas de
apoio e otimização.

A participação de cada pre-
feitura é etapa obrigatória para a
cidade ter acesso à fração de re-
síduos sólidos do ICMS Ambi-
ental, o que é um importante in-

centivo para os municípios que
desenvolvem ações de preserva-
ção ambiental, já que uma parce-
la do imposto retorna ao municí-
pio. A inscrição é anual e feita por
meio de formulário que permite o
cálculo anual do Índice de Ges-
tão de Resíduos (IGR) e do Índi-
ce de Resíduos Sólidos (IRS),
que dá acesso ao benefício do
ICMS Ambiental.

As estratégias vigentes e in-
dicadas na nova lei complemen-
tam as Políticas Nacional e Esta-
dual de Resíduos Sólidos, que
definem requisitos e a obrigato-
riedade de apresentação de pla-
no de gerenciamento por parte
dos organizadores dos eventos,
já incluída a participação da coo-
perativa de catadores.



Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SHOPPING METROPOLITANO BARRA S.A.
CNPJ nº 13.960.041/0001-71 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 14.706 13.391
Contas a receber 5 10.093 9.764
Demais contas a receber 7 4.251 7.030
Total do ativo circulante  29.050 30.185
Não Circulante
Contas a receber 5 2.263 5.575
Mútuo a receber 8 1.311 1.400
Impostos a compensar  141 70
Demais contas a receber 7 3.500 5.109
Propriedades para investimento 6 456.778 464.617
Imobilizado  96 115
Intangíveis  - 11
Total do ativo não circulante  464.089 476.897

Total do Ativo  493.139 507.082

  Capital Reserva Reserva Reserva Lucros Adiantamento para
  social  de capital Legal de Lucros acumulados futuro aumento de capital Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2020  43.896 453.515 183 3.158 - 1.200 501.952
Aumento de capital 14 a. 1.200 - - - - (1.200) -
Lucro (Prejuízo) do exercício 14.d - - - - 12.920 - 12.920
Reserva Legal 14.d - - 646 - (646) - -
Reserva de Lucros 14.c - - - 9.206 (9.206) - -
Dividendos mínimos obrigatórios 14.d - - - - (3.068) - (3.068)
Dividendos antecipados (2019) 14.d - - - (6.552) - - (6.552)
Dividendos distribuídos (2020) 14.d - - - (1.720) - - (1.720)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021  45.096 453.515 829 4.092 - - 503.532
Redução de capital 14 a. (17.000) - - - - - (17.000)
Lucro do exercício 14.d - - - - 9.812 - 9.812
Reserva legal 14.d - - 490 - (490) - -
Reserva de lucros 14.c - - - 9.322 (9.322) - -
Dividendos Distribuídos 14.d - - - (12.732) - - (12.732)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022  28.096 453.515 1.319 682 - - 483.612

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: O Shopping Metropolitano Barra S.A. (“Companhia”) foi constituí-
do em 27 de maio de 2011 pela Carvalho Hosken S.A. sob o nome de CH 24 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. e foi transformado em sociedade anônima de capital fechado em 2013, ten-
do a sede da matriz localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e da filial localizada na Avenida N-S PAA 10.292/PAL 
38.883, na cidade do Rio de Janeiro. Em 5 de abril de 2013, foi aprovada em Assembleia a en-
trada de uma nova sócia, Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Magnólia”), que pas-
sou a deter 80% da Companhia e os 20% restantes permanecem com a Carvalho Hosken. O 
Shopping Metropolitano Barra S.A. possui como atividade preponderante o desenvolvimento e 
a locação de lojas e outros espaços de centros comerciais. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos 
corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão. Em 31 de dezembro de 2022, 
não houve pagamentos referente a remuneração da Administração.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com relação às 
normas às normas do CPC):  As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade ope-
racional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. 
A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua conti-
nuidade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto.  
2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demons-
trações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro 
modo. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. As de-
monstrações financeiras consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis (com relação às normas às nor-
mas do CPC): 2.3.1. Uso de estimativas e julgamentos. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informa-
ções sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: a) Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de nossos ati-
vos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados em laudos técnicos, onde, 
estão fundamentadas a vida útil do bem. b) Provisões para contingências fiscais, cíveis 
e trabalhistas: As estimativas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo com o 
andamento dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que 
pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. c) Perdas relacionadas a contas 
a receber: A Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o 
provisionamento dos contratos de locação, com saldos vencidos acima de 360 dias, conside-
rando a totalidade do contas a receber em aberto do locatário, ou seja, saldos vencidos e a ven-
cer. Para o contas a receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 
360 dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o pro-
visionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma 
análise individual e histórica do Shopping, este percentual foi avaliado considerando também 
as considerações econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a 
taxa de perda histórica, conforme demonstrado a seguir: d) Instrumentos financeiros: Nos-
sos instrumentos financeiros estão sujeitos principalmente a variação da taxa do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, a qual, é influênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquida-
ção e Custódia, regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de 
transação diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na nota explicati-
va nº 20. e) Divulgação do valor justo das propriedades para investimento: Utilizamos 
como método renda fluxo descontado para definir o valor justo da propriedade para investimen-
to, detalhado na nota explicativa nº 6. f) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e pas-
sivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) uti-

-
tados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 

baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.2. Apuração e 
apropriação do resultado de locação de imóveis. As receitas de locação de shopping 
centers são reconhecidas de acordo com o regime de competência. Compondo as receitas te-
mos a linearização das mesmas, o qual seguimos o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrenda-
mentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método 
nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. Caixa e equi-
valentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um mon-
tante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. As aplicações financeiras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classificadas 
na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.4. Contas a re-
ceber e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Incluem os aluguéis a receber, 
bem como as taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers, além dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi constituída 
provisão, de acordo com a prática descrita no item 2.3.1.c, em montante considerado suficien-
te pela Administração para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na 
análise dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício.  
2.3.5. Propriedades para investimento. São as propriedades em que se espera benefício 
econômico contínuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são de-
monstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada pelo método linear, 
às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 6. As taxas de depreciação levam em con-
sideração os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adi-
cionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimento com base nas condi-
ções de mercado, para fins de apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divul-
gação, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2022 a 
vida útil do ativo é de 52 anos. 2.3.6. Imobilizado. Composto por bens tangíveis, destinados 
para fins administrativos e registrados ao custo de aquisição líquido da depreciação acumula-
da destes ativos. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas anuais, que levam em 
consideração o prazo de vida útil-econômica dos ativos. 2.3.7. Intangível. Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e por perdas ao valor recuperável, quan-
do houver. 2.3.8. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”). A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são iden-
tificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma provisão para 
redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresentados, não houve registro de per-
das decorrente de redução ao valor recuperável dos ativos. 2.3.9. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes. Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.3.10. Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro. O imposto de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. O imposto de renda é calculado pela alíquota re-
gular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros anuais excedentes a R$240), e a con-
tribuição social pela alíquota de 9%. Conforme facultado pela legislação tributária, Compa-
nhias cujo faturamento anual do exercício anterior, tenha sido inferior a R$78, podem optar 
pelo regime de lucro presumido, caso da Companhia em questão. Para essas sociedades, a 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social para as receitas brutas de loca-
ção é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de imóveis as bases são 8% e 
12% respectivamente (100% para ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ga-
nhos financeiros), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e 
contribuição. O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às alíquotas 
pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo com a legisla-
ção fiscal. 2.3.11. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsada, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas ape-
nas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.12. Instrumentos financeiros e deriva-
tivos: a) Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros da Companhia compreende 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores - 685 1.010
Impostos e contribuições a recolher 9 1.091 1.563
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar - 195 319
Partes relacionadas 11 7.000 -
Dividendos a pagar  - 69
Demais contas a pagar - - 70
Total do passivo não circulante  8.971 3.031
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 10 49 97
Receita res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 12 91 249
Provisão para riscos 13 416 173
Total do passivo não circulante  556 519
Patrimônio Líquido
Capital social 14 a. 28.096 45.096
Reserva de Capital 14 b. 453.515 453.515
Reserva Legal  1.319 829
Reserva de lucros 14 c. 682 4.092
Total do patrimônio líquido  483.612 503.532
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  493.139 507.082

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 15 30.528 33.988
Custos 16 (15.120) (16.488)
Lucro Bruto  15.408 17.500
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 16 (2.224) (2.515)
Gerais e administrativas 16 (946) (556)
Outras receitas operacionais, líquidas  139 1.468
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro  12.377 15.897
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 17 1.362 1.172
Despesas financeiras 17 (40) (75)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  13.699 16.994
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes 18 (3.887) (4.074)
Lucro Líquido do Exercício  9.812 12.920
Lucro básico e diluído por ação - R$ 19 0,0035 0,0046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 13.699 16.994
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido gerado 
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação de bens do ativo imobilizado 29 35
 Depreciação das propriedades para investimento 8.674 8.651
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (162) (1.468)
 Provisão para riscos 243 165
 Linearização de receita (331) (531)
 Linearização dos descontos COVID-19 3.304 (2.881)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber (159) (16)
 Impostos e contribuições a compensar (71) (60)
 Mútuo a receber 89 (163)
 Demais contas a receber 4.388 (3.547)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores (325) (102)
 Impostos e contribuições a recolher (68) 64
 Receita Res-sperata (cessão de direito de uso) a apropriar 49 185
 Impostos e contribuições diferidos (48) (58)
 Demais contas a pagar (69) (19)
 Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
  Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (4.291) (3.608)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 24.951 13.642
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Acréscimo das propriedades para investimento (835) (514)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimentos (835) (514)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos (12.801) -
Dividendos antecipados - (3.000)
Redução de capital (10.000) -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Financiamentos (22.801) (3.000)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.315 10.128
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 13.391 3.263
No final do exercício 14.706 13.391
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.315 10.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 9.812 12.920
Resultado Abrangente Total do Exercício 9.812 12.920

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, entre outros. A 
Companhia reconhece os instrumentos financeiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b) Ativos financeiros. Os ativos financeiros estão 
classificados como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros recebíveis 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado. Os ativos fi-
nanceiros classificados como custo amortizado são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. 
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada no re-
conhecimento inicial. c) Passivos financeiros. Os passivos financeiros são classificados 
como outros passivos financeiros, que incluem fornecedores e demais contas a pagar são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa 
financeira é reconhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utili-
zado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros 
pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de 
caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro. 2.3.13. Lucro bási-
co e diluído por ação. O resultado por ação básico é calculado por meio da divisão entre o 
resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordiná-
rias disponíveis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). A parte 
diluído considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas emitidas 
e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Companhia não adotou as 
IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição Aplicável a exercícios anuais 
com início em ou após

Alterações à IFRS 17 Contratos de Seguros 01/01/2023

IFRS 10 - Demonstrações 
Consolidadas e IAS 28 

(alterações)

Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor 

e sua Coligada ou Joint 
Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não 

Circulantes
01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 

Passivos Resultantes de 
Única Transação

01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e aplicações finan-
ceiras em Certificados de Depósito Bancário - CDB e operações compromissadas lastreadas em 
debêntures, que são remunerados a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 
100% em 31 de dezembro de 2022 e de 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a qual-
quer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor 
justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 6 1
Aplicações Financeiras 14.700 13.390
Total caixa e equivalentes de caixa 14.706 13.391
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 16.007 15.848
Descontos a apropriar (b) 5.906 9.210
Subtotal saldo a receber 21.913 25.058
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (9.557) (9.719)
Total saldo a receber 12.356 15.339
Circulante 10.093 9.764
Não Circulante 2.263 5.575
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito de liquidação du-
vidosa. O contas a receber dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisio-
nados em sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber 
dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia ado-
ta como política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de acordo 
com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma análise individual e his-
tórica para cada Shopping, este percentual foi avaliado considerando também as considera-
ções econômicas, financeiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda 
histórica, conforme demonstrado a seguir:
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas 
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias.
Shopping Metropolitano Barra 2,16%
(b) Durante os meses de abril, maio e setembro de 2020, em função da pandemia de COVID-19, 
que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração optou por oferecer 
descontos de até 100% nos valores locatícios, vinculados ao pagamento adimplente das des-
pesas de condomínio comum. Essas reduções são aplicáveis para os meses acima referidos de 
2020 com pagamentos em maio, setembro e julho e não serão compensados em parcelas rema-
nescentes dos contratos de arrendamento. A Companhia ofereceu descontos individuais por lo-
jas para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro e em 2021 tam-
bém ocorreram descontos em todos os meses. Dessa forma, essa condição será tratada como 
uma modificação do fluxo do contrato de arrendamento e, consequentemente, resultará em um 
reconhecimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente de cada 
contrato, como previsto pelo pronunciamento técnico CPC 06(R2)/IFRS 16. O saldo de locação a 
receber em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 tem a seguinte composição, por vencimento: A 
abertura do aging por vencimento em 31 de dezembro de 2022 é a seguinte:
A vencer: 9.878
Vencido até 30 dias 89
Vencido até 60 dias 55
Vencido até 90 dias 43
Vencido até 180 dias 42
Vencido até 360 dias 2.823
Vencidos a mais de 360 dias 8.983
Total 21.913
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 tem a seguinte composição, 
por ano de vencimento:
 31/12/2022 31/12/2021
2023 - 3.761
2024 1.113 834
2025 341 310
2026 147 67
2027 485 603
2028 177 -
Saldo de longo prazo 2.263 5.575
6. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento são registradas 
inicialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e consistem em imóveis que são 
alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim 
representados:
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 1,92% 457.794 - (8.638) 449.156
Terrenos  5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,87% 1.124 835 (36) 1.923
Total  464.617 835 (8.674) 456.778
 % Depre- Saldo  Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2020 Adições ciações 31/12/2021
Edifícios 1,92% 466.432 - (8.638) 457.794
Terrenos  5.699 - - 5.699
Benfeitorias 1,16% 623 514 (13) 1.124
Total  472.754 514 (8.651) 464.617
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação das propriedades 
para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo entre o valor de custo e o valor justo 
das propriedades para investimento.
 Valor Justo Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades em 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
Shopping Metropolitano 713.605 456.778 256.827
A avaliação para o Shopping Metropolitano foi refeita internamente em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021 por conta dos efeitos da pandemia COVID-19 e, dependendo das característi-
cas do imóvel e do mercado utilizou-se o método abaixo para a determinação de valor de mer-
cado: fluxo de caixa descontado: por essa metodologia, projeta-se a re-
ceita de aluguel atual, com base nos contratos de locação vigentes, por um período de 10 anos, 
considerando taxas de crescimento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e 

valor justo deste ativo foi classificada como Nível 3 com base nos “inputs” utilizados. 

Crescimento da Receita 5,29%
Inadimplência 1,89%
Desconto médio sobre aluguel -12,76%
Vacância Financeira 4,02%
Taxa de desconto 9,00%
Utilizou-se como premissa para os shopping Metropolitano Barra a taxa de desconto real.
7. Demais Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
“Allowance” (a) 4.243 5.540
Comissões 1.109 1.417
Demais contas a receber (b) 2.399 5.182
Total saldo a receber 7.751 12.139
Circulante 4.251 7.030
Não Circulante 3.500 5.109
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das lojas alugadas, são amortizados 
com base no contrato de locação. (b) Saldo transitório entre o desconto a apropriar do ativo e 
descontos reconhecidos no resultado, da linearização de descontos COVID-19.
8. Mútuo a Receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, com o ob-
jetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas necessárias no bem locado. O va-
lor emprestado deverá ser devolvido para a locadora conforme condições estabelecidas em 
cada contrato. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$1.311 (R$1.400 em 31 de dezembro 
de 2021).
9. Impostos e Contribuições a Recolher: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PIS 17 31
COFINS 80 142
IRPJ 709 1.006
CSLL 258 364
IRRF, PIS, COFINS, CSLL - Retidos 27 20
Total 1.091 1.563
10. Impostos e Contribuições Diferidos: A Companhia possui as seguintes diferenças tem-
porárias em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PIS 2 4
COFINS 10 20
IRPJ 27 53
CSLL 10 20
Total dos Impostos Diferidos 49 97
11. Partes Relacionadas: O saldo de Partes Relacionadas refere-se a Redução de Capital de-
liberada em ATA de AGO, realizada em 20 de outubro de 2022, a ser realizada após decorrido o 
prazo legal de 60 dias após a deliberação, no montante de R$7.000.
12. Res Sperata (Cessão de Direito de Uso) a Apropriar: O saldo de res-sperata a apro-
priar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço imobiliário devido pelos lojistas a 
partir da assinatura do contrato de locação dos pontos comerciais. Esses valores são faturados 
de acordo com o prazo previsto em contrato, em média em até 36 meses, e são reconhecidos 
de forma linear no resultado obedecendo ao prazo do aluguel, que normalmente são 60 meses, 
a partir do momento em que o shopping entra em operação. Em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021 este saldo é de R$286 e R$568, respectivamente.
13. Provisões para Riscos: A Companhia em 31 de dezembro de 2022 apresenta provisões 
de natureza cível, no total de R$416, com base na análise de riscos realizada pela administra-
ção e assessores jurídicos (R$173 em 31 de dezembro de 2021). Os processos julgados com pro-
babilidade de perda possível todos de natureza cível e trabalhista, somam o montante de 
R$4.271 em 31 de dezembro de 2022 (R$4.271 em 31 de dezembro de 2021). Abaixo segrega-
ção dos saldos por natureza:
Prováveis 31/12/2022 31/12/2021
Cível 416 173
Total 416 173
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Tributário - 472
Trabalhista 711 726
Cível 3.017 3.600
Total 3.728 4.798
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social to-
talmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da Companhia é de R$28.096 
(R$45.096 em 31 de dezembro de 2021), dividido em 2.255.351.004 (dois bilhões, duzentos e 
cinquenta e cinco milhões, trezentas e cinquenta e uma mil e quatro) ações ordinárias de clas-
se A, e 556.337.751 (quinhentos e cinquenta e seis milhões, trezentas e trinta e sete mil, sete-
centas e cinquenta e uma) ações ordinárias classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 
Em 30 de abril de 2022, após decorrido o prazo legal estabalecido no Art.74 da Lei nº 6.404/76, 
a Companhia, através de ata da Assembleia Geral Extraordinária, reduziu o capital social em 
R$17.000. b) Reserva de capital: O saldo de reserva de capital é representado por ágio na 
subscrição de ações, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 o saldo é R$453.515. c) Reserva 
de Lucros: Nesta conta são registrados os resultados acumulados desde o início das ativida-
des, totalizando R$682 em 31 de dezembro de 2022 (R$4.092 em 31 de dezembro 2021). d) 
Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após as compensa-
ções e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutária, terá a seguinte destinação: 
5% para a reserva legal, até atingir 20% do capital social integralizado. 25% do saldo, após a 
apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo mínimo obrigató-
rio à todos os acionistas. O saldo, após a apropriação da reserva legal e destinação para divi-
dendos, será destinado para reserva de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas 
é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o ar-
tigo 202 da Lei nº 6.404/76. No decorrer do exercício de 2022 foram distribuídos aos acionistas 
o total de R$12.801 a título de dividendos antecipados aos lucros do exercício. Abaixo segue as 
datas das distribuições ocorridas no exercício:
Data da distribuição aos Sócios Quotistas Valor
23/04/2022 6.000
19/05/2022 1.000
27/06/2022 1.100
22/07/2022 1.200
28/10/2022 2.500
21/12/2022 1.001
Total 12.801
Reserva de lucros 2021 4.092
Lucro líquido do exercício 9.812
(-) Constituição de reserva legal - 5% (490)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 9.322
(-) Dividendos Distribuídos 2022 (12.732)
Reserva de lucros 2022 682
15. Receita Líquida: Representa aluguéis de shopping centers, registrados por competência 
em relação aos contratos firmados entre a Companhia e os locatários, e a receita de Cessão de 
Direito de Uso - CDU apropriada durante o exercício. A composição das receitas é conforme 
segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta 50.496 42.269
Locação de imóveis 50.165 41.738
Res sperata (cessão de direito de uso) 331 531
Deduções sobre a receita (19.968) (8.281)
Descontos Concedidos (a) (18.804) (6.970)
Impostos incidentes sobre locação (1.164) (1.311)
Receita líquida 30.528 33.988
a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 foram impactados pelos 
descontos relacionados a COVID-19, que estão descritos na nota explicativa nº 5.b.
16. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos classificados de 
acordo com a natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.
 31/12/2022 31/12/2021
Custos Diretos:
Áreas Vagas (4.265) (5.738)
Manutenção (1.067) (1.526)
Depreciação e Amortização (8.674) (8.650)
Custos de Vendas (1.114) (574)
Total Custos (15.120) (16.488)
Despesas Comerciais:
Comissões (961) (933)
“Allowance” (1.417) (1.565)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 162 -
Demais Despesas Comerciais (8) (17)
Total Despesas Comerciais (2.224) (2.515)
Despesas Gerais e Administrativas:
Depreciação e Amortização (29) (35)
Serviços Profissionais e Contratados (88) (521)
Outras Despesas (829) -
Total Despesas Gerais e Administrativas (946) (556)
Total despesas (3.170) (3.071)
Total Custos e Despesas (18.290) (19.559)
17. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras 1.362 1.172
Juros Ativos 57 4
Renda de aplicação financeira 1.251 561
Variação monetária e juros ativos 54 607
Despesas Financeiras (40) (75)
Juros e Variação monetária - (4)
Imposto sobre operações financeiras (29) (3)
Multas e Juros diversos (3) (55)
Demais despesas bancárias (8) (13)
Resultado Financeiro 1.322 1.097

18. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda (25%) e a contribuição 
social sobre o lucro (9%) são calculados de acordo com os critérios estabelecidos pela legisla-
ção fiscal vigente. Conforme facultado pela legislação fiscal, a Companhia optou pela sistemá-
tica de lucro presumido.
 Imposto Imposto 
 Corrente 2022 Corrente 2021
  Contri-  Contri-
 Imposto buição Imposto buição
 de renda Social de renda Social
Receita Bruta 50.496 50.496 42.269 42.269
Descontos concedidos (18.804) (18.804) (6.970) (6.970)
Variações monetárias ativas 54 54 607 607
Presunção (32%) 10.159 10.159 11.490 11.490
Receitas financeiras: 1.347 1.347 565 565
Base de cálculo 11.507 11.467 12.055 12.055
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social 1.726 1.035 1.808 1.085
Adicional de imposto de renda (10%) 1.126 - 1.181 -
Imposto de renda e contribuição social 2.852 1.035 2.989 1.085
Total imposto de renda e contribuição social 3.887 4.074
19. Lucro (Prejuízo) Básico por Ação:  O cálculo básico de lucro por ação é feito através da 
divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício. A Companhia 
não possui potenciais fatores diluidores do lucro, portanto o lucro diluído é equivalente ao lu-
cro básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 9.812 12.920
Quantidade média de ações em circulação 2.811.688 2.798.689
Prejuízo básico por ação - em R$ 0,0035 0,0046
20. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A administração da 
Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão da estrutura 
de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco são estabe-
lecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir li-
mites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites de-
nifidos. As operações da Companhia compreendem a administração de 
locações de imóveis de renda, sejam em shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, es-
tando todos eles regidos por contratos específicos, os quais possuem determinadas condições 
e prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição inflacionária. A Compa-
nhia adota procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando 
prevenir perdas por inadimplência. Como política de provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa, a Companhia considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi definido 
após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, no 
qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas a receber nos últimos 
5 anos. A partir de 2018 também adotamos um critério para determinar o percentual de perda 
esperada sobre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também foi defini-
do através da análise do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise 
das projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de mercado. A 
Companhia constituiu provisão em montante considerado suficiente pela Administração para 
os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para co-
brir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício, veja nota explicativa nº 5.a.  
b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dis-
por de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de li-
quidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do cus-
to médio ponderado do capital, a Companhia garante a geração operacional de caixa e a cap-
tação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cro-
nograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia.
Os vencimentos dos instrumentos financeiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 dezembro de 2022 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 685 - - - 685
 685 - - - 685
Exercício findo em 31 de  Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 dezembro de 2021 de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.010 - - - 1.010
 1.010 - - - 1.010
c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia buscar diversificar a captação de recur-
sos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas. d) Valorização dos instrumentos finan-
ceiros: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual o instrumento pode-
ria ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada.
e) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 14.706 13.391 Custo amortizado
Contas a receber 12.356 15.339 Custo Amortizado
Demais contas a receber 7.751 12.139 Custo Amortizado
Total 34.813 40.869
Passivos financeiros
Fornecedores 685 1.010 Custo Amortizado
Total 685 1.010
f) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a 
Companhia não possuía operações de derivativos.
g) Demonstrativo de análise de sensibilidade
Ativo
  Base  Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2022 provável  - stress 25%  - stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 14.706 2.022 1.517 1.011
  Base Cenário Cenário possível Cenário remoto
Índice Risco 31/12/2021 provável  - stress 25% - stress 50%
CDI Decréscimo do Índice 13.391 9,25% 6,94% 4,63%
   1.239 929 619
Em 31 de dezembro de 2022 definiu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 
12 meses de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do Banco 
Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021).
21. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e uma relação de capital 
ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A 
Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições 
econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento 
de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emissões de 
debêntures, entre outros.  Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. A Companhia inclui dentro 
da estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes 
de caixa):
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 9.527 3.550
Total da dívida bruta 9.527 3.550
(-) Caixa e equivalentes de caixa (14.706) (13.391)
Dívida líquida (5.179) (9.841)
Patrimônio líquido 483.612 503.532
Dívida líquida/PL -1,07% -1,95%
22. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade.
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar 
os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As 
apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos.
As coberturas de seguros são:
(a) Estrutura e incêndio, shopping centers: R$ 541.625.
23. Eventos Subsequentes: Decisão STF eficácia da coisa julgada tributária: Em 8 de 
fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no 
sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de 
mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia realizou 
uma avaliação e não foi identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas 
operações.
Redução de Capital: Em 10 de janeiro de 2023 foi realizado o pagamento da redução de ca-
pital no montante de R$7.000, após decorrido o prazo legal de 60 dias, deliberada em ATA da 
AGO de 20 de outubro de 2022, provisionada na rubirda de Partes Relacionadas.
24. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras em 4 de outubro de 2023.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Aos Cotistas e Administradores da Shopping Metropolitano Barra S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Shopping Metropolitano Barra S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Shopping Metropolitano Barra S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores corres-
pondentes ao exercício anterior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício 

findo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram examinadas 
por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 27 de junho de 2022, sem 
modificação. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-

-
torção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-

-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-

teza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-

-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
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QUARTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, KAMILA DA CUNHA AZEVEDO,
brasileira, solteira, maior, enfermeira e nutricionista, RG nº 491190037-SSP/SP, CPF
nº 412.783.278-94, domiciliada nesta Capital, residente na Rua João Batista Fernandes,
nº 645, Vila Indústria, fica intimada a purgar a mora referente a 33 (trinta e três)
prestações em atraso, vencidas de 24/01/2021 a 24/09/2023, no valor de R$60.099,71
(sessenta mil, noventa e nove reais e setenta e um centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$61.819,67 (sessenta e um mil, oitocentos e
dezenove reais e sessenta e sete centavos), que atualizado até 02/12/2023, perfaz o
valor de R$80.655,03 (oitenta mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e três centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Avenida dos Ourives, nº 748, apartamento nº 183, localizado no
18º pavimento da Torre A do Condomínio Residencial Plano & Cursino Ourives I, na
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 32 na matrícula
nº 227.479, transportada para Av.1 na matrícula nº 232.413. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25 de outubro de 2023. O Oficial.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 12ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, 
e “Emissora” respectivamente), a HCOMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de novembro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 14.2 do Termo de 
Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar 
a alteração do Prazo e Data de Vencimento das Debêntures e, consequentemente, dos CRA, conforme previsto 
nas cláusulas 4.5 do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação 
Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão de Debêntures”), e 5.1, item “(ix)” do Termo 
de Securitização, de 11 de março de 2024 e 13 de março de 2024, para 11 de agosto de 2025 e 14 de agosto de 
2025, respectivamente; de modo que, em decorrência da alteração, o Cronograma de Pagamentos das Debêntures, 
Cronograma de Pagamentos da Remuneração dos CRA e Cronograma de Pagamentos da Amortização dos CRA, 
constantes, respectivamente, nos anexos III da Escritura de Emissão de Debêntures e anexos X e XI do Termo de 
Securitização, passarão a viger na forma dos anexos II, III e IV do Material de Apoio; b) Caso aprovado o item (a), 
aprovar, excepcionalmente, o não pagamento do Prêmio de 2% (dois por cento) sobre o valor total a ser pago sobre 
o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures (“Prêmio Amortização Extraordinária Facultativa” 
e “Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente”), prevista na cláusula 8.2.1 do Termo de Securitização, 
que ocorrerá em 10 de novembro de 2023 e 13 de novembro de 2023, podendo tal prazo ser prorrogado até a próxima 
Data de Pagamento, cuja Comunicação deverá observar o procedimento previsto na cláusula 4.12.2.2.2 da Escritura 
de Emissão de Debêntures; c) Aprovar a alteração da cláusula 10.2 do Termo de Securitização, a fim de alterar o prazo 
estipulado para recomposição do valor mínimo Fundo de Reserva, de 03 (três) Dias Úteis, para até 10 (dez) Dias Úteis; 
d) Caso aprovado o item anterior da ordem do dia, aprovar a criação de um Comitê, formado pelos Titulares dos CRA, 
Emissora e Agente Fiduciário, que poderão solicitar, mediante formalização, por escrito, dos Titulares dos CRA, sobre 
o prazo de início da retenção, pelo Banco Depositário, dos recursos oriundos dos Recebíveis constantes na Conta 
Vinculada, nos termos da Cláusula 4.3 do Contrato de Cessão Fiduciária, observado o prazo limite de 10 (dez) Dias 
Úteis, previsto na cláusula 10.2 do Termo de Securitização; sendo certo que, em decorrência da criação do Comitê, será 
incluído ao Termo de Securitização a cláusula 10.2.1, que passará a viger nos moldes do Anexo V do Material de Apoio; 
e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com 50% (cinquenta por 
cento) mais 01 (um) dos CRA presentes em segunda convocação, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, 
já a deliberação do item (a) será tomada em primeira e segunda convocação por Titulares dos CRA, que representem, 
no mínimo 2/3 dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.10.1 do Termo de Securitização, 
já as deliberações dos itens (b), (c), (d) e (e) serão tomadas pelos Titulares de CRA que representem a 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares de CRA presentes em segunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fiduciario@commcor.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 888.972 em 29 de maio de 2023 a
requerimento de AGDA ALVES DE ARAUJO DE OLIVEIRA, RG nº 33.156.539-0-SSP/
SP, CPF nº 446.917.185-91, e seu marido FRANCISCO ANGELO DE OLIVEIRA, RG
nº 25.809.133-2-SSP/SP, CPF nº 151.321.628-78, brasileiros, casados no regime da
comunhão parcial de bens na vigência da Lei n° 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
confeiteiros, residentes e domiciliados na Rua Sebastião Domingues nº 85, Jardim
Clímax, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros
eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores e aos proprietários tabulares Srs. Dorival Montichiesi, portador do RG
nº 7.718.344, representado pelo seu inventariante Fabio Montichiesi, portador do CPF
nº 271.690.798-60 e Aparecida de Jesus Montichiesi, portador do RG nº 10.408.578,
CPF nº 271.690.798-60, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído
pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de domínio
sobre o imóvel situado na Rua Sebastião Domingues nº 85, com área de 184,01m2,
conforme descrição da matrícula nº 115.467 deste Registro, alegando e comprovando
posse mansa e pacifica há desde 17/03/2012. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24
de outubro de 2023.  25/10 e 09/11/23

TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da Tarpon Investimentos S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 3 de novembro de 2023, às 9h00, de forma exclusivamente virtual, por meio do link do 
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser previamente disponibilizado pela Companhia, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para, nos termos dos 
Artigos 121 e seguintes, 224 e 252 da Lei das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de 
Incorporação de Ações de emissão da Tarpon Investimentos S.A. pela NK 245 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado pelas administrações da Companhia e da NK 245 Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 
123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP com 
NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o nº 50.364.729/0001-15 (“Incorporadora”), o qual 
consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação de ações da Companhia pela 
Incorporadora (“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Apsis 
Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro sob o nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa Avaliadora”) para (a) a avaliação contábil das ações de 
emissão da Companhia, para fins de sua incorporação pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação - 
Ações TISA”); e (b) a avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da Incorporadora, ambos 
ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); (iii) a 
aprovação do Laudo de Avaliação - Ações TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado elaborados pela 
Empresa Avaliadora; (iv) a aprovação da incorporação de ações da Companhia pela Incorporadora, 
nos termos e condições do Protocolo e Justificação; e (v) a autorização para que os administradores 
pratiquem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações acima. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá 
ser feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 31 de outubro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das 
S.A., para participar da AGE, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o 
caso. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação 
à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação 
na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos. Os documentos relativos à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas 
para consulta na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 25 de outubro de 2023. José Carlos Reis 
de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/ME nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2023

Em 28/09/2023, às 10h00. Presença: Totalidade do capital social da Companhia. Publicações: 
Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; e Secretária: Sra. 
Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Deliberações: aprovar, por unanimidade e sem reservas, o quanto 
segue: alteração do objeto social da Cia. para incluir as atividades de intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. Diante da deliberação constante no item acima, o 
Artigo 3° do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia tem por 
objeto social: I. a industrialização, comercialização, importação e exportação de produtos descartáveis 
em geral; II. a comercialização, importação e exportação de equipamentos médicos, odontológicos, 
hospitalares e congêneres, produtos farmacêuticos e medicamentos, produtos veterinários e 
agropecuários de origem animal e vegetal, e cosméticos em geral; III. a fabricação e distribuição de 
equipamentos e produtos médicos e odontológicos em geral; IV. a pesquisa e desenvolvimento de 
materiais plásticos e metálicos, entre outros; V. o comércio atacadista e importação de produtos de 
higiene, limpeza e conservação domiciliar, assim como de produtos alimentícios; VI. a construção civil, 
projetos e controle de qualidade correlatos às atividades acima; VII. a prestação de assistência técnica 
sobre equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; VIII. a prestação de serviços de 
manutenção preventiva de equipamentos eletromédicos comercializados pela Companhia; IX. a 
organização, ministração e comercialização de cursos relacionados às áreas de atuação da Companhia; 
X. a fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico e de laboratório; XI. a participação 
em outras sociedades, empresárias ou não empresárias, de capital aberto ou fechado, nacionais ou 
estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; XIV. a fabricação de equipamentos e 
acessórios para segurança pessoal e profissional; XV. o comércio atacadista de cosméticos e produtos 
de perfumaria; XVI. o comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; XVII. o comércio varejista de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; XVIII. o comércio atacadista de medicamentos 
e drogas de uso humano; e, XIX. a intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, 
exceto imobiliários.” criação de 01 filial da Cia., conforme endereço, atividades e capital destacado 
estabelecidos no quadro abaixo:
a) Município de Itupeva - Estado de São Paulo:

Endereço Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, 
Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP:13299-364

Atividades

Principal 46.45-1-01
Comércio atacadista de instrumentos e materiais para 
uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios.

Secundárias

46.44-3-01
Comércio atacadista de medicamentos e drogas de 
uso humano.

46.46-0-02 Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal.

46.46-0-01
Comércio atacadista de cosméticos e produtos de 
perfumaria.

46.49-4-08
Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
conservação domiciliar.

47.72-5-00
Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal.

46.64-8-00
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; 
partes e peças.

Capital Destacado para a Filial R$200,00 (duzentos reais)

Diante da deliberação constante no item 6.1.3 acima, o Artigo 2° do Estatuto Social passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Estrada Municipal Benedito de Souza, 
418, Bairro da Mina, CEP 13299-364, na Cidade de Itupeva, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, 
escritórios, agências e representações, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à 
matéria. Parágrafo Único - A Companhia possui 1 (uma) filial localizada na Estrada Municipal Benedito 
de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP:13299-
364, que possui as seguintes atividades: (i) principal: comércio atacadista de instrumentos e materiais 
para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; e, (ii) secundárias: comércio atacadista de 
medicamentos e drogas de uso humano; comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; comércio 
atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza 
e conservação domiciliar; comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal; e, comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças.” 6.1.5 Autorizar a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores que sejam 
nomeados nos termos do Estatuto Social da Companhia, a: (a) adotar todas as providências necessárias 
junto às repartições públicas competentes objetivando a alteração do objeto social da Companhia, bem 
como a abertura da filial, podendo, para tanto, praticar todos e quaisquer atos e celebrar todos e 
quaisquer documentos necessários à execução das deliberações aqui consubstanciadas; e, (b) ratificar 
todos os atos eventualmente já praticados relacionados às deliberações acima. Diante das deliberações 
anteriores, os acionistas decidem consolidar o Estatuto Social da Companhia, o qual constitui o Anexo I 
à presente ata. Encerramento: Nada mais. Itupeva, 28/09/2023. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - 
Presidente; Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 408.944/23-7 em 18/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral e JUCESP/NIRE S.A. 35.906.701.472 em 18/10/2023. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

KOLPLAST CI S.A.
CNPJ/MF nº 59.231.530/0001-93 - NIRE 35.300.469.909

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Em 28/09/2023, às 11h, na sede social. Presença: Compareceram os Conselheiros Benedito Tadeu 
Saraiva Fittipaldi, Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi, Rogério Ferraz Penalva, Marcelo Marques 
Moreira Filho e Felipe Azzi de Almeida Camargo. Publicações: Totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi; 
e Secretária: Sra. Nivea Mara Dias Carvalho Fittipaldi. Deliberações: Por unanimidade e sem 
reservas, resolvem deliberar e aprovar o quanto segue: Alteração do objeto social da Cia. para incluir 
as atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 
Criação de 01 filial da Cia., conforme endereço, atividades e capital destacado estabelecidos no 
quadro abaixo: 
a) Município de Itupeva - Estado de São Paulo:

Endereço Estrada Municipal Benedito de Souza, nº 241, Bairro da Mina, Município de Itupeva, 
Estado de São Paulo (Galpão 2), CEP: 13299-364

Atividades

Principal 46.45-1-01
Comércio atacadista de instrumentos e materiais 
para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de 
laboratórios.

Secundárias

46.44-3-01
Comércio atacadista de medicamentos e drogas 
de uso humano.

46.46-0-02
Comércio atacadista de produtos de higiene 
pessoal.

46.46-0-01
Comércio atacadista de cosméticos e produtos 
de perfumaria.

46.49-4-08
Comércio atacadista de produtos de higiene, 
limpeza e conservação domiciliar.

47.72-5-00
Comércio varejista de cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal.

46.64-8-00
Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto-médico-
hospitalar; partes e peças.

Capital Destacado para a Filial R$200,00 (duzentos reais)
O Conselho de Administração autoriza a diretoria da Cia. a adotar todas as providências necessárias 
junto às repartições públicas competentes objetivando a alteração do objeto social da Cia., bem  
como a abertura da filial, podendo, para tanto, praticar todos e quaisquer atos e celebrar todos  
e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações aprovadas acima. Encerramento: 
Nada mais. Itupeva, 28/09/2023. Benedito Tadeu Saraiva Fittipaldi - Presidente; Nivea Mara Dias 
Carvalho Fittipaldi - Secretária. JUCESP nº 408.943/23-3 em 18/10/2023. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE  CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SÉRIE DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 61ª (sexagésima primeira) 
série da 4ª (quarta) emissão de certificados de recebíveis imobiliários, sob o regime de 
melhores esforços de colocação (“CRI II”), da Virgo Companhia de Securitização 
(“Emissora”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imo-

-
panhia de Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro 
de 2023, às 16:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, 
através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela 
Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de 
Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes ma-
térias da ordem do dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das seguintes garan-
tias constítuidas no contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão 
de certificados de recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo 

(“Termo de Securitização CRI III” e “CRI 
III”, respectivamente): (i.1) alienação fiduciária do imóvel localizado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da 
matrícula nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP 
(“Imóvel Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário”, respectivamente); (i.2) alienação fiduciária dos imóveis localizados na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida 
Pedroso de Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São 
Paulo/SP; e dos imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ferreira de Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 
99.572, 99.573 e 99.574, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP 
(“Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fiduciária do imóvel locali-
zado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa 
Cintra, lote 13, da quadra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 
do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Butantã” e quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imó-
vel Empreendimento Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denomina-
das “Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação 
Fiduciária de Imóveis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de 
modo que garantirá, primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormen-
te, as obrigações garantidas dos certificados de recebíveis imobiliários da Emissora, for-
malizados nos termos do 

(“Termo de Securitização CRI I” e “CRI II”, respectivamente) e as obrigações garantidas 
dos CRI II, nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, quando a totalidade das 
obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e garantirá as obrigações ga-
rantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas do CRI I for devidamen-
te quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das 
seguintes garantias: (ii.1) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliá-
rio”), (ii.2) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros 
(“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos 
creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação 
Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, quando em conjunto com 
o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo AF de Imóveis Pinheiros, 
denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis”, res-
pectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis vigerá sob o 
regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e os CRI II, respeitada 
a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária 
de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância que sobejar após even-
tual excussão da alienação fiduciária sobre as quotas representativas da totalidade do 
capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), formalizada por meio do 

-
celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo Sr. MAURO TEIXEI-

RA PINTO (CPF/MF nº 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁ-
RIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fiduciantes e detentores 
das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, e pela TPA 
Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Alienação Fiduciária de Quo-
tas”), sendo certo (a) que a eficácia da garantia fiduciária estará condicionada de forma 
suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022 (“Códi-
go Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI 
II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; (iv) 
a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária de (a) todos os direitos 
creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das futuras unidades autô-
nomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que irão compor o em-
preendimento imobiliário denominado , desenvolvido na 
modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 (“Empreendimen-
to Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e que ainda não apre-
sentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da TPA Terraço, oriun-
das dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, celebrados entre a TPA 
Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unidades”), (b) todos e quais-
quer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decorrentes da indenização 
estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo performance bond, contra-
tado pela TPA Terraço em montante suficiente para garantir um adicional de, no mínimo 
17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclusão das obras do Em-
preendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices de seguro contratada 
pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham por objeto assegurar a 
obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direitos Creditórios Sinis-
tro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações, atuais 

e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com relação à conta corrente de 
titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agência nº 0001, do Banco 
Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos Creditórios Conta Vincu-
lada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela depositados e a serem depo-
sitados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Unidades, independente da 
fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensa-
ção bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas (conforme definido no Ter-
mo de Securitização CRI III) realizadas com os valores depositados ou que venham a ser 
depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e rendimentos decorrentes de 
referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por meio do “Instrumento 

celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pela TPA Terraço, na 
qualidade de fiduciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, bem como a 
cessão fiduciária dos (e) direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após 
eventual excussão da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios Unidades, dos Direitos 
Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da Conta Vinculada (em 
conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) todos e quaisquer 
eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de titularidade da Ore 
Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco Bradesco S.A. (237), 
após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento das obrigações garan-
tidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) que a eficácia da garan-
tia fiduciária estará condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, do Có-
digo Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta Centralizadora apenas 
garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garan-
tidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para que a Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos Documentos da Opera-
ção. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI II, da Alienação Fidu-
ciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, conforme descritas 
acima, fica consignado que a aprovação das matérias acima dispostas estão sujeitas a 
posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos relativos aos imóveis 
objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste que há condições de 
seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia 
Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, se-
guindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira 
convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos CRI em circulação, conforme estabelecido na cláusula 16.4 do Termo 
de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de 
Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu 
representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no pa-
drão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) no caso de o 
Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; (iv) e conter 
a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 

-

 Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a 
Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da 
Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão 
computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft 
Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabeleci-
dos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identificação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) 
Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identificação com 
foto válido do Outorgante; e (iii) documento de identificação com foto válido do Procura-
dor; (iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) 
ata de eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identificação com foto válido dos 
representantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração 
válida assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição 
diretoria, se aplicável; (iv) documento de identificação com foto válido dos representantes 
da Pessoa Jurídica; e (v) documento de identificação com foto válido do Procurador; (v) 
Fundo de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (iv) documento de identificação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): 
(i) Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Con-
trato/Estatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da 
gestora ou administradora, se aplicável; e (v) documento de identificação com foto válido 
do representante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identificação com 
foto válido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em 
letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 24 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 35ª (trigésima quinta) série da 
4ª (quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários, sob o regime de melhores 
esforços de colocação (“CRI I”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emisso-
ra”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro de 2023, 
às 15:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 
(uma) hora antes da reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI 
(“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do 
dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, das seguintes garantias constítuidas no 
contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão de certifi cados de 
recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo de Secu-
ritização de Créditos Imobiliários, Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 
1ª Emissão da Ore Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização CRI III” e “CRI III”, res-
pectivamente): (i.1) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da matrícu-
la nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP (“Imóvel 
Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobi-
liário”, respectivamente); (i.2) alienação fi duciária dos imóveis localizados na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida Pedroso de 
Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas 
nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; e dos 
imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de 
Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas nº 
99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 99.572, 99.573 
e 99.574, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Alienação Fidu-
ciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa Cintra, lote 13, da qua-
dra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 do 18º Ofi cial de Regis-
tro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã” e 
quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denominadas “Alienação Fi-
duciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de modo que garantirá, 
primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormente, as obrigações ga-
rantidas dos CRI I e as obrigações garantidas da 61ª (sexagésima primeira) série, da 4ª 
(quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da Emissora, formalizada nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização” (“Termo 
de Securitização CRI II” e “CRI II”), nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alie-
nação Fiduciária de Imóveis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, 
quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e ga-
rantirá as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garanti-
das do CRI I for devidamente quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das 
garantias dos CRI I, das seguintes garantias: (ii.1) cessão fi duciária de todos e quaisquer 
direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alie-
nação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreen-
dimento Imobiliário”), (ii.2) cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóveis Pinheiros (“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fi duciária de todos 
e quaisquer direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual ex-
cussão da Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, 
quando em conjunto com o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo 
AF de Imóveis Pinheiros, denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária So-
bejo AF de Imóveis”, respectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de 
Imóveis vigerá sob o regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e 
os CRI II, respeitada a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI 
I, da cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância 
que sobejar após eventual excussão da alienação fi duciária sobre as quotas representa-
tivas da totalidade do capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), for-
malizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Ga-
rantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo 
Sr. MAURO TEIXEIRA PINTO (CPF/MF n° 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOL-
VIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fi -
duciantes e detentores das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade 
de fi duciária, e pela TPA Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Aliena-
ção Fiduciária de Quotas”), sendo certo (a) que a efi cácia da garantia fi duciária estará 
condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2022 (“Código Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos 
CRI III; e (b) que o Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações 
garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devi-
damente quitada; (iv) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, da cessão fi duciária de 
(a) todos os direitos creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das fu-
turas unidades autônomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que 
irão compor o empreendimento imobiliário denominado “Edifício Terraço República”, de-
senvolvido na modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 
(“Empreendimento Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e 
que ainda não apresentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da 
TPA Terraço, oriundas dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, cele-
brados entre a TPA Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unida-
des”), (b) todos e quaisquer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decor-
rentes da indenização estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo per-
formance bond, contratado pela TPA Terraço em montante sufi ciente para garantir um 
adicional de, no mínimo 17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclu-
são das obras do Empreendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices 
de seguro contratada pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham 
por objeto assegurar a obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direi-
tos Creditórios Sinistro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerro-
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gativas e ações, atuais e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com rela-
ção à conta corrente de titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agên-
cia nº 0001, do Banco Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos 
Creditórios Conta Vinculada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela de-
positados e a serem depositados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Uni-
dades, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas 
(conforme defi nido no Termo de Securitização CRI III) realizadas com os valores deposita-
dos ou que venham a ser depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e ren-
dimentos decorrentes de referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme adita-
do, pela TPA Terraço, na qualidade de fi duciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de 
fi duciária, bem como a cessão fi duciária dos (e) direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da cessão fi duciária dos Direitos Creditórios 
Unidades, dos Direitos Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da 
Conta Vinculada (em conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) 
todos e quaisquer eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de ti-
tularidade da Ore Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco 
Bradesco S.A. (237), após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento 
das obrigações garantidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) 
que a efi cácia da garantia fi duciária estará condicionada de forma suspensiva, nos ter-
mos do artigo 125, do Código Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas 
dos CRI III; e (b) que o Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta 
Centralizadora apenas garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalida-
de das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para 
que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos 
Documentos da Operação. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI 
I, da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, 
conforme descritas acima, fi ca consignado que a aprovação das matérias acima dispos-
tas estão sujeitas a posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos re-
lativos aos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste 
que há condições de seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a vota-
ção na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado 
oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Ge-
ral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação , conforme estabelecido na cláusu-
la 16.4 do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspon-
dente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com có-
pia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A 
instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos 
CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado 
digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) 
no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumen-
tos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
e (iv) e conter a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 
“Os Titulares de CRI declaram a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser carac-
terizada como confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais 
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas 
em lei, conforme aplicável.” Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância du-
rante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 
71 da Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral se-
rão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Micro-
soft Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabe-
lecidos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identifi cação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) Pro-
curação válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identifi cação com foto 
válido do Outorgante; e (iii) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; 
(iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) ata de 
eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identifi cação com foto válido dos repre-
sentantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração válida 
assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição diretoria, 
se aplicável; (iv) documento de identifi cação com foto válido dos representantes da Pes-
soa Jurídica; e (v) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; (v) Fundo 
de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Estatuto So-
cial da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou adminis-
tradora, se aplicável; e (iv) documento de identifi cação com foto válido do representante 
da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): (i) Procu-
ração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (v) documento de identifi cação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identifi cação com foto vá-
lido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras 
maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 
24 de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
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Relatório da Administração

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.013 1.424
Contas a receber 5 804 685
Demais contas a receber 6 351 136
Total do ativo circulante  2.168 2.245
Não Circulante
Contas a receber 5 1.737 1.423
Impostos a compensar  5 39
Demais contas a receber 6 1.758 2.169
Propriedades para investimento 7 83.252 84.285
Total do ativo não circulante  86.752 87.916
 
 
 
 
Total do Ativo  88.920 90.161

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores  79 99
Impostos e contribuições a recolher  147 237
Adiantamentos de clientes  112 -
Dividendos a pagar 8.c. 54 -
Contas a pagar com partes relacionadas 8 a. - 1.500
Total do passivo não circulante  392 1.836
Não Circulante
Impostos e contribuições diferidos 13 146 120
Total do passivo não circulante  146 120
Patrimônio Líquido
Capital social 8 a. 84.393 84.393
Reserva Legal 8.c. 2.271 2.256
Reserva de lucros 8.b. 1.718 1.556
Total do patrimônio líquido  88.382 88.205
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  88.920 90.161

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 9 4.789 5.725
Custos 10 (3.701) (2.555)
Lucro Bruto  1.088 3.170
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 10 (306) (375)
Gerais e administrativas 10 (178) (34)
  (484) (409)
Lucro Operacional antes do 
 Resultado Financeiro  604 2.761
Receitas Financeiras 11 176 852
Despesas fi nanceiras 11 (8) (22)
Resultado fi nanceiro  168 830
Lucro antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social  772 3.591
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 12 (529) (1.064)
Diferidos  (12) 64
Lucro Líquido do Exercício  231 2.591
Lucro Básico por Mil Ações - R$ 14 0,0030 0,031

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota Capital  Reserva Reserva Lucros Patrimônio
 Explicativa social Legal de Lucros acumulados Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020  90.393 2.126 1.301 - 93.820
Redução de capital 8 a. (6.000) - - - (6.000)
Lucro do exercício 8.b - - - 2.591 2.591
Reserva legal 8.c - 130 - (130) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (615) (615)
Dividendos adicionais distribuídos 8.c - - - (1.591) (1.591)
Reserva de lucros  - - 255 (255) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  84.393 2.256 1.556 - 88.205
Lucro do exercício 8.b - - - 231 231
Reserva legal 8.c - 15 - (15) -
Dividendos mínimos obrigatórios 8.c - - - (54) (54)
Reserva de lucros  - - 162 (162) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  84.393 2.271 1.718 - 88.382

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: A Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede 
localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de 
São Paulo, no Estado de São Paulo e possui como atividades preponderantes 
o desenvolvimento, a venda e a locação de propriedades comerciais e outros 
correlatos. A Syn Prop e Tech S.A. (“SYN”) é a companhia responsável pela 
gestão das operações da Companhia, assumindo determinados custos corpo-
rativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua gestão.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. A emissão das demonstrações fi nanceiras da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 22 de setembrode 2023. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: Os Administra-
dores têm, na data de aprovação das demonstrações fi nanceiras, expectativa 
razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua continuida-
de operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base 
contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi nanceirass foram pre-
paradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. Todos 
os valores apresentados nestas demonstrações fi nanceiras estão expressos 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Moeda funcio-
nal e de apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi -
nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Com-
panhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas 
e estimativas em 31 de dezembro de 2022 que possuam um risco signifi cativo 
de resultar em uma alteração no próximo exercício estão relacionadas, princi-
palmente, aos seguintes aspectos: a. Vida útil das propriedades para in-
vestimentos: As estimativas de nossos ativos mantidos em propriedades 
para investimentos, são baseados em laudos técnicos preparados pela Com-
panhia, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b. Provisões para 
contigências fi scais, civeis e trabalhistas: As estimativas de provável, 
possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento dos processos, 
que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que pode ter uma 
variação da avaliação inicial dos advogados. c. Perdas relacionadas a con-
tas a receber: Adotamos como política a provisão para perda quando identi-
fi cada uma incerteza signifi cativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 
dias e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do con-
tas a receber. A Companhia faz análise do contas a receber em conjunto com 
a análise do cenário macroeconomico para defi nir percentual utilizado para o 
cálculo da perda esperada do contas a receber d. Instrumentos fi nanceiros: 
Nossos instrumentos fi nanceiros estão sujeitos principalmente a variação da 
taxa do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI, a qual, é infl uênciada pela 
taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada pelo Banco 
Central do Brasil. Os instrumentos fi nanceiros que não sejam reconhecidos 
pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de transação 
diretamente atribuíveis, veja a classifi cação de cada instrumento na nota ex-
plicativa nº 15. e. Divulgação do valor justo das propriedades para in-
vestimento: Utilizamos como método renda de fl uxo de caixa descontadopara 
defi nir o valor justo da propriedade para investimento, detalhado na nota ex-
plicativa nº 7. 2.3.2 Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: “inputs”, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
“inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (“inputs” não observáveis). 2.3.3. Apuração e apropriação do 
resultado de locação de imóveis: As receitas de locação de unidades imo-
biliárias comerciais são reconhecidas de acordo com o regime de competên-
cia. Compondo as receitas temos a linearização das mesmas, o qual seguimos 
o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrendamentos (R2) para registros das re-
ceitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método nossas receitas 
são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investi-
mento ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como 
caixa e equivaente de caixa são classifi cadas na categoria “ativos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado - VJR” 2.3.5. Contas a receber e provi-
são para crédito de liquidação duvidosa: Incluem aluguéis a receber por 
locação de imóveis. A linearização da receita consiste em reconhecer a receita 
de forma linear, devido à diferença entre os períodos de pagamentos e os pe-
ríodos de carência aplicados de acordo com cada contrato. Caso necessário é 
constituída provisão em montante considerado sufi ciente pela Administração 
para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análi-
se dos riscos para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exer-
cício. 2.3.6. Propriedades para investimento: São as propriedades em que 
se espera benefício econômico contínuo e permanente, representado pelos 
imóveis destinados a renda e são demonstrados pelo custo de aquisição, redu-
zido pela depreciação, calculada pelo método linear, às taxas anuais mencio-
nadas na nota explicativa nº 7. As taxas de depreciação levam em considera-
ção os prazos de vida útil-econômica dos ativos, os quais são revisados 
anualmente. Em 31 de dezembro de 2022, a vida útil do ativo é de 54 anos. 
Adicionalmente é apurado o valor justo das propriedades para investimento 
com base nas condições de mercado, para fi ns de apuração de perdas ao valor 
recuperável destes ativos e divulgação, conforme apresentado na respectiva 
nota explicativa. 2.3.7. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste 
de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identifi ca-
das, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada uma 
provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresenta-
dos, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável 
dos ativos. 2.3.8. Demais ativos e passivos circulantes e não circulan-
tes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou construtiva como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são classifi cados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 772 3.591
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Depreciação das propriedades para investimento 1.033 1.029
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber (433) 2.592
Impostos e contribuições a compensar 34 (38)
Demais contas a receber 196 (1.912)
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
Fornecedores (20) (43)
Impostos e contribuições a recolher (90) 18
Impostos e contribuições diferidos 26 (76)
Adiantamento de clientes 112 -
Demais contas a pagar 61 -
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.691 5.161
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e 
 Contribuição social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (602) (1.021)
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 1.089 4.140
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições nas propriedades para investimento - (495)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - (495)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Redução de capital (1.500) (4.500)
Dividendos pagos - (2.640)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (1.500) (7.140)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (411) (3.495)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 1.424 4.919
No fi nal do exercício 1.013 1.424
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (411) (3.495)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido do Exercício 231 2.591
Resultado Abrangente Total do Exercício 231 2.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método Indireto Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais (R$), exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.9. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A Companhia é 
optante pelo lucro presumido por regime de caixa. Este regime é aplicável às 
sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha 
sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de 
renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectiva-
mente, sobre as receitas brutas recebidas de incorporação imobiliária (32% 
quando a receita for proveniente de aluguéis e prestação de serviços e 100% 
quando for proveniente de receitas fi nanceiras), sobre as quais se aplicam as 
alíquotas regulares dos respectivos impostos e contribuição. 2.3.10. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, em consequência de um evento passado, quando é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para líquidar a obrigação e uma esti-
mativa confi ável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia 
espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no todo ou em parte, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. 2.3.11. Instrumentos fi nanceiros: a. Ins-
trumentos fi nanceiros. Os instrumentos fi nanceiros da Companhia com-
preende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas a 
receber e a pagar, entre outros. A Companhia reconhece os instrumentos fi -
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. b. Ativos fi nanceiros. Os ativos fi nanceiros estão classifi ca-
dos como custo amortizado que contemplam o contas a receber e outros rece-
bíveis com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em um 
mercado. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo amortizado são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classifi cação depende 
da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada no reconheci-
mento inicial. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio de resultado - Contem-
plam caixa e equivalentes de caixa. Os ativos fi nanceiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ati-
vos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do 
resultado. c. Passivos fi nanceiros. Os passivos fi nanceiros são classifi ca-
dos como outros passivos fi nanceiros, que incluem,fornecedores, são inicial-
mente mensurados pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Poste-
riormente, são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reconhecida com base na remune-
ração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo fi nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo perío-
do aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fl uxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo fi nan-
ceiro. 2.3.12. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação básico 
é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível aos 
acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria).
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas 
emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Com-
panhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a exer-
cícios anuais 
com início em 

ou após
Alterações ao CPC 50 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26 Classifi cação de Passivos como 

Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações ao CPC 23 Defi nição de Estimativas 

Contábeis 01/01/2023
Alterações à CPC 32 Imposto Diferido Relacionado a 

Ativos e Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de 
aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários 
e aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e ope-
rações compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados 
a taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 100% em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quais-
quer outras restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir 
a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa 
enquadram-se na categoria valor justo por meio do resultado - VJR
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 6 10
Aplicações Financeiras 1.007 1.414
Total caixa e equivalentes de caixa 1.013 1.424
5. Contas a Receber
Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 369 329
Linearização de Receita (a) 2.172 1.779
Total saldo a receber 2.541 2.108
Circulante 804 685
Não Circulante 1.737 1.423
(a) Método contábil conforme o pronunciamento técnico CPC 6 - Arrenda-
mentos (R2) para registros das receitas de aluguel e contas a receber. A 
Companhia avaliou o seu aging de contas a receber e não houve necessidade 
de provisao para créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adota como 
política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, quando identifi ca 
uma certeza signifi cativa, usualmente parcelas vencidas acima de 360 dias 
e um percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente do contas a 
receber. O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
2024 434
2025 434
2026 434
2027 435
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.737
6. Demais Contas a Receber
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Allowance (a) 1.819 1.986
Comissões 290 319
Total saldo a receber 2.109 2.305
Circulante 351 136
Não Circulante 1.758 2.169
(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alugadas, 
e amortizados com base no contrato de locação.
7. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento 
são registradas inicialmente ao valor de custo, e posteriormente depreciadas, 
e consistem em imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 são assim representados:
 %  Saldo  Depre- Saldo
Descrição Depreciação 31/12/2021 Adições ciações 31/12/2022
Edifícios 2,0% a 2,7% 51.708 - (958) 50.750
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 2,00% 4.081 - (75) 4.006
Total  84.285 - (1.033) 83.252
 %  Saldo  Depre- Saldo
Descrição Depreciação 31/12/2020 Adições ciações 31/12/2021
Edifícios 1,85% 52.666 - (958) 51.708
Terrenos  28.496 - - 28.496
Benfeitorias 1,74% 3.657 495 (71) 4.081
Total  84.819 495 (1.029) 84.285
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação 
das propriedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo 

entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento, 
calculado anualmente, para fi ns de análise de recuperabilidade.
 Valor Justo em Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
CEO 104.040 83.252 20.788
A avaliação para o edifício CEO foi efetuada internamente em 31 de dezem-
bro de 2022, utilizou-se o método de renda para a determinação de valor de 
mercado, apontado a seguir: Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por 
essa metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contra-
tos de locação vigentes, considerando taxas de crescimento apropriadas e os 
eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), ocorrendo na menor 
periodicidade defi nida pela legislação. Para a determinação do valor de mer-
cado do empreendimento foi criado um fl uxo de caixa considerando o período 
de apuração, totalizando uma projeçao de 10 anos. A mensuração do valor jus-
to deste ativo foi classifi cada como Nível 3 com base nos “inputs” utilizados. 
Para a avaliação do ativo, foi utilizado como premissas as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada 2022
Crescimento da Receita 2,39%
Inadimplência 0,00%
Desconto sobre locação (0,97%)
Vacância Financeira 3,63%
Taxa de desconto 10,25%
8. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O capital social é de R$84.393 em 
31 de dezembro de 2022 (R$84.393 em 31 de dezembro de 2021), representa-
do por 84.391.821 (84.391.821 em 2021) ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. Em 29 de agosto de 2022, foi realizado o pagamento de R$1.500 
que encontrava-se na rubirca “Contas a pagar com Partes Relacionadas”, re-
ferente a redução de capital aprovada em Assembleia Geral Extraordinária do 
exercicio anterior. Em 23 de setembro de 2021, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária a redução de capital da Companhia, mediante o cancela-
mento de 6.000.000 ações ordinárias e sem valor nominal, representando uma 
redução de R$6.000, dos quais R$4.500 já foram pagos no decorrer do exercí-
cio de 2021 e R$1.500 foram pagos em 2022. b. Reserva de lucros: Nesta 
conta são registrados os resultados acumulados desde o início das atividades, 
totalizando R$1.718 em 31 de dezembro de 2022 (R$1.556 em 31 de dezembro 
de 2021). c. Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do 
exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante 
previsão estatutária, terá a seguinte destinação: 5% para a reserva legal, até 
atingir 20% do capital social integralizado.
 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 231
(-) Constituição de reserva legal - 5% (15)
Resultado do exercício após constituição de reserva legal 216
(-) Dividendos mínimos obrigatórios - 25% (54)
Retenção de lucros após dividendos mínimos 2022 162
9. Receita Líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação de imóveis 4.986 8.559
Linearização de receitas 393 (2.071)
Receita Bruta 5.379 6.488
Impostos incidentes sobre vendas, locação e serviços (590) (763)
Receita líquida 4.789 5.725
10. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos 
classifi cados de acordo com a natureza, para os períodos fi ndos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021.
 31/12/2022 31/12/2021
Custos Diretos
Área Vagas (2.653) (1.523)
Manutenção (15) (2)
Depreciação e Amortização (1.033) (1.029)
Total Custos (3.701) (2.555)
Despesas Comerciais
Comissões (139) (295)
Allowance (167) (81)
Despesas Gerais e Administrativas
Serviços Profi ssionais e Contratados (61) (33)
Outras Despesas (117) -
Total despesas (484) (409)
Despesas Comerciais (306) (375)
Gerais e administrativas (178) (34)
Total Custos e Despesas (4.185) (2.964)
11. Resultado Financeiro: O resultado fi nanceiro para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Despesas Financeiras
Imposto sobre operações fi nanceiras (5) (13)
Multas e Juros diversos (3) (4)
Demais despesas bancárias - (5)
Total despesas fi nanceiras (8) (22)
Receitas Financeiras
Renda de aplicação fi nanceira 176 242
Demais receitas fi nanceiras (a) - 610
Total receitas fi nanceiras 176 852
Resultado Financeiro 168 830
a) Refere-se a multa e juros de rescisão antecipada de locatário.
12. Imposto de Renda e Contribuição Social: Nos exercícios fi ndos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, a conciliação da despesa de imposto de renda 
e contribuição social com os valores calculados pela aplicação das alíquotas 
fi scais é demonstrada como se segue:
 Imposto Corrente 2022 Imposto Corrente 2021
 Imposto  Contribuição Imposto Contribuição
 de renda Social de renda Social
Recebimentos de locação 5.379 5.379 9.248 9.248
Presunção (32%) 1.721 1.721 2.959 2.959
Receitas fi nanceiras 176 176 242 242
Base de cálculo 1.897 1.897 3.201 3.201
Alíquota de imposto de 
 renda e contribuição social 15% 9% 15% 9%
Despesa de imposto de 
 renda e contribuição social 284 171 480 288
Adicional de 
 imposto de renda (10%) 74 - 296 -
Imposto de renda 
 e contribuição social 358 171 776 288
13. Impostos e Contribuições Diferidos
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo da Linearização 2.172 1.779
PIS 15 12
COFINS 65 53
IRPJ 43 36
CSLL 23 19
Total dos Impostos Diferidos 146 120
14. Lucro por Ação: O cálculo básico de resultado por ação é feito através 
da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponí-
veis durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores 
do lucro, portanto o lucro diluido é equivalente ao lucro básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 230 2.591
Média ponderada de ações 84.391.821 84.391.821
Lucro básico por ação - em R$ 0,003 0,031
15. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabele-
cimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identifi car e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia 
dos limites defi nidos. a. Riscos de crédito: As operações da Companhia 
compreendem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em 
shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regidos 
por contratos específi cos, os quais possuem determinadas condições e pra-
zos, estando substancialmente indexados à índices de reposição infl acionária. 

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro
Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Cotistas e Administradores da 
Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bromélia Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nan-
ceira da Bromélia Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores 

correspondentes ao exercício anterior: As demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para 
fi ns de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório datado em 27 de junho de 2022, sem modifi cação. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A 
Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceti-
cismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 

A Companhia adota procedimentos específi cos de seletividade e análise da 
carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. Como política 
de provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia considera as 
parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi defi nido após análise 
detalhada do histórico de comportamento do contas a receber dos clientes, 
no qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o aging do contas 
a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018, também adotamos um critério 
para determinar o percentual de perda esperada sobre o saldo remanescente 
do contas a receber. Esse percentual também foi defi nido através da análise 
do comportamento do contas a receber dos clientes associado a análise das 
projeções de indicadores econômicos relacionados ao nosso segmento de 
mercado. A Companhia não viu necessidade de constituição em 2022 e 2021, 
visto que possui seguro fi ança como garantias. b. Riscos de liquidez: O risco 
de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos 
sufi cientes para cumprir com seus compromissos em função dos prazos de 
liquidação de seus direitos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia garante a gera-
ção operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, 
sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, 
não gerando risco de liquidez para a Companhia. Os vencimentos dos instru-
mentos fi nanceiros de fornecedores são conforme segue:
Exercício fi ndo em  Menos de 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2022 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 79 - - - 79
 79 - - - 79
Exercício fi ndo em  Menos de 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2021 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 99 - - - 99
 99 - - - 99
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
fi nanceiras estão mencionadas na nota explicativa 4.
• Risco de taxa de juros
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível remoto
Índice Risco 31/12/2022 provável - stress 25%  - stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo 
 do Índice 1.013 139 104 70
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível remoto
Índice Risco 31/12/2021 provável  - stress 25% - stress 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo 
 do Índice 1.424 132 99 66
Defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado para os próximos 12 meses 
de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas pelo relatório FOCUS do 
Banco Central.
d. Valorização dos instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e 
passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado 
em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. As aplicações fi nanceiras são remuneradas pelo 
CDI, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições fi nanceiras 
e, portanto, o valor registrado desses títulos não apresenta diferença signifi -
cativa para o valor de mercado.
e. Categoria dos instrumentos fi nanceiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Classifi cação CPC 48
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 1.013 1.424 Custo amortizado
Contas a receber 2.541 2.108 Custo Amortizado
Passivos fi nanceiros
Fornecedores 79 99 Custo Amortizado
f. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
16. Gestão de Capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é 
assegurar que se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante as 
instituições e uma relação de capital ótima, a fi m de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas 
atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pa-
gamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos 
empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve alterações 
quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021. A dívida líquida é calculada como o total 
do passivo (conforme apresentado no balanço patrimonial), menos caixa e 
equivalentes de caixa:
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 537 1.955
Total da dívida bruta 537 1.955
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.013) (1.424)
Dívida líquida (476) 531
Patrimônio líquido 88.382 88.205
Dívida líquida/PL 0,54% 0,60%
17. Contingência: A administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021. A companhia possui processos julgados com probabilidade de perda 
possível em 31 de dezembro de 2022 em R$101 (R$8 em 31 de dezembro de 
2021). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Cível 101 -
Trabalhista - 8
Total 101 8
18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no merca-
do coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão 
em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros 
são: (a) Estrutura e incêndio, Edifício CEO: R$428.992
19. Partes Relacionadas: Remuneração dos administradores: Os adminis-
tradores são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade por plane-
jamento, direção e controle das atividades da Companhia, incluindo qualquer 
administrador (executivo ou outro). Não houve qualquer pagamento para os 
administradores em 2022 e 2021. Contas apagar com partes relacionadas: Em 
23 de setembro de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução de capital da Companhia, mediante o cancelamento de 6.000.000 
ações ordinárias e sem valor nominal, representando uma redução de 
R$6.000, dos quais R$4.500 foram pagos no decorrer do exercício de 2021 e 
R$1.500 foram pagos em 29 de agosto de 2022.
20. Eventos Subsequentes: Decisão STF efi cácia da coisa julgada 
tributária: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu 
o julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de 
decisões individuais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior 
de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia realizou 
uma avaliação e não foi identifi cado nenhum caso, que tenha efeito 
signifi cativo sobre suas operações.
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações fi nanceiras em 4 de 
outubro de 2023.

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
2023SP025920
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

www.jornalodiasp.com.br

Comissão de
Segurança da
Câmara vai

acionar PGR
contra

Flávio Dino
A Comissão de Segurança

Pública vai acionar a Procurado-
ria-Geral da República (PGR) para
que analise as providências ca-
bíveis em relação ao não compa-
recimento do ministro da Justiça
e Segurança Pública, Flávio Dino,
à audiência pública da terça-feira
(24).

Esta foi a segunda vez que o
ministro deixou de atender a uma
convocação da comissão, que o
aguardava para que prestasse es-
clarecimentos sobre as ações da
pasta sob seu comando. Confor-
me lembrou o presidente do cole-
giado, deputado Sanderson (PL-
RS), o comportamento do ministro
pode configurar crime de respon-
sabilidade.

“A Constituição Federal é
clara. A Câmara dos Deputados
e o Senado Federal, suas co-
missões, têm o poder de con-
vocar ministros de Estado. E
estes, não comparecendo, co-
metem crime de responsabilida-
de. Se a PGR vai proceder é
outro problema”, afirmou o par-
lamentar ao anunciar a decisão
de enviar ofício à PGR.

“Os presidentes, os vice-
presidentes das comissões, não
têm margem para não fazer isso.
Se não comunicarmos o aconte-
cido, estaremos prevaricando.
Somos obrigados a encaminhar
ao PGR esta notícia de um crime
de responsabilidade”, explicou
Sanderson, lembrando que, no
dia 11, o deputado Paulo Bi-
lynskyj (PL-SP) protocolou uma
primeira representação contra
Dino junto à PGR.

Bilynskyj acionou a PGR
após o ministro faltar à audiên-
cia pública que a comissão rea-
lizou no dia 10. Na ocasião, o
ministro alegou que não pode-
ria atender à convocação dos
parlamentares por ter que acom-
panhar a Operação Bad Vibes,
deflagrada no mesmo dia, em 12
unidades da federação, para
combater a pornografia infantil.

Os integrantes da comissão,
então, aprovaram a nova con-
vocação de Dino . Às 8h11, o
ministro enviou um ofício ao
presidente da Câmara dos De-
putados, Arthur Lira (PP-AL).
No documento, ele afirma ter
sido orientado pelo setor de
segurança do próprio ministé-
rio a não comparecer à sessão
devido ao “elevado risco” de
se tornar alvo de “agressões fí-
sicas e morais”. A Lira, Dino
volta a propor que, em vez de
comparecer a mais uma sessão
da Comissão de Segurança Pú-
blica, seja convocado a partici-
par de uma comissão geral, no
Plenário da Câmara.

Para o ministro, parte das
manifestações de parlamenta-
res de oposição ao governo fe-
deral extrapolam as críticas à
sua atuação à frente da pasta,
configurando verdadeiras ame-
aças. “Não são críticas. São
agressões, ofensas reiteradas.
Lembremos que eu estive lá
participando de uma audiência
do mesmo colegiado e o presi-
dente da comissão reconheceu
que não havia condições de fa-
zer a sessão porque houve in-
clusive conflitos físicos gene-
ralizados, xingamentos”, lem-
brou o ministro logo após se
reunir com a procuradora-geral
da República, Elizeta de Paiva
Ramos.

Segundo Dino, foi a procu-
radora quem o convidou para
tratar de assuntos relacionados
a terras indígenas. Dino e Elize-
ta se reuniram em Brasília, no
mesmo horário em que a audi-
ência pública da comissão par-
lamentar começava. E segundo
o presidente do colegiado, Dino
não comunicou à comissão a
fim de justificar sua ausência.

“Isso é uma obrigação cons-
titucional. E o ministro Flávio
Dino não só não veio, como não
justificou. O que, para mim, re-
presenta um ataque ao Parla-
mento brasileiro, uma espécie de
um deboche. Tipo dizer “eu me
basto porque sou senador”. Ele
não é senador. Ele é ministro de
Justiça, um funcionário público.
Para voltar a ser senador, tem que
se exonerar da função de minis-
tro”, criticou Sanderson.

Citado nominalmente no
ofício que Flávio Dino endere-
çou ao presidente da Câmara, o
deputado Gilvan da Federal
(PL-ES) destacou que o minis-
tro fez “gravíssimas acusa-
ções” contra vários parlamen-
tares que integram a comissão,
o que pode ensejar mais uma
convocação para que ele se ex-
plique.  (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração

 Nota
Ativo explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 440 339
Contas a receber 5 2.203 1.512
Adiantamento a fornecedores  284 284
Mútuos a receber 6 519 -
Demais contas a receber 6 3.850 2.502
Total do ativo circulante  7.296 4.637
Não Circulante
Contas a receber 5 3.701 1.557
Créditos com parceiros nos empreendimentos  1.813 1.033
Mútuo a receber 6 2.077 2.834
Impostos a compensar  36 31
Demais contas a receber 6 2.632 3.736
Propriedades para investimento 7 230.295 232.980
Imobilizado  2 1
Total do ativo não circulante  240.556 242.172
 
 
 
 
 
Total do Ativo  247.852 246.809

 Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 8 829 323
Impostos e contribuições a recolher  91 76
Débitos com parceiros nos empreendimentos  200 203
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar  - 28
Demais contas a pagar  1.265 -
Total do passivo circulante  2.385 630
Não Circulante
Fornecedores  - 871
Impostos e contribuições diferidos  3 7
Receita res-sperata (cessão de 
 direito de uso) a apropriar 9 16 13
Mútuo a pagar  - 14.445
Provisão para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas 17 443 274
Total do passivo não circulante  462 15.610
Patrimônio Líquido
Capital social 10 327.846 313.816
Adiantamento para futuro aumento de capital  11.541 -
Prejuízos acumulados 10 (94.382) (83.247)
Total do patrimônio líquido  245.005 230.569
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  247.852 246.809

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receita Líquida 11 3.851 3.592
Custos 12 (13.058) (12.692)
Prejuízo  (9.207) (9.100)
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais 12 (1.437) (2.725)
Gerais e administrativas 12 (1.213) (281)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas  (94) 65
  (2.744) (2.941)
Prejuízo antes do Resultado Financeiro  (11.951) (12.041)
Receitas fi nanceiras 13 828 572
Despesas fi nanceiras 13 (12) (3)
Resultado fi nanceiro  816 569
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social  (11.135) (11.472)
Prejuízo Líquido do Exercício  (11.135) (11.472)
Prejuízo Básico por Ações - R$ 14 (0,0303) (0,0324)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital social Prejuízos acumulados Adiantamento para futuro aumento de capital Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 313.816 (71.775) - 242.041
Prejuízo do exercício - (11.472) - (11.472)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 313.816 (83.247) - 230.569
Prejuízo do exercício - (11.135) - (11.135)
Adiantamento para futuro aumento de capital   25.571 25.571
Aumento de capital 14.030 - (14.030) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 327.846 (94.382) 11.541 245.005

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 11 de março de 2011 sob o nome de CCP 
Jamaris Empreendimentos Imobiliários Ltda., e foi transformada em sociedade 
anônima de capital fechado em 11 de junho de 2013, tendo sua sede localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600 - 14º andar, na cidade de São Paulo, 
no Estado de São Paulo. A Companhia possui como atividade preponderante 
o desenvolvimento e locação de shopping Center. A Syn Prop e Tech S.A. é a 
Companhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo 
determinados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a 
sua gestão. Em 31 de dezembro de 2022 não houve pagamentos referentes a 
remuneração da administração.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram preparadas, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e 
pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das informações do exercício da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 29 de setembro de 2023. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. Continuidade operacional: Os Administra-
dores têm, na data de aprovação das demonstrações fi nanceiras, expectativa 
razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua continui-
dade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a 
base contábil de continuidade operacional na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
Todos os valores apresentados nestas demonstrações fi nanceiras estão ex-
pressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstra-
ções fi nanceiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige que a Ad-
ministração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas 
e estimativas que possuam um risco signifi cativo de resultar em uma alteração 
no próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspec-
tos: a. Vida útil das propriedades para investimentos: As estimativas de 
nossos ativos mantidos em propriedades para investimentos, são baseados 
em laudos técnicos, onde, estão fundamentadas a vida útil do bem. b. Pro-
visões para contingências fi scais, cíveis e trabalhistas: As estimativas 
de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo com o andamento 
dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o 
que pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. c. Perdas 
relacionadas a contas a receber: A Companhia adota a perda esperada 
como política de perda para crédito de liquidação duvidosa. O contas a receber 
dos locatários com saldos vencidos acima de 360 dias são provisionados em 
sua totalidade (100%), ou seja, saldos vencidos e a vencer. Para o contas a 
receber dos demais locatários que não possuem saldos vencidos acima de 360 
dias, a Companhia adota como política de perda para crédito de liquidação 
duvidosa, o provisionamento de acordo com o percentual de perdas esperadas, 
levando em consideração uma análise individual e histórica do Shopping, este 
percentual foi avaliado considerando também as considerações econômicas, 
fi nanceiras e políticas atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda 
histórica, conforme demonstrado a seguir: 
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas 
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Center Cerrado 3,93%
d. Instrumentos fi nanceiros: Nossos instrumentos fi nanceiros estão sujeitos 
principalmente a variação da taxa do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), 
a qual, é infl uênciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, 
regulamentada pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos fi nanceiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos 
de custos de transação diretamente atribuíveis, veja a classifi cação de cada 
instrumento na nota explicativa nº 15. e. Divulgação do valor justo das pro-
priedades para investimento: Utilizamos como método renda de fl uxo de 
caixa descontado para defi nir o valor justo da propriedade para investimento, 
detalhado na nota explicativa nº 7. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (“inputs”) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma: •Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: “inputs”, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: “inputs”, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de merca-
do (“inputs” não observáveis). 2.3.2. Apuração e apropriação do resultado 
de locação de imóveis: As receitas de locação de shopping centers são reco-
nhecidas de acordo com o regime de competência. Compondo as receitas temos 
a linearização das mesmas, o qual seguimos o CPC 06 (R2) - Arrendamentos para 
registros das receitas de aluguel e contas a receber. Com base neste método 
nossas receitas são linearizadas de acordo com os contratos de locações. 2.3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fi ns. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. As aplicações fi nanceiras incluídas como caixa e 
equivaente de caixa são classifi cadas na categoria “ativos fi nanceiros ao valor 
justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.4. Contas a receber e provisão para 
crédito de liquidação duvidosa: Incluem os aluguéis a receber, bem como as 
taxas de administração e de cessão de direitos de uso dos lojistas dos Shoppings 
Centers, além dos valores correspondentes à venda de unidades imobiliárias. Foi 
constituída provisão, de acordo com a prática descrita no item 2.3.1.c, em mon-
tante considerado sufi ciente pela Administração para os créditos cuja recupera-
ção é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos para cobrir prová-
veis perdas), com registro ao resultado do exercício. 2.3.5. Propriedades para 
investimento: São as propriedades em que se espera benefício econômico 
contínuo e permanente, representado pelos imóveis destinados a renda e são 
demonstrados pelo custo de aquisição, reduzido pela depreciação, calculada 
pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 7. As 
taxas de depreciação levam em consideração os prazos de vida útil-econômica 
dos ativos, os quais são revisados anualmente. Adicionalmente é apurado o va-
lor justo das propriedades para investimento com base nas condições de merca-
do, para fi ns de apuração de perdas ao valor recuperável destes ativos e divulga-
ção, conforme apresentado na respectiva nota explicativa. Em 31 de dezembro 
de 2022 a vida util do ativo é de 55 anos. 2.3.6. Avaliação do valor recuperá-
vel de ativos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identifi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é registrada 
uma provisão para redução ao valor recuperável. Durante os exercícios apresen-
tados, não houve registro de perdas decorrente de redução ao valor recuperável 
dos ativos. 2.3.7. Imobilizado: Composto por bens tangíveis, destinados para 
fi ns administrativos e registrados ao custo de aquisição líquido da depreciação 
acumulada destes ativos. A depreciação é calculada pelo método linear, que le-
vam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos ativos. 2.3.8. Demais 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser men-
surado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ativos e passivos são 
classifi cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.3.9. Imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro: O imposto de renda e a contribuição social são calculados observando os 

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (11.135) (11.472)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
 Depreciação das propriedades para investimento 4.095 4.083
 Provisão (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (1.043) (65)
 Provisão (reversão) para riscos cíveis, fi scais e trabalhistas 169 (216)
 Linearização dos descontos COVID-19 (29) 509
 Linearização de receita 507 (245)
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
 Contas a receber (739) 556
 Impostos e contribuições a compensar (5) (30)
 Mútuos a receber 238 (14)
 Créditos com parceiros nos empreendimentos (783) 39
 Demais contas a receber (1.805) 1.903
(Decréscimo) acréscimo em passivos:
 Fornecedores (365) 173
 Impostos e contribuições a recolher 15 71
 Impostos e contribuições diferidos (4) (36)
 Res-sperata a apropriar 5 (7)
 Demais contas a pagar 1.265 (893)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (9.614) (5.644)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 (Acréscimo) das propriedades para investimento (1.410) (50)
 (Acréscimo) do imobilizado (1) -
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.411) (50)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Adiantamento para futuro aumento de capital 11.126 5.794
 Aumento de capital social - -
 Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 11.126 5.794
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 101 100
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 339 239
No fi nal do exercício 440 339
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 101 100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Líquido do Exercício (11.135) (11.472)
Resultado Abrangente Total do Exercício (11.135) (11.472)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Companhia submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios 
Findos em 31 Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente. O imposto de renda é cal-
culado pela alíquota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros 
anuais excedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Confor-
me facultado pela legislação tributária, Companhias cujo faturamento anual do 
exercício anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de 
lucro presumido, a Companhia em questão é calculada pelo lucro real. Para es-
sas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
para as receitas brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas 
com vendas de imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% para 
ambos os tributos quando a receita for proveniente dos ganhos fi nanceiros O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados às alíquotas 
pelas quais as diferenças temporárias serão efetivamente tributadas, de acordo 
com a legislação fi scal. 2.3.10. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente, em consequência de um evento pas-
sado, quando é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liqui-
dar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor da obrigação possa ser feito. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsada, no 
todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. 2.3.11. Instrumentos fi -
nanceiros: a. Instrumentos fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros da 
Companhia compreende os caixas e equivalentes de caixa, aplicações fi nancei-
ras, contas a receber e a pagar, fi nanciamentos, entre outros. A Companhia reco-
nhece os instrumentos fi nanceiros na data em que se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. b. Ativos fi nanceiros: Os ativos fi nan-
ceiros estão classifi cados como custo amortizado que contemplam o contas a 
receber, e outros recebíveis com pagamentos fi xos ou determináveis e que não 
são cotados em um mercado. Os ativos fi nanceiros classifi cados como custo 
amortizado são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classi-
fi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nanceiros e é determinada 
no reconhecimento inicial. c. Passivos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros 
são classifi cados como outros passivos fi nanceiros, que incluem, fornecedores, 
e outras contas a pagar, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos 
dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é reco-
nhecida com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utiliza-
do para calcular o custo amortizado de um passivo fi nanceiro e alocar sua des-
pesa de juros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que descon-
ta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada 
do passivo fi nanceiro. 2.3.12. Lucro básico e diluído por ação: O resultado 
por ação básico é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício 
atribuível aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias dis-
poníveis no respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). 
O parte diluído considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se 
houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revisadas 
emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, a Com-
panhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a exer-
cícios anuais com 
início em ou após

Alterações ao CPC 50 Contratos de Seguros 01/01/2023
Alterações ao CPC 26 Classifi cação de Passivos como 

Circulantes ou Não Circulantes 01/01/2023
Alterações ao CPC 23 Defi nição de Estimativas 

Contábeis 01/01/2023
Alterações à IAS 32 Imposto Diferido Relacionado a 

Ativos e Passivos Resultantes 
de Única Transação 01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia sejam pelas alterações ou novas normas no período de 
aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários 
e aplicações fi nanceiras em Certifi cados de Depósito Bancário (CDB) e ope-
rações compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a 
taxas que se aproximam da variação do CDI (variam em 100% em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021) e para as quais inexistem penalidades ou quaisquer outras 
restrições para seu resgate imediato, além do direito de exigir a recompra a 
qualquer momento. O saldo de caixa e equivalentes de caixa enquadram-se na 
categoria de valor justo por meio do resultado - VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 20 20
Aplicações Financeiras 420 319
Total caixa e equivalentes de caixa 440 339
5. Contas a Receber: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Locação 6.797 6.059
Descontos a apropriar (b) 2.074 1.020
Subtotal saldo a receber 8.871 7.079
Provisão para créditos liquidação duvidosa (a) (2.967) (4.010)
Total saldo a receber 5.904 3.069
Circulante 2.203 1.512
Não Circulante 3.701 1.557
(a) A Companhia adota a perda esperada como política de perda para crédito 
de liquidação duvidosa. O contas a receber dos locatários com saldos venci-
dos acima de 360 dias são provisionados em sua totalidade (100%), ou seja, 
saldos vencidos e a vencer. Para o contas a receber dos demais locatários que 
não possuem saldos vencidos acima de 360 dias, a Companhia adota como 
política de perda para crédito de liquidação duvidosa, o provisionamento de 
acordo com o percentual de perdas esperadas, levando em consideração uma 
análise individual e histórica para cada Shopping, este percentual foi avaliado 
considerando também as considerações econômicas, fi nanceiras e políticas 
atuais e futuras que poderiam corrigir a taxa de perda histórica, conforme 
demonstrado a seguir:
 Percentual de perda histórica aplicada ao contas
Shopping a receber em aberto e a vencer abaixo de 360 dias
Shopping Cerrado 3,93%
(b) Durante o meses de abril, maio e junho de 2020, em função da pandemia 
de COVID-19, que trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Ad-
ministração optou por oferecer descontos de até 100% nos valores locatícios, 
vinculados ao pagamento adimplente das despesas de condomínio comum. 
Essas reduções são aplicáveis para os meses acima referidos de 2020 com 
pagamentos em maio, junho e julho e não serão compensadas em parcelas 
remanescentes dos contratos de arrendamento. A Companhia ofereceu des-
contos individuais por lojas para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, 
novembro e dezembro e em 2021 também ocorreram descontos em todos os 
meses. Dessa forma, essa condição foi tratada como uma modifi cação do fl uxo 
do contrato de arrendamento e, consequentemente, resultará em um reconhe-
cimento de seus efeitos de forma linear de acordo com o prazo remanescente 
de cada contrato, como previsto pelo CPC 06 (R2). O saldo de locação a receber 
em 31 de dezembro de 2022 tem a seguinte composição, por vencimento: A 
abertura do “aging” por vencimento em 31 de dezembro de 2022 é a seguinte:
A vencer 5.484
Vencido até 30 dias 22
Vencido até 60 dias 25
Vencido até 90 dias 15
Vencido até 180 dias 23
Vencido até 360 dias 763
Vencidos a mais de 360 dias 2.539
Total 8.871
O saldo do não circulante em 31 de dezembro de 2022 e 2021 tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
 31/12/2022 31/12/2021
2023 - 924
2024 662 224
2025 471 210
2026 484 78
2027 641 121
2028 813 -
Saldo de longo prazo 3.071 1.557
6. Demais Contas a Receber: Representadas por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
“Allowance” (a) 5.995 5.614
Comissões 487 624
Total saldo a receber 6.482 6.238
Circulante 3.850 2.502
Não Circulante 2.632 3.736

15. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A ad-
ministração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabele-
cimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. 
As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identifi car e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia 
dos limites denifi dos. a. Riscos de crédito: As operações da Companhia 
compreendem a administração de locações de imóveis de renda, sejam em 
shopping centers, edifícios comerciais ou galpões, estando todos eles regi-
dos por contratos específi cos, os quais possuem determinadas condições e 
prazos, estando substancialmente indexados à índices de reposição infl a-
cionária. A Companhia adota procedimentos específi cos de seletividade e 
análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. 
Como política de provisão para crédito de liquidação duvidosa, a Companhia 
considera as parcelas vencidas acima de 360 dias. Esse critério foi defi nido 
após análise detalhada do histórico de comportamento do contas a receber 
dos clientes, no qual foram avaliados as perdas efetivas de acordo com o 
“aging” do contas a receber nos últimos 5 anos. A partir de 2018 também 
adotamos um critério para determinar o percentual de perda esperada so-
bre o saldo remanescente do contas a receber. Esse percentual também 
foi defi nido através da análise do comportamento do contas a receber dos 
clientes associado a análise das projeções de indicadores econômicos rela-
cionados ao nosso segmento de mercado. A Companhia constituiu provisão 
em montante considerado sufi ciente pela Administração para os créditos 
cuja recuperação é considerada duvidosa (com base na análise dos riscos 
para cobrir prováveis perdas), com registro ao resultado do exercício, veja 
nota explicativa 5. b. Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na 
eventualidade da Companhia não dispor de recursos sufi cientes para cumprir 
com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direi-
tos e obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado de modo a 
garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, 
quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia.
Exercício fi ndo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2022  de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 829 - - - 829
 829 - - - 829
Exercício fi ndo em Menos 1 a 3 4 a 5 Mais que
 31 de dezembro de 2021  de 1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.194 - - - 1.194
 1.194 - - - 1.194
c. Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ga-
nhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, 
a Companhia busca diversifi car a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fi xadas ou pós-fi xadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
fi nanceiras estão mencionadas na nota explicativa nº 4.
d. Risco de taxa de juros
Ativo
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto -
Índice Risco 31/12/2022 provável “stress” 25% “stress” 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 440 61 45 30
    Cenário Cenário
  Base Cenário possível - remoto - 
Índice Risco 31/12/2021 provável  “stress” 25% “stress” 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo do Índice 339 31 24 16
Em 31 de dezembro de 2022 defi niu-se a taxa provável para o CDI acumulado 
para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano com base nas taxas divulgadas 
pelo relatório FOCUS do Banco Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021). 
e. Valorização dos instrumentos fi nanceiros: O valor justo dos ativos e 
passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma ven-
da ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados 
para estimar o valor justo:
f. Categoria dos instrumentos fi nanceiros:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 440 339 Custo amortizado
Contas a receber 4.343 3.069 Custo Amortizado
Passivos fi nanceiros
Fornecedores 829 1.194 Custo Amortizado
g. Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
16. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Compa-
nhia é assegurar que se mantenha uma classifi cação de crédito forte perante 
as instituições e uma relação de capital ótima, a fi m de suportar os negócios 
da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua 
estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômi-
cas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar 
pagamento de dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de 
novos empréstimos, emissões de debêntures, entre outros. Não houve al-
terações quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. A Companhia inclui dentro da 
estrutura de dívida líquida o total do passivo menos disponibilidades (caixa 
e equivalentes de caixa):
Dívida bruta 31/12/2022 31/12/2021
Total do Passivo 14.388 16.240
Total da dívida bruta 14.388 16.240
(-) Caixa e equivalentes de caixa (440) (339)
Dívida líquida 13.948 15.901
Patrimônio líquido 233.464 230.569
Dívida líquida/PL (5,97%) (6,90%)
17. Provisão para Riscos Cíveis, Fiscais e Trabalhistas: A Companhia em 
31 de dezembro de 2022 apresenta provisões de natureza cível e trabalhistas, 
no total de R$443, com base na análise de riscos realizada pela administração 
e assessores jurídicos (R$274 em 31 de dezembro de 2021). Os processos jul-
gados com probabilidade de perda possível de natureza tributária, trabalhista 
e cível, somam o montante de R$4.255 em 31 de dezembro de 2022 (R$3.319 
em 31 de dezembro de 2021). Abaixo segregação dos saldos por natureza:
Prováveis 31/12/2022 31/12/2021
Trabalhista 306 274
Cível 137 -
Total 443 274
Possíveis 31/12/2022 31/12/2021
Tributário 3.363 1.852
Trabalhista 142 587
Cível 750 880
Total 4.255 3.319
18. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos, para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Consideramos que temos um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações. As apólices estão em 
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As coberturas de seguros são: 
(a) Estrutura e incêndio, edifício Shopping Center Cerrado: R$313.985.
19. Transação não Caixa: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia converteu mútuo a pagar, no montante de R$14.445 em 
adiantamento para futuro aumento de capital. Adicionalmente a Administra-
ção aprovou aumento de capital no montante de R$14.030 por meio de conver-
são de adiantamento para futuro aumento de capital.
20. Eventos Subsequentes: Decisão STF efi cácia da coisa julgada tributária: 
Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento 
dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais 
transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da 
corte, em questões tributárias. A Companhia realizou uma avaliação e não foi 
identifi cado nenhum caso, que tenha efeito signifi cativo sobre suas operações. 
21. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da 
Companhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 4 de 
outubro de 2023.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

(a) Contas a receber de gastos referentes às adequações das salas alu-
gadas, são amortizados com base no contrato de locação. (B) Mútuos A 
Receber: Os contratos de mútuos são firmados com alguns locatários, com 
o objetivo de que eles utilizem o montante para efetuar reformas neces-
sárias no bem locado. O valor emprestado deverá ser devolvido para a lo-
cadora conforme condições estabelecidas em cada contrato, sem correção 
monetária. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$2.596 (R$2.834 em 
31 de dezembro de 2021).
7. Propriedades para Investimento: As propriedades para investimento 
são registradas inicialmente ao valor de custo e posteriormente depreciadas e 
consistem em imóveis que são alugados pela Companhia. Os saldos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 são assim representados:
 % Depre- Saldo Adi- Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2021 ções ciações 31/12/2022
Edifícios 1,85% 220.976 - (4.018) 216.958
Terrenos  8.441 - - 8.441
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1,85% 3.563 1.410 (77) 4.896
Total  232.980 1.410 (4.095) 230.295
 % Depre- Saldo Adi- Depre- Saldo
Descrição ciação 31/12/2020 ções ciações 31/12/2021
Edifícios 2,0% a 2,7% 224.994 - (4.018) 220.976
Terrenos  8.441 - - 8.441
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 2,0% 3.578 50 (65) 3.563
Total  237.013 50 (4.083) 232.980
A Companhia optou pelo registro a valor de custo reduzido pela depreciação 
das propriedades para investimentos. Abaixo demonstramos o comparativo 
entre o valor de custo e o valor justo das propriedades para investimento.
 Valor Justo em Valor Contábil Mais valia bruta
Propriedades 31/12/2022 em 31/12/2022 não registrada
Shopping Cerrado 341.478 230.295 111.183
• A avaliação para o Shopping Cerrado foi refeita internamente em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 utilizou-se o método abaixo para a determinação 
de valor de mercado: • Método da renda - fl uxo de caixa descontado: por essa 
metodologia, projeta-se a receita de aluguel atual, com base nos contratos de 
locação vigentes, por um período de 10 anos, considerando taxas de cresci-
mento apropriadas e os eventos de contrato (reajustes, revisões e renovações), 
ocorrendo na menor periodicidade defi nida pela legislação. • A mensuração 
do valor justo deste ativo foi classifi cada como Nível 3 com base nos “inputs” 
utilizados. • Para nossa avaliação deste ativo, nós utilizamos como premissas 
as seguintes taxas:
Indicadores Média Ponderada 2022
Crescimento da Receita 17,66%
Inadimplência 1,22%
Desconto médio sobre aluguel -12,00%
Vacância Financeira 7,45%%
Taxa de desconto 8,70%
Utilizou-se como premissa para os shopping Cerrado a taxa de desconto real.
8. Fornecedores: Representado por:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores caução 785 871
Fornecedores de bens e serviços 44 323
Total 829 1.194
9. Res Sperata (Cessão de Direito de Uso) a Apropriar: O saldo de 
res-sperata a apropriar refere-se à cessão de direito de utilização do espaço 
imobiliário devido pelos lojistas a partir da assinatura do contrato de locação 
dos pontos comerciais. Esses valores são faturados de acordo com o prazo 
previsto em contrato, e são reconhecidos de forma linear no resultado obe-
decendo ao prazo do aluguel, a partir do momento em que o shopping entra 
em operação. Em 31 de dezembro de 2022 este saldo é de R$16 (R$41 em 
31 de dezembro de 2021).
10. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de 
R$327.846 em 31 de dezembro de 2022 (R$313.816 em 31 de dezembro 
de 2021), representado por 367.615.386 ações sendo, 312.473.078 ordi-
nárias, e 55.142.308 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal em 31 de dezembro de 2022 (representado por 353.585.985 ações 
sendo, 300.548.087 ordinárias, e 53.037.898 ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal em 31 de dezembro de 2021). As ações 
preferenciais não terão direito a voto, mas confere ao seu titular o poder 
de veto em relação a matérias relacionadas: • Alteração do objeto social 
da Companhia, bem como fusão, cisão parcial ou total, incorporação e 
extinção; • Alteração dos direitos das ações preferenciais previstos no 
estatuto social, e alteração das regras estatutárias relativas a distribuição 
de dividendos; • Alienação ou utilização de imóvel em operações diver-
sas daquelas que consituem o objeto social da Companhia; • Emissão de 
debentures, de qualquer espécie, pela Companhia, bem como quaisquer 
outros títulos que constituam obrigações para a Companhia; Confere tam-
bém ao seu titular prioridade no reembolso do capital quando da liquida-
ção da Companhia, sem prêmio, de acordo com o inciso II, art. 17 da Lei 
nº 6.404/76. b) Prejuízos acumulados: Nesta conta são registrados os 
prejuízos acumulados desde o início das atividades, totalizando R$94.382 
em 31 de dezembro de 2022 (R$83.247 em 31 de dezembro de 2021). c) 
Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, 
após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, terá a seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até 
atingir 20% do capital social integralizado. • 25% do saldo, após a apro-
priação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório a todos os acionistas. • O saldo, após a apropriação 
da reserva legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva 
de lucros, mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a 
distribuição de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com 
o artigo 202 da Lei nº 6.404/76. d) Aumento de capital: O aumento de 
capital ocorrido em 2022, no montante de R$14.020, foi feito por meio 
de conversão de adiantamento para futuro aumento de capital. Adicional-
mente durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
converteu o mútuo, no montante de R$14.445 em adiantamento para futuro 
aumento de capital.
11. Receita Líquida: Abaixo segue conciliação entre a receita bruta e a recei-
ta líquida, apresentada nas demonstrações dos resultados.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta 10.207 8.774
Locação de imóveis 10.178 8.530
Res sperata (cessão de direito de uso) 29 244
Deduções sobre a receita (6.356) (5.182)
Descontos Concedidos (a) (5.888) (4.797)
Impostos incidentes sobre locação (468) (385)
Receita líquida 3.851 3.592
(a) Os descontos concedidos em 31 de dezembro de 2021 foram impacta-
dos pelos descontos relacionados a Covid-19, que estão descritos na nota 
explicativa 5.b.
12. Custos e Despesas por Natureza: A seguir as despesas e os custos 
classifi cados de acordo com a natureza, para os períodos fi ndos em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Custos de Locação (13.058) (12.692)
Custos Diretos:
Área Vagas (8.889) (8.280)
Manutenção (74) (329)
Depreciação e Amortização (4.095) (4.083)
Total Custos (13.058) (12.692)
Despesas Comerciais (1.437) (2.725)
Comissões (513) (465)
“Allowance” (1.967) (2.260)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.043 -
Demais Despesas Comerciais - -
Despesas Gerais e Administrativas (1.213) (281)
Serviços Profi ssionais e Contratados (699) (281)
Outras Despesas (514) -
Total Despesas (2.650) (3.006)
Total Custos e Despesas (15.708) (15.698)
13. Resultado Financeiro: O resultado fi nanceiro para os períodos fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras 828 572
Juros Ativos 16 -
Renda de aplicação fi nanceira 37 30
Variação monetária e juros ativos 815 542
Demais receitas fi nanceiras (40) -
Despesas Financeiras (12) (3)
Juros e Variação monetária - (1)
Demais despesas bancárias (12) (2)
Resultado Financeiro 816 569
14. Prejuízo por Ação: O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através 
da divisão do prejuízo líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponí-
veis durante o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores 
do prejuízo, portanto o prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (11.135) (11.472)
Quantidade média de ações em circulação 367.615.386 353.585.985
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,03030) (0,0324)

Aos Cotistas e Administradores da
Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Cerrado Em-
preendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Cerrado Empreendimentos Imobiliários 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício an-
terior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram 
examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório da-
tado em 27 de junho de 2022, sem modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi -
nanceiras: A Administração é responsável pela elaboração das demons-
trações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modi-
fi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

Famílias
ocupam

prédio da
União em
Brasília
pedindo
reforma
urbana

Cerca de 80 famílias do
Movimento Nacional de Luta
pela Moradia (MNLM) ocupa-
ram na madrugada da terça-
feira (24) um prédio da União,
onde antes funcionava a Polí-
cia Rodoviária Federal, em
Brasília. O patrimônio estava
desocupado desde 2012,
quando o órgão foi transferi-
do para o setor policial. As fa-
mílias pedem que o imóvel seja
destinado a moradias popula-
res para reforma urbana.

Segundo um dos dirigen-
tes do movimento, Cristiano
Schumacher, a ocupação é
parte da Jornada Nacional de
Luta pela Moradia, que envol-
ve uma pauta de reivindica-
ções para combater o déficit
habitacional, como a amplia-
ção do Programa Minha Casa
Minha Vida para pessoas de
baixa renda, destinação de
imóveis desocupados da
União, de estados e de muni-
cípios para moradias popula-
res e a criação de grupos de
trabalho que proponham polí-
ticas públicas para a solução
do problema habitacional no
país. “Precisamos positivar o
direito constitucional à mora-
dia e combater o déficit habi-
tacional”, reforça.

Cristiano Schumacher diz
que a ocupação em Brasília é
um recorte do que vem sendo
apontado pelas últimas pes-
quisas que indicam que o pro-
blema afeta principalmente fa-
mílias lideradas por mulheres.
“São trabalhadoras do setor de
limpeza e do comércio, com
baixa renda e que enfrentam
praticamente mais uma jorna-
da de transporte para chega-
rem ao trabalho, moram de fa-
vor ou alugam moradias pre-
cárias muito longe de onde tra-
balham”, explica.

As informações aponta-
das pelo movimento integram
um levantamento realizado
pela Fundação João Pinheiro
que apontou estimativas so-
bre o déficit habitacional no
Brasil, com base em dados do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatísticas (IBGE) de
2016 a 2019.

De acordo com o estudo,
em 2019, a falta de moradias
ultrapassou 5,8 milhões de
domicílios, nos quais as famí-
lias vivem em habitações pre-
cárias, coabitação ou têm ônus
excessivo com aluguel. Os ca-
sos em que as mulheres são a
pessoa de referência na famí-
lia ultrapassam 3,5 milhões, o
que representa 60% do total
de domicílios que apresenta-
ram essas condições.

De acordo com o dirigen-
te, a ocupação, nomeada Lei-
diane, em homenagem a uma
integrante do movimento que
faleceu, quer chamar a aten-
ção da Secretaria do Patrimô-
nio da União para o abando-
no de imóveis que o Estado
não faz mais uso e que estão
em condições precárias, dete-
riorados, são locais usados
para consumo de drogas ou
que facilitam alguns tipos de
crime e muitas vezes enfren-
tam infestações de ratos ou
outras pragas.

“São milhares de imóveis
sem funcionalidade, mas, até
agora o governo federal só
destinou 50 deles para habita-
ção. Queremos discutir a revi-
talização desses espaços para
moradia digna também com
estados e municípios”, expli-
ca Cristiano Schumacher.

A Agência Brasil procurou
a Secretaria de Patrimônio da
União, ligada ao Ministério da
Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos, e aguarda posi-
cionamento da pasta sobre o
tema. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CALIANDRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A
CNPJ: 11.392.899/0001-51 - Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º Andar - CEP 04538-132 - São Paulo/SP - Telefone: (11) 3018-7600

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Indepen-
dentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração.

ATIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 101 282
Impostos a compensar  13 160
Total do ativo circulante  114 442
Não Circulante
Impostos a compensar  571 1.152
Mútuo a receber 5 9.810 12.278
Investimentos 6 241.266 238.731
Total do ativo não circulante  251.647 252.161
Total do Ativo  251.761 252.603

   Adiantamento
 Capital  Prejuízos para futuro au- 
 social Acumulados mento de capital Total
Saldos em 31 de
 Dezembro de 2020 348.828 (97.094) 7.251 258.985
Prejuízo do exercício - (9.655) - (9.655)
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - 3.238 3.238
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021 348.828 (106.749) 10.489 252.568
Aumento de capital 10.489 - (10.489) -
Prejuízo do exercício - (9.245) - (9.245)
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - 6.861 6.861
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022 359.317 (115.994) 6.861 250.184

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 21 de novembro de 2008, tendo sua sede, lo-
calizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600 - 14º andar, na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo e como objeto social a participação acionária 
em outras sociedades com atividades preponderantes no desenvolvimento, na 
venda e na locação de shoppings centers. A Syn Prop e Tech S.A. é a Compa-
nhia responsável pela gestão das operações da Companhia, assumindo deter-
minados custos corporativos decorrentes da estrutura utilizada para a sua ges-
tão. A Companhia está atuando em diversos planos de ação relacionados à 
melhoria de desempenho operacional do empreendimento, o que está direta-
mente refletido no aumento da taxa de ocupação do shopping, bem como no 
crescimento de receitas de locação. Atualmente, o resultado tem impacto re-
levante da linearização dos descontos concedidos ao longo da pandemia da 
COVID-19, impacto este que será atenuado à medida que se aproximam os 
vencimentos dos contratos com desconto linearizado. Em 31 de dezembro de 
2022 a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo, no montante 
de R$1.463, tal situação decorre substancialmente devido os saldos passivos 
com acionistas que foram regularizados no período subsequente. Os acionis-
tas estão efetuando aportes de recursos para o cumprimento das obrigações e 
pretende mantê-los, se e quando requeridos.
2. Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade (com 
relação às normas às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram 
preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que in-
cluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronuncia-
mentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Admi-
nistração em 22 de setembro de 2023. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com a base contábil de continui-
dade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a ope-
rar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacida-
de da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou ne-
nhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exce-
to se indicado de outra forma. Todos os valores apresentados nestas demonstra-
ções financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outro modo. Demonstrações financeiras consolidadas: A Sociedade não 
está apresentando demonstrações financeiras consolidadas para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, incluindo sua controlada integral 
Shopping Cerrado Empreendimentos Imobiliários S.A., uma vez que sua contro-
ladora, SYN Prop e Tech S.A., prepara demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda fun-
cional da Companhia. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são re-
conhecidas prospectivamente. As informações sobre incertezas, premissas e es-
timativas que possuam um risco significativo de resultar em uma alteração no 
próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: 
a) Provisões para contigências fiscais, cíveis e trabalhistas: As estimati-
vas de provável, possível e remota, são avaliadas de acordo como o andamento 
dos processos, que estão sujeitos a interpretação de cada jurisprudência, o que 
pode ter uma variação da avaliação inicial dos advogados. b) Instrumentos fi-
nanceiros: Nossos instrumentos financeiros estão sujeitos principalmente a 
variação da taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), a qual, é influên-
ciada pela taxa de Sistema Especial de Liquidação e Custódia, regulamentada 
pelo Banco Central do Brasil. Os instrumentos financeiros que não sejam reco-
nhecidos pelo valor justo por meio do resultado, são acrescidos de custos de 
transação diretamente atribuíveis, veja a classificação de cada instrumento na 
nota explicativa nº 11. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-

-

cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
: inputs, para 

o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 2.3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. As aplicações financei-
ras incluídas como caixa e equivaente de caixa são classificadas na categoria 
“ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado - VJR”. 2.3.3. Investi-
mentos: Os investimentos em sociedades controladas, nas demonstrações fi-
nanceiras individuais, são registrados pelo método de equivalência patrimonial. 
De acordo com esse método, tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento ini-
cial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lu-
cro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 
2.3.4. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão utilizados em favor da Companhia e seu custo ou va-
lor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômi-
co seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou li-
quidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 

PASSIVO Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Impostos e contribuições a recolher  15 10
Obrigações com acionistas  1.562 25
Total do passivo circulante  1.577 35
Patrimônio Líquido
Capital social 7 a. 359.317 348.828
Prejuízos acumulados 7 b. (115.994) (106.749)
Adiantamento para futuro aumento de capital 7 a. 6.861 10.489
Total do patrimônio líquido  250.184 252.568
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  251.761 252.603

 Nota explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas  (17) (6)
Equivalência patrimonial 6 (9.389) (9.690)
Outras receitas operacionais  94 5
  (9.312) (9.691)
Prejuízo Operacional antes 
 do Resultado Financeiro  (9.312) (9.691)
Receitas financeiras 8 82 46
Despesas financeiras 8 (1) (1)
Resultado financeiro  81 45
Prejuízo antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  (9.231) (9.646)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 9 (14) (9)
  (14) (9)
Prejuízo Líquido do Exercício  (9.245) (9.655)
Prejuízo básico por mil ações - R$ 11 (0,0257) (0,0277)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (9.231) (9.646)
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 gerado (aplicado) nas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial 9.389 9.690
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Impostos e contribuições a compensar 728 (36)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores - (5)
Outras contas a pagar 1.537 25
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e Contribuição 
 social sobre lucro líquido (CSLL) pagos (9) (4)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.414 24
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
(Acréscimo) de investimentos Ágio - 994
Mútuos a receber 2.468 (4.925)
(Acréscimo) de investimentos (11.924) -
Caixa Líquido Gerado pelas (aplicado
  nas) Atividades de Investimentos (9.456) (3.931)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.861 3.238
Caixa Líquido Gerado pelas 
 Atividades de Financiamentos 6.861 3.238
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (181) (669)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 282 951
No final do exercício 101 282
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (181) (669)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo Líquido do Exercício (9.245) (9.655)
Resultado Abrangente Total do Exercício (9.245) (9.655)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$) Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercicio Findo em 31 de Dezembro de 2022 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Fluxo de Caixa - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro  Contador: Arthur Ricardo Araujo Jordão de Magalhães - CRC SP - 291608/O-8

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

demonstrados como não circulantes. 2.3.5. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no 
resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decre-
tadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajus-
te aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia optou pelo regime 
do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. O im-
posto de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios es-
tabelecidos pela legislação fiscal vigente. O imposto de renda é calculado pela 
alíquota regular de 15% (acrescida de adicional de 10% sobre lucros anuais ex-
cedentes a R$240), e a contribuição social pela alíquota de 9%. Conforme facul-
tado pela legislação tributária, Companhias cujo faturamento anual do exercício 
anterior, tenha sido inferior a R$78.000, podem optar pelo regime de lucro presu-
mido, a Companhia exerceu esta opção de tributação. Para essas sociedades, a 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social para as receitas 
brutas de locação é calculada à razão de 32% e para as receitas com vendas de 
imóveis as bases são 8% e 12% respectivamente (100% para ambos os tributos 
quando a receita for proveniente dos ganhos financeiros), sobre as quais se apli-
cam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. 2.3.6. Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente, em consequência de um evento passado, quando é provável que benefí-
cios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feito. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsada, no todo ou em parte, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pra-
ticamente certo. 2.3.7. Instrumentos financeiros e derivativos: a) Instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas contro-
ladas compreendem os caixas e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
entre outros. A Companhia e suas controladas reconhecem os instrumentos fi-
nanceiros na data em que se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classifica-
dos como custo amortizado. Os ativos financeiros classificados como custo 
amortizado são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos, deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. A classi-
ficação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada 
no reconhecimento inicial. c) Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados como outros passivos financeiros, que incluem empréstimos, 
financiamentos, são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos cus-
tos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida 
com base na remuneração efetiva. O método de juros efetivos é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de ju-
ros pelo período aplicável. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passi-
vo financeiro. 2.3.8. Lucro básico e diluído por ação: O resultado por ação 
básico é calculado por meio da divisão entre o resultado do exercício atribuível 
aos acionistas da Companhia e a quantidade de ações ordinárias disponíveis no 
respectivo período (total de ações, menos as ações em tesouraria). O parte diluí-
do considera ainda o exercício das opções de compra de ações, se houver.
3. Pronunciamentos Contábeis: Normas e interpretações novas e revi-
sadas emitidas e não adotadas: Embora a adoção antecipada seja permitida, 

a Companhia não adotou as IFRSs novas e abaixo relacionadas:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a 
exercícios anuais 
com início em ou 

após

Alterações à IFRS 
17 Contratos de Seguros 01/01/2023

IFRS 
10 - Demonstrações 
Consolidadas e IAS 

28 (alterações)

Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um 

Investidor e sua Coligada 
ou Joint Venture

Sem definição

Alterações à IAS 1
Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não 

Circulantes
01/01/2023

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas 
Contábeis 01/01/2023

Alterações à IAS 12

Imposto Diferido 
Relacionado a Ativos e 
Passivos Resultantes de 

Única Transação

01/01/2023

A Companhia não espera nenhum impacto material nas informações finan-
ceiras da Companhia, sejam pelas alterações ou novas normas no período 
de aplicação inicial.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Referem-se a caixa, saldos bancários e 
aplicações financeiras em Certificados de Depósito Bancário (CDB) e operações 
compromissadas lastreadas em debêntures, que são remunerados a taxas que 
se aproximam da variação do CDI (variam entre 95% e 100%) e para as quais 
inexistem penalidades ou quaisquer outras restrições para seu resgate imedia-
to, além do direito de exigir a recompra a qualquer momento. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa enquadram-se na categoria de valor justo por meio do re-
sultado - VJR.
 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 13 7
Aplicações Financeiras 88 275
Total caixa e equivalentes de caixa 101 282
5. Mútuos a Receber: Neste conta esta registrado o mútuo a receber re-
ferente a um aporte na controlada Cerrado Empreendimentos Imobiliários 
S.A. e totaliza R$9.810 em 31 de dezembro de 2022 (R$12.278 em 31 de 
dezembro de 2021).

Aos Cotistas e Administradores da 
Caliandra Empreendimentos Imobiliários S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Caliandra Em-
preendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Caliandra Empreendimentos 
Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações financeiras da Companhia, para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, foram 
examinadas por outros auditores independentes que emitiram relatório data-
do em 27 de junho de 2022, sem modificação.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-

-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-

-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

obrigações. c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de a Companhia 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de ris-
co, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 
pré-fixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros contratadas sobre aplicações finan-
ceiras estão mencionadas na nota explicativa 4.
d) Risco de taxa de juros
     Cenário Cenário
  Base Cenário possível -  remoto -
Índice Risco 31/12/2022 provável stress 25% stress 50%
   13,75% 10,31% 6,88%
CDI Decréscimo do Índice 101 14 10 7
     Cenário Cenário
  Base Cenário possível -  remoto -
Índice Risco 31/12/2021 provável stress 25% stress 50%
   9,25% 6,94% 4,63%
CDI Decréscimo do Índice 282 26 20 13
Em 31 de dezembro de 2022, definiu-se a taxa provavel para o CDI acumulado 
para os próximos 12 meses de 13,75% ao ano, com base nas taxas divulgadas 
pelo relatório FOCUS do Banco Central (9,25% em 31 de dezembro de 2021). e) 
Valorização dos instrumentos financeiros: O valor justo dos ativos e passi-
vos financeiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma 
transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou li-

no curto prazo desses instrumentos.
f) Categoria dos instrumentos financeiros
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 Tipo de Mensuração
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 101 282 Custo amortizado
g) Operações com instrumentos derivativos: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, a Companhia não possuía operações de derivativos.
12. Gestão do Capital Social: O objetivo da gestão de capital da Companhia é 
assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as insti-
tuições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Compa-
nhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de 
capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. Para man-
ter ajustada esta estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de dividen-
dos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos, emis-
sões de debêntures, entre outros. Não houve alterações quanto aos objetivos, 
políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 
e 2019. A Companhia inclui dentro da estrutura de dívida líquida o total do pas-
sivo menos disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa):
 31/12/2022 31/12/2021
Dívida bruta
Total do Passivo 1.577 35
Total da dívida bruta 1.577 35
(-) Caixa e equivalentes de caixa (101) (282)
Dívida líquida 1.476 (247)
Patrimônio líquido 250.184 252.568
Dívida líquida/PL 0,59% -0,10%
13. Contingências: A administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum ativo ou passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021.
14. Eventos Subsequentes: Decisão STF eficácia da coisa julgada tribu-
tária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julga-
mento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões indivi-
duais transitadas em julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da 
corte, em questões tributárias. A Companhia realizou uma avaliação e não foi 
identificado nenhum caso, que tenha efeito significativo sobre suas operações.
15. Transação Não Caixa: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, a Administração aprovou aumento de capital no montante de R$ 10.489 
por meio de conversão de adiantamento para futuro aumento de capital.
16. Aprovação das Demonstrações Financeiras: A Diretoria da Companhia 
autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 4 de outubro de 2023.

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de manei-
ra compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 4 de outubro de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Ribas Gomes Simões
Contador
CRC nº 1 SP 289690/O-0

6. Investimentos em Controladas: (a) As principais informações das investidas em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão assim representadas
 Ativo Passivo circulante e não circulante Patrimônio Líquido Resultado
Investimentos Segmento 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ébano Empreend. Imob. Ltda Shopping Center 3.528 1.371 3.142 1.058 310 252 76 61
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. Shopping Center 247.852 246.809 14.388 16.240 233.464 230.569 (11.135) (11.472)
(b) As movimentações e composições dos investimentos diretos da Companhia podem ser assim apresentadas
Companhias % Participação Saldos em 31/12/2021 Equivalência Patrimonial Adições (baixas) Investimentos Saldos em 31/12/2022
Ébano Empreendimentos Imob. Ltda 99,99% 313 76 - 389
Cerrado Empreendimentos Imob. S.A. 80,00% 195.984 (9.465) 11.924 198.443
Ágio na aquisição de participações 100,00% 42.434 - - 42.434
Total dos investimentos  238.731 (9.389) 11.924 241.266
(c) Ágio de R$42.434 relativo a mais valia de ativos gerado por conta da construção do Shopping Cerrado.

7. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$359.317 re-
presentado por 359.317 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
(R$348.828 em 31 de dezembro de 2021, representado por 348.828 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal). O aumento de capital ocorrido em 
2022, no montante de R$ 10.489, foi feito por meio de conversão de adiantamen-
to para futuro aumento de capital. Adicionalmente durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia converteu o mútuo, no montante de R$ 
6.861 em adiantamento para futuro aumento de capital. b) Prejuízos Acumu-
lados: Nesta conta são registrados os prejuízos acumulados desde o início das 
atividades, totalizando R$115.994 em 31 de dezembro de 2022 (R$106.749 em 
31 de dezembro de 2021). c) Destinação do lucro líquido do exercício: O lu-
cro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e 

-

apropriação para reserva legal, será destinado para pagamento de dividendo mí-
-

va legal e destinação para dividendos, será destinado para reserva de lucros, 
mediante orçamento de capital. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76.
8. Resultado Financeiro: O resultado financeiro para os períodos findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 são assim constituídos:
Resultado Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Resultado Financeiro
Despesas Financeiras
Demais despesas bancárias (1) (1)
Total despesas financeiras (1) (1)
Receitas Financeiras
Renda de aplicação financeira 21 9
Variação monetária e juros ativos 61 37
Total receitas financeiras 82 46
Resultado Financeiro líquido 81 45
9. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 a companhia optou pelo lucro real.

 2022 2021
Descrição
Prejuízo antes do imposto de renda (9.231) (9.646)
Adições - Equivalência patrimonial 9.389 9.690
Exclusões - outras receitas operacionais (94) (5)
Lucro antes da compensação do prejuízo 64 39
Imposto utilizado a alíquota de imposto (34%) (22) (13)
Diferenças permanentes 8 4
Imposto de renda e contribuição social - no resultado (14) (9)
Alíquota efetiva 21,88% 23,08%
10. Prejuízo por Ação: O resultado básico por ação é feito através da divisão 
do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias 
da controladora, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis duran-
te o exercício. A Companhia não possui potenciais fatores diluidores do prejuízo, 
portanto o prejuízo diluido é equivalente ao prejuízo básico.
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (9.245) (9.655)
Quantidade média de ações em circulação 359.317.645 348.828.210
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,0257) (0,0277)
11. Instrumentos Financeiros: Estrutura de Gerenciamento de risco: A 
administração da Companhia tem a responsabilidade global sobre o estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As 
políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e aderencia dos limites denifi-
dos. a) Riscos de crédito: As operações da Companhia compreendem a admi-
nistração de locações de imóveis de renda, sejam em shopping centers, edifícios 
comerciais ou galpões, estando todos eles regidos por contratos específicos, os 
quais possuem determinadas condições e prazos, estando substancialmente in-
dexados à índices de reposição inflacionária. A Companhia adota procedimentos 
específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir 
perdas por inadimplência. b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste 
na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir 
com seus compromissos em função dos prazos de liquidação de seus direitos e 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0005875-36.2023.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TRANSPORTE DE 
MÁQUINAS LAPA LTDA, CNPJ 46.343.166/0001-01, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida 
por SEM PARAR INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA referente à condenação judicial havida junto aos autos do processo nº 1009156-

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2023.                   N - 24 e 25

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ nº: 51.597.231/0001-65 - NIRE: 35.300.620.348

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DIGITAL
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 31 de outubro de 2023, às 15:00 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias referentes à 
incorporação da Aptus Negócios Imobiliários Ltda. (“Aptus”) pela Companhia: ( i) o exame, discussão e votação 
do Protocolo e Justificação da Incorporação da Aptus Negócios Imobiliários Ltda. pela Monte Parnon Negócios 
Imobiliários S.A., celebrado em 17 de outubro de 2023 pela Aptus e pela Companhia (“Protocolo”); (ii) a ratifi-
cação da nomeação e contratação da empresa especializada responsável pela avaliação do patrimônio líquido e 
elaboração do laudo de avaliação da Aptus, na data base de 31 de agosto de 2023, anexo ao Protocolo (“Laudo 
de Avaliação”); (iii) o exame, discussão e votação do Laudo de Avaliação; (iv) a aprovação da incorporação 
da Aptus pela Companhia (“Incorporação”); (v) a autorização à Diretoria da Companhia para praticar todos os 
atos necessários à efetivação das deliberações tomadas (caso aprovadas), incluindo, sem limitação, todos os 
atos necessários para a formalização da incorporação da Aptus pela Companhia. Informações Gerais: Poderão 
participar da Assembleia todos os acionistas titulares de ações ordinárias emitidas pela Companhia na data da 
Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, munidos dos respectivos documentos de iden-
tidade e de comprovação de poderes, observado o disposto no art. 126 da Lei das Sociedades por Ações. Com 
o objetivo de facilitar os trabalhos da Assembleia, a Companhia solicita que os acionistas que pretenderem 
participar da Assembleia enviem e-mail ao ri@uniaoquimica.com.br com antecedência de até 48 (quarenta 
e oito) horas da Assembleia, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e 
votação à distância, e enviando os documentos descritos na tabela abaixo à Companhia, conforme aplicáveis.

Documentação a ser encaminhada à Companhia
Pessoa
Física

Pessoa
Jurídica

CPF e Documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante
legal, bem como do procurador, se aplicável, que participará da Assembleia(1) X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado – X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de representação,
se for o caso

X X

(1)Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional oficialmente 
reconhecida. O acesso via MS Teams estará restrito a acionistas da Companhia que se credenciarem dentro do 
prazo legal e conforme os procedimentos acima. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 21 de outubro de 2023.
Fernando de Castro Marques - Diretor

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003662-51.2023.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARTA SANTOS GUILHERMINA, CPF 278.062.248-23, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de sentença, movida por Colégio Amorim Ltda. - Ermelino Matarazzo. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 56.096,26, a título de prestação de serviços educacionais, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 886.409 em 28 de abril de 2023 a requerimento
de ADERMIS UGEDA, aposentado, RG nº 3.651.222-9-SSP/SP e CPF nº 155.466.088-
20, e sua mulher MARISA FILLIETAZ UGEDA, do lar, RG nº 17.426.949-SSP/SP e CPF
nº 358.525.178-10, brasileiros, casados pelo regime da comunhão universal de bens,
anteriormente a vigência da Lei 6.515/77, domiciliado nesta Capital, residentes na Rua
Mateo Di Giovanni nº 255, casa 01, CEP: 04177-300, FAZ SABER aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e à proprietária tabular Srs.
Dante Robusto Giorgi, CPF nº 004.351.048, médico, Luiz Antonio de Medeiros Giorgi,
CPF nº 005.458.058, Miguel Leuzzi, CPF nº 004.656.908, Jose Giorgi Junior, CPF nº
030.997.768, Orlando Lillo Giorgi, CPF nº 005.458.488, Maria de Lourdes Pinto Lima
Giorgi, Jorge Francisco Giorgi ou Jorge Giorgi, CPF nº 005.458.218, Anita Rotondi ou
Anita Rotondi Giorgi, CPF nº 001.596.708, Anna Maria de Medeiros Giorgi, Lina de
Medeiros Giorgi Pedrosa, Jorge Francisco Giorge Junior, CPF nº 005.458.138, Luiz
Fernando Lisboa Pedrosa, CPF nº 005.253.838, Sophia Helena de Souza Querioz Giorgi
ou Sophia Helena de Souza Queiroz, Elza de Souza Nazareth Giorgi, CPF nº 226.122.708,
Maristella Gois Artigas Giorgi ou Maristella de Goes Artigas Giorgi, Lina Giorgi Leuzzi,
Maria Helen de Medeiros Giorgi e Rodolpho Sebastião Giorgi, devidamente qualificados
nas transcrições nºs 38.221, 77.966, 79.997, 79.998, 79.999 e 80.000 e inscrição sob nº
235 (av. 110), deste Registro, que os autores acima qualificados, requerem a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73,
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à declaração de
domínio do imóvel  situado na Rua Matteo Di Giovanni nºs 235 e 255, com origem na
transcrições nºs  38.221, 77.966, 79.997, 79.998, 79.999 e 80.000 e inscrição sob nº 235
(av. 110), deste Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica à 51 anos.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do
provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 25 de outubro de 2023.  25/10 e 09/11/23

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007344-12.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I-Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO SALVADOR FILARDI, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fernando Rodrigo de Oliveira Correia, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento 
Comum movida por Fabiana Oliveira Preto Correia. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras 
declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens;reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos  I,  II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que 
decorrido o prazo sem manifestação,o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do 
processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2023.              |25,26| 

R037 Santa Maria Empreendimentos 
e Participações S.A.

CNPJ/MF nº 16.500.437/0001-24 - NIRE 35.300.460.928
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Outubro de 2023

Data, Hora e Local: No dia 23 de outubro de 2023, às 10h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada
a convocação em face da presença da totalidade dos acionistas. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram unanimemente
aprovadas: (i) a redução do capital social, totalmente integralizado, de R$ 152.115.899,00 para R$ 146.115.899,00,
com uma redução efetiva de R$ 6.000.000,00, mediante o cancelamento de 6.000.000 de ações de emissão da
Companhia, todas do acionista Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestrategia, sendo-lhe entregue,
em contrapartida às ações a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, equivalente ao valor da redução
da respectiva participação societária; e, (ii) a alteração do caput do Artigo 5ª do Estatuto Social que, passará a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 146.115.899,00 (cento e quarenta e seis
milhões, cento e quinze mil oitocentos e noventa e nove reais), dividido em 146.115.899 (cento e quarenta e seis
milhões, cento e quinze mil oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. A presente
ata é publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e
Kenneth Aron Wainer - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestrategia, p.
Vbi Real Estate Gestão de Carteiras S.A., p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer e Breof Partners Ltda., p.
Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer.

Abin exonera
secretário investigado

em operação da
Polícia Federal

A Agência Brasileira de In-
teligência (Abin) publicou na
terça-feira (24) a exoneração do
secretário de Planejamento e
Gestão,  um dos investigados
pela Polícia Federal (PF) na Ope-
ração Última Milha.

O órgão também exonerou
dois diretores que não tiveram
os nomes divulgados em fun-
ção da proteção exigida por lei a
agentes de inteligência.

O ex-secretário da Abin já
estava afastado do cargo des-
de sexta (20), quando a opera-
ção foi deflagrada, por determi-
nação do ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), relator da inves-
tigação.

A PF investiga o uso
indevido, por parte de servido-
res da Abin, de um sistema de
geolocalização de dispositivos
móveis, sem a devida autoriza-
ção judicial.

De acordo com a PF, o siste-
ma de geolocalização utilizado
pela Abin é um “software
intrusivo na infraestrutura críti-
ca de telefonia brasileira. A rede
de telefonia teria sido invadida
reiteradas vezes, com a utilização
do serviço adquirido com recur-
sos públicos.” (Agencia Brasil)

Exército
libera

militares
aquartelados
após furto de
metralhadoras

O Comando Militar do Su-
deste anunciou na terça-feira
(24) que não há mais nenhum
militar aquartelado ou em situa-
ção de sobreaviso no Arsenal
de Guerra, em Barueri (SP), em
razão das investigações sobre
o furto de metralhadoras. Em
nota, o Comando informou que,
neste momento, todos os milita-
res que trabalham no local es-
tão cumprindo o expediente nor-
malmente.

Os militares suspeitos de
participação no furto das armas
do Exército estão sendo inves-
tigados por furto, peculato, re-
ceptação e desaparecimento,
consunção ou extravio, crimes
previstos no Código Penal Mili-
tar.

O comando não informou
quantos policiais estão sendo
investigados e quantos já rece-
beram alguma punição discipli-
nar.

A ausência do armamento,
que estava no Arsenal de Guer-
ra em Barueri, foi notada no dia
10 de outubro durante inspeção.
Foram notadas a ausência de 21
metralhadoras, sendo 13 de ca-
libre .50 - capazes de derrubar
aeronaves - e oito de calibre
7,62.

A notícia fez com que o Co-
mando Militar do Sudeste deter-
minasse o aquartelamento de
centenas de militares da unida-
de e a abertura de uma investi-
gação para apurar os fatos.

Até o momento, das 21 me-
tralhadoras que sumiram 17 já
foram encontradas.

Na quinta-feira (19), a Polí-
cia do Rio de Janeiro recuperou
oito metralhadoras que estavam
no bairro Gardênia Azul, situa-
do na zona oeste da capital
fluminense.

Na madrugada do último sá-
bado (21), a Polícia Civil de São
Paulo encontrou mais nove me-
tralhadoras. (Agencia Brasil)
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Verstappen vence nos Estados
Unidos depois de largar em 6º

PÁGINA 10 QUARTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 2023

Max Verstappen

Por Tiago Mendonça

Mesmo saindo em sexto lugar
no grid para o GP dos Estados
Unidos, depois de ter sua volta de
classificação deletada por exceder
os limites de pista, Max Verstappen
mostrou boa recuperação em Aus-
tin e cruzou a linha de chegada
novamente em primeiro lugar, al-
cançando sua 15º vitória na tem-
porada e a 50ª na carreira.

A corrida começou agitada,
com Lando Norris, da McLaren,
tomando a liderança do pole po-
sition Charles Leclerc, da Ferrari,
logo na primeira curva. Na volta
de número seis, foi a vez de Lewis
Hamilton, da Mercedes, deixar o
monegasco para trás e assumir a
segunda posição. Mas a lideran-
ça de Norris teria vida curta.

O britânico da McLaren não
conseguiu segurar os ataques de
Verstappen, que vinha se recupe-
rando muito bem e tomou a primei-
ra posição na volta de número 26.
Max perdeu a liderança após entrar
nos boxes para trocar os compos-
tos, mas logo a recuperou e perma-
neceu na frente até o fim da corri-
da.

O segundo colocado na pista
foi Hamilton, que fez valer o pacote
de atualização no W14 para o fim
de semana em Austin. Mas após a
prova os comissários detectaram
desgaste anormal na prancha que
fica sob o assoalho, o que resultou
na desclassificação do piloto da
Mercedes. O mesmo ocorreu com
o sexto colocado, Charles Leclerc,
também desclassificado.

Norris subiu para segundo na

classificação oficial, o que lhe
garantiu um pódio em sua corrida
de número 100 na F-1. Carlos

Sainz, da Ferrari, foi promovido
ao terceiro lugar, à frente de Ser-
gio Pérez, da Red Bull, em quarto,
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George Russell, da Mercedes, em
quinto, e Pierre Gasly, da Alpine,
em sexto. Lance Stroll, da Aston
Martin, foi o sétimo e Yuki Tsu-
noda, da AlphaTauri, o oitavo.

Tsunoda inclusive registrou a
melhor volta da prova. As des-
classificações também foram be-
néficas para a Williams, que viu
Alexander Albon entrar na zona
de pontuação em nono e o norte-
americano Logan Sargeant mar-
car seu primeiro ponto na Fórmu-
la 1 justamente na corrida de casa,
em décimo lugar.

Uma cena que chamou bastan-
te atenção foi a cerimônia de pó-
dio, em que vaias foram ouvidas
para Max Verstappen, especialmen-
te por parte dos torcedores mexica-
nos. O piloto holandês minimizou
o fato. “Não me importo. No final,

sou eu que estou levando o troféu
para casa, então, tudo bem para
mim”, respondeu Verstappen.

A próxima etapa da Fórmula 1 é
justamente o GP da Cidade do Mé-
xico, já neste fim de semana, na casa
de Sergio Pérez e com o autódromo
lotado. Mas por incrível que pare-
ça quem está mais preocupado é o
próprio Pérez, que vem apresentan-
do performances abaixo do deseja-
do e tem sua permanência contes-
tada na Red Bull para 2024.

Os rumores indicam que o
consultor da equipe, Helmut Ma-
rko, teria dado um ultimato a Pé-
rez, que tem a obrigação de con-
quistar o vice-campeonato. Nes-
se sentido, a desclassificação de
Hamilton o ajudou: agora, Pérez
tem 39 pontos de vantagem so-
bre o piloto britânico, restando
apenas quatro provas.

A Rahal Letterman Lanigan
Racing (RLL) anunciou na se-
gunda-feira que Pietro Fitti-
paldi, atual piloto reserva e de
testes da Haas F1 Team, vai
pilotar o carro de número 30
da equipe em sua primeira
temporada completa da NTT
INDYCAR SERIES em 2024.

Multicampeão em catego-
rias de fórmulas e vencedor no
WEC (Mundial de Enduran-
ce), Fittipaldi retorna à cate-
goria depois de ter feito nove
provas em 2018 e 2021 pela
Dale Coyne Racing. Detalhes
sobre o patrocínio da inscri-
ção serão anunciados poste-
riormente.

“Estou extremamente orgu-
lhoso e honrado em pilotar
para a equipe Rahal Letterman
Lanigan Racing. Com a experi-
ência que adquiri nos últimos
anos na F1 e em outras cate-
gorias, estou ansioso pelo de-
safio de correr na INDYCAR,
uma das séries mais competiti-
vas e versáteis do mundo.
Quero agradecer Bobby Rahal,
Mike Lanigan e David Letter-
man pela oportunidade e con-
fiança depositada em mim. Mal
posso esperar para começar”,
diz Fittipaldi.

Bobby Rahal, co-proprie-
tário da Rahal Letterman La-
nigan Racing, comentou a
nova contratação da equipe.

“Estou muito contente por
termos conseguido que Pietro
se juntasse à RLL como pilo-
to do carro nº 30. Ele teve ex-
periência anterior na INDY-
CAR fazendo temporadas
parciais com a Dale Coyne
Racing e qualificando-se de
forma impressionante em 13º
em Indianápolis em 2021. Eu o
conheci e desde então ele tem
trabalhado duro como piloto
reserva da equipe Haas F1. E
pelas nossas conversas, fi-
quei impressionado com a ma-
turidade e experiência que ele
agora trará ao nosso progra-
ma. Estou ansioso para ver o
que ele pode fazer durante

Pietro Fittipaldi é contratado
pela Rahal Letterman

Lanigan Racing
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Pietro Fittipaldi

uma temporada completa de
competição da INDYCAR em
2024”, disse.

Mike Lanigan, co-proprie-
tário da Rahal Letterman Lani-
gan Racing, também exaltou a
chegada de Pietro ao time. “Es-
tamos orgulhosos e entusias-
mados em receber Pietro em
nossa equipe. O nome da fa-
mília Fittipaldi sempre esteve
associado à vitória e à compe-
titividade no nosso esporte. O
legado continua vivo com Pi-
etro e acolhemos com satisfa-
ção os desafios para manter
viva a tradição”, diz Mike.

Neto do bicampeão mundial
da Indy 500, Emerson Fittipaldi,
Pietro fez seis largadas na Indy
em 2018 – três em pistas ovais e
três em circuitos mistos – com
sua melhor largada sendo 10º em
Phoenix e melhor finalização em
9º em Portland.

O brasileiro planejava com-
petir em mais corridas, mas seu
programa foi interrompido no
meio da temporada depois de
quebrar as duas pernas em um
acidente nas 6 Horas do Cam-
peonato Mundial de Enduran-
ce do Circuito de Spa-Francor-
champs em maio daquele ano.

Em 2021, ele dividiu a tem-
porada no número 51 da Dale
Coyne Racing com entrada de
Rick Ware com Romain Grosje-
an, disputando três das qua-
tro corridas ovais. Destaque
para sua classificação em sua
estreia nas 500 Milhas de In-
dianápolis: o 13º lugar no grid
lhe rendeu o “Prêmio de Es-
treante Mais Rápido”.

A temporada 2024 da NTT
INDYCAR SERIES começa no
domingo, 10 de março, nas
ruas de São Petersburgo, na
Flórida. A principal série de
monopostos da América do
Norte cruzará os Estados Uni-
dos, incluindo a 108ª 500 mi-
lhas de Indianápolis no domin-
go, 26 de maio, antes de cul-
minar em Nashville para a fi-
nal do campeonato em 15 de
setembro.

Carioca Gabriel Fernandes vence a F-4 Jr
e é o virtual campeãona V11 Aldeia Cup
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Gabriel Fernandes é o virtual campeão da F-4 Júnior na V11
Aldeia Cup

Bastaram cinco vitórias em
sete etapas, para que o carioca
Gabriel Fernandes (Techspeed/
Cinestúdio/Globo Construtora/

Seepill Valves/Total Auto Center/
3Marc/Pizza Crek/SOS Bike Mó-
vel) seja considerado o virtual
campeão da categoria F-4 Júnior

na V11 Aldeia Cup. No último fim
de semana, o piloto de Nova Igua-
çu foi o pole position da penúlti-
ma rodada do certame do Kartó-
dromo Internacional Aldeia da
Serra (Barueri/SP) e venceu no-
vamente, para somar 128 pontos,
abrindo 46 de folga sobre o vice-
líder Miguel Silva. A oitava e últi-
ma rodada será realizada dia 26
de novembro, com 43 pontos ain-
da em jogo.

“O meu Techspeed estava
bem acertado e me ajudou a ven-
cer novamente. Agora vou para a
rodada tripla final com mais tran-
quilidade, pensando em cumprir
a tabela do campeonato, mas tam-
bém com vontade de vencer o ter-
ceiro turno”, planeja o rapaz de
14 anos de idade.

Na tomada de tempos da séti-
ma etapa Gabriel garantiu a sua
terceira pole position, apenas 39
centésimos de segundo mais rá-
pido que o seu companheiro de
equipe Miguel da Silva (Duvale
Distribuidora de Petróleo e Álco-
ol/SOS Bike Móvel), que largou
melhor e assumiu a ponta da pri-

meira bateria. Sem querer se en-
volver em disputa desnecessária,
terminou em segundo, colado em
Miguel.

Com a inversão do grid entre
os quatro primeiros para a segun-
da prova, Gabriel foi mais agres-
sivo partindo em quarto, e na aber-
tura da segunda volta já estava
na liderança. Com tranquilidade
foi abrindo vantagem, para ven-
cer com 2s225 de folga sobre João
Paulo Guedes. Na somatória de
pontos das duas corridas, os dois
companheiros na equipe Dai
Motorsport/Nikima Racing fize-
ram a terceira dobradinha da tem-
porada.

“O nosso time novamente
acertou o acerto dos Techspeed
e nós não cometemos erros na
pista. Estou bem contente com
esta quarta pole e quinta vitória,
e certamente vamos tentar repetir
outra dobradinha na etapa final,
para finalmente comemorarmos os
títulos”, comemorou Gabriel Fer-
nandes, que na temporada fez seis
voltas mais rápidas e venceu os
dois primeiros turnos.

Vedacit Vôlei Guarulhos conquista o
Campeonato Paulista Masculino de 2023
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Campeonato Paulista Masculino de 2023

Em uma final reunindo as duas
melhores equipes do torneio, a
expectativa é sempre de uma gran-
de disputa. Mas Vedacit Vôlei
Guarulhos e Suzano Vôlei foram
além e proporcionaram um verda-
deiro show de garra, determina-
ção e muita técnica ao longo das
três partidas do playoff final. Na
noite desta segunda, no Ginásio
da Ponte Grande, o Vedacit Vôlei
Guarulhos garantiu seu primeiro
título estadual ao vencer a tercei-
ra partida, de virada, por 3 sets a
2, com parciais de 33/35, 21/25, 25/
23, 25/16 e 15/12, fechando a sé-
rie por 2 a 1 e tendo apenas uma
derrota em todo o torneio.

Com uma vitória para cada
lado, a partida decisiva prometia
repetir o equilíbrio dos jogos
anteriores. Porém, o Suzano
Vôlei começou melhor e apro-
veitou a demora do adversário
para se encontrar. Abriu logo
uma vantagem de 7 a 1 e pas-
sou a administrar o jogo. Aos
poucos, porém, time da casa
foi se acertando e chegou ao
empate em 23/23. Os dois times
se alteraram na liderança, mas
os visitantes fecharam com 35/
33. No segundo set, embalado
pela vitória, o Suzano acabou
tendo mais tranquilidade para
vencer por 25/23 e abrir uma
boa vantagem na decisão.

O confronto, entretanto, co-
meçou a virar no terceiro set. A
parcial foi bastante equilibrada
e o time suzanense parecia es-
tar mais concentrado e perto de
fechar em 3 a 0. Até que, na reta
final da série, o Vedacit Vôlei
Guarulhos conseguiu virar o
marcador graças aos bons sa-
ques do levantador reserva
Everaldo, que ajudou seu time
à vitória, mantendo as espe-
ranças da torcida local. A re-
cuperação acabou desconcer-
tando o time visitante, que
pouco fez para evitar a derrota
por 26/12, provocando a defi-
nição no tie-break.

No quinto set, a partida vol-
tou a ficar equilibrada até o em-
pate em 11/11. A partir daí, só deu
Vedacit Vôlei Guarulhos que, em-
purrado pela torcida, não deu
chances aos adversários e fechou
por 15/12, garantindo o título de
2023 do vôlei masculino paulista
da Divisão Especial.

O técnico de Guarulhos, Nery
Tambeiro, destacou a resiliência
da equipe guarulhense, durante
os momentos mais importantes da
partida: “Foi um jogo muito dis-
putado. O Guarulhos entrou na
quadra com a força da torcida, mas
o Suzano conseguiu fechar o pri-
meiro set que foi muito longo. Fi-

zeram por merecer o 2x0 dentro
da nossa casa, mas nossa torcida
apoiou o tempo todo. Viramos o
terceiro, vencemos o quarto e
chegamos no tie-break com mui-
ta força. Isso mostra um time resi-
liente, caiu mas levanta e conti-
nua de pé acreditando. Até che-
garmos nessa vitória, que foi do
grupo todo. Isso tudo coroa o tra-
balho maravilhoso do Vedacit
Vôlei Guarulhos”, afirmou.

Pelo lado do Suzano, o expe-
riente central Riad destacou a ca-
minhada do grupo para chegar à
final e o fato de ter apresentado
um grande voleibol. “O grupo
está de parabéns por trazer Suza-
no, uma cidade que tem história
no esporte, de novo à elite do
voleibol. Tivemos um grande ad-
versário e que também merece
pelo trabalho que vem fazendo ao
longo dos anos. Saímos tristes
pela derrota, mas conscientes que
fizemos boas apresentações.
Agora é pensar na Superliga”,
declarou.

A partir de 11 de novembro as
duas equipes iniciam a Superliga
23/24 e o primeiro confronto do
torneio será entre Suzano Vôlei e
Vedacit Vôlei Guarulhos.

O Campeonato Paulista Adul-
to de Voleibol, Divisão Especial,
tem organização e promoção da
Federação Paulista de Volleyball.

CBV anuncia José Roberto Guimarães como
coordenador técnico das seleções femininas

O tricampeão olímpico José
Roberto Guimarães aceitou o con-
vite da Confederação Brasileira de
Voleibol (CBV) e será o coorde-
nador técnico das seleções bra-
sileiras femininas. O objetivo é
planejar o trabalho das equipes
adultas e de base com foco nos
Jogos Olímpicos de 2024, 2028 e
2032. O técnico segue no coman-
do da seleção adulta feminina,

cargo que ocupa há 20 anos. Em
setembro, Bernardinho assumiu o
cargo de coordenador técnico das
equipes masculinas.  

“O cargo de coordenador téc-
nico foi criado para reforçar a in-
tegração entre as equipes adul-
tas e de base, que já vinha sendo
desenvolvida pela CBV. Em setem-
bro o Bernardinho assumiu o pos-
to no masculino e agora tivemos

o sim de José Roberto Guimarães
no feminino. São dois dos maio-
res técnicos da história do volei-
bol mundial, talentos que fazem a
diferença no desenvolvimento de
qualquer projeto. O objetivo é rea-
lizar um trabalho conjunto entre os
times adultos e de base, pensando
não apenas nos Jogos de Paris
2024, mas também nos dois ciclos
olímpicos seguintes” explica Jorge

Bichara, diretor técnico da CBV.
 José Roberto Guimarães re-

forçou sua conexão com as cate-
gorias de base ao falar sobre o
novo cargo. “Estou feliz por po-
der ajudar e assumir essa coorde-
nação. É um trabalho muito im-
portante. E não vamos pensar só
em ter atletas de voleibol. Preci-
samos dar oportunidades de
vida, reafirmar a importância do

estudo e moldar futuras cidadãs.
Tenho uma relação forte com a
base, sempre tive preocupação
com essa área. É primordial investir
cada vez mais para termos talentos
aparecendo frequentemente. Só
assim teremos uma formação téc-
nica melhor, maior qualidade de fun-
damentos e a possibilidade de in-
tercâmbio com outras seleções.
Essa é uma preocupação que a CBV

tem tido e que pretendemos fomen-
tar cada vez mais. Esse ano já con-
versei muito com os treinadores da
base. Fizemos algumas escolhas em
relação à preparação das seleções
que foram benéficas para conse-
guirmos a medalha de bronze no
Mundial sub-21, por exemplo”, diz
José Roberto Guimarães. O Banco
do Brasil é o patrocinador oficial
do voleibol brasileiro.


